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RESUMO   
 

O estudo estabelece reflexões sobre o perfil e as atribuições do Coordenador 
Pedagógico no Centro de Educação Infantil do município de Fortaleza, identificando 
a relevância de seu trabalho e os desafios pertinentes a sua função. Notoriamente 
esse profissional é essencial na conjectura educacional e administrativa nos Centros 
de Educação Infantil. A construção teórica da pesquisa possibilitou a produção de 
conhecimentos mediante o Coordenador Pedagógico como sujeito ativo e 
participativo da ação docente, aspectos relacionados a gestão democrática e 
participativa, sendo este profissional mediador no desenvolvimento pedagógico e 
administrativo objetivando a potencialização na evolução das crianças nos primeiros 
anos de vida escolar. Haja vista que são inúmeros os desafios e metas, entretanto, 
para garantir êxito é importante que esse profissional da educação possa investir em 
sua formação pedagógica, de modo a fundamentar suas ações acerca de uma sólida 
experiência pedagógica. Neste sentido, a pesquisa traz como o objetivo geral analisar 
o perfil e as atribuições do Coordenador Pedagógico no contexto do Centro de 
Educação Infantil no Município de Fortaleza. Adota-se uma abordagem metodológica 
qualitativa, bibliográfica tendo sua concretização e constatação dos fatos através da 
pesquisa de campo. A pesquisa tem o escopo teórico e reflexivo no estudo de autores 
como: Domingues (2014), Duarte (2013), Libâneo (2004), Luck (2009) e Savianni 
(2016). Conclui-se constatar possibilidades emancipatórias para esses profissionais, 
potencializando a construção coletiva da coordenação pedagógica dos CEIs do 
Município de Fortaleza, com o papel fundamental de articuladora e mediadora do 
projeto educativo da coletividade. 
  

Palavras-chaves: Educação Infantil. Coordenador pedagógico. Gestão democrática 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 
 

ABSTRACT  
 

The study establishes reflections on the profile and attributions of the Pedagogical 
Coordinator at the Child Education Center in the city of Fortaleza, identifying the 
relevance of his work and the challenges relevant to his function. Notably, this 
professional is essential in the educational and administrative conjecture in Early 
Childhood Education Centers. The theoretical construction of the research enabled the 
production of knowledge through the Pedagogical Coordinator as an active and 
participatory subject of the teaching action, aspects related to democratic and 
participatory management, being this professional mediator in the pedagogical and 
administrative development aiming at enhancing the evolution of children in the early 
years of school life. Given that there are numerous challenges and goals, however, to 
ensure success it is important that this education professional can invest in their 
pedagogical training, in order to base their actions on a solid pedagogical experience. 
In this sense, the research has as the general objective to analyze the profile and 
attributions of the Pedagogical Coordinator in the context of the Child Education Center 
in the city of Fortaleza. A qualitative, bibliographic methodological approach is 
adopted, having its concretization and verification of the facts through field research. 
The research has a theoretical and reflective scope in the study of authors such as: 
Domingues (2014), Duarte (2013), Libâneo (2008), Luck (2009) and Savianni (2016). 
It was concluded that emancipatory possibilities were found for these professionals, 
enhancing the collective construction of the pedagogical coordination of CEIs in the 
Municipality of Fortaleza, with the fundamental role of articulating and mediating the 
educational project of the collectivity. 
  

Keywords: Early Childhood Education. Pedagogical coordinator. Democratic 
management 
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1 INTRODUÇÃO  
 

Esta pesquisa está fundamentada nas ações e atribuições do Coordenador 

Pedagógico nos Centros de Educação Infantil do município de Fortaleza, percebendo 

neste profissional a relevância de seu trabalho em conjunto com os demais 

profissionais da educação de forma democrática e participativa, os quais buscam em 

sua atividade pedagógica ressignificar as práticas escolares garantindo-lhes 

habilidades e comprometimento em suas funções.  

A unidade escolar tendo sua função relacionada ao processo de ensino-

aprendizagem tem no Coordenador Pedagógico um mediador que através de suas 

intervenções pedagógicas e administrativas possam também corroborar com a 

qualidade do ensino nos Centros de Educação infantil.  

Com a evolução educacional aumentaram os desafios e as metas da escola 

pública na atualidade, eventualmente tornando-se mais complexos os aspectos 

referentes ao ensino-aprendizagem, portanto surge a necessidade do coletivismo 

onde articulações possam ocorrer na perspectiva pedagógica e curricular. 

Nesse sentido a atualização profissional mediante as mudanças na educação 

leva aos gestores a buscar novas perspectivas e novas formas de atuação, 

trabalhando essas atualizações junto com seu grupo de docentes para cada vez mais 

aprimorar e crescer tanto profissionalmente como emocionalmente, valorizando cada 

espaço de seu tempo, pois é da sua responsabilidade que os participantes da escola 

se sintam acolhidos, seguros, respeitados no ambiente escolar. 

Nesse sentido as práticas de coordenação e supervisão de um ambiente 

escolar devem se constituir de maneira democrática compartilhando decisões, 

certamente auxiliando a função do diretor no protagonismo do processo educativo. 

Isso implica, que todas as áreas escolares precisam direcionar seus esforços nas 

propostas pedagógicas da educação infantil.  

O gestor tem a importância de articular as demandas pedagógicas buscando 

um atendimento igualitário produzindo ações alicerçadas na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional consolidando o compromisso de gerir uma escola com caráter 

democrático e participativo.  

A educação infantil precisa ser fundamentada no binômio cuidar e educar, 

priorizando a construção do aprendizado nos Centros de Educação Infantil (CEI), 

nessa perspectiva o trabalho do Coordenador Pedagógico se faz relevante nesta 
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etapa tão importante do desenvolvimento infantil, responsável pela articulação coletiva 

do Projeto Político-Pedagógico e do processo de ensino-aprendizagem, numa 

perspectiva democrática.  

Dessa maneira, considera-se que o Coordenador Pedagógico de Centro de 

Educação Infantil (CEI), tem um papel fundamental na constituição de um atendimento 

de qualidade, que contribua para assegurar às crianças pequenas o recém-

conquistado direito à educação em creches, pré-escolas, centros de educação infantil. 

Neste sentido, é necessário pensar a real função do Coordenador Pedagógico na 

Educação Infantil. 

No âmbito de políticas educacionais públicas, reitera-se que o atendimento 

infantil foi ampliado de maneira relevante resultando na conquista de direitos das 

crianças de zero até 6 anos em pré-escolas e creches, devido a mobilização social, 

bem como a Constituição Federal de 1988. Ressaltando que no âmbito normativo a 

nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei 9394/96 delineou a 

educação infantil em vários setores de atuação proporcionando que a criança tenha o 

desenvolvimento integral assegurado, nos aspectos culturais, cognitivos, físicos e 

sociais.  

No que se refere a formação docente, seu trabalho objetiva o atendimento 

qualitativo das crianças como sujeitos de direitos, onde o compromisso e a capacidade 

profissional sejam características priorizadas. Implica-se que a técnica não deve ser 

o único elemento de sua formação, a empatia, a solidariedade e afetividade são 

fatores contribuitivos na sua ação diária com as crianças.  

Diante destas questões, esta investigação trouxe como pergunta de partida: 

Qual é o perfil e as atribuições do Coordenador Pedagógico no contexto dos Centros 

de Educação Infantil no município de Fortaleza? 

A relevância em escolher o tema partiu de motivações pessoais e profissionais 

da pesquisadora, aos quais exercendo a função de Coordenadora Pedagógica sentiu 

a necessidade de contribuir com a qualidade do serviço prestado por este profissional, 

promovendo um atendimento mais humanizado e sensível, além do pedagógico 

voltado estritamente no desenvolvimento das crianças em suas diversas áreas.   

 Em busca de responder à pergunta de partida desta investigação definiu-se 

como objetivo geral: analisar o perfil e as atribuições do Coordenador Pedagógico no 

contexto dos Centros de Educação Infantil no município de Fortaleza. Para atingir este 

objetivo foram traçados os seguintes objetivos específicos: identificar o perfil e a 
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formação do coordenador na contemporaneidade; refletir as atribuições do 

coordenador pedagógico dentro dos centros de educação infantil de Fortaleza; 

investigar a expectativa do coordenador pedagógico em relação às suas atividades e 

prática na escola. 

Amparada teoricamente por uma abordagem mais progressista e reflexiva a 

pesquisa trouxe as contribuições dos estudos de autores como: Domingues (2014), 

Duarte (2013), Libâneo (2004), Luck (2009) e Savianni (2016), dentre outros, para 

fundamentar   o objeto de estudo da investigação.  

Além da introdução, este trabalho está estruturado em seções. A primeira 

seção, intitulada “Coordenador pedagógico: um agente de mediação, formação e 

articulação nas atividades pedagógico-curriculares”, compondo a primeira parte do 

referencial teórico aborda a questão do coordenador pedagógico como mediador das 

práticas pedagógicas e nas articulações com os demais profissionais da educação 

exercendo suas atribuições de maneira democrática e coletiva.  

Com o título de “Práticas pedagógicas na educação da Educação Infantil: 

avanços e retrocessos na materialização das políticas públicas”, na segunda seção 

identifica-se os avanços e retrocessos dentro das políticas públicas educacionais. 

Traz informações significativas do desenvolvimento das crianças priorizando suas 

potencialidades, com a participação do docente e gestores visando a qualidade da 

educação infantil.  

Também fica evidenciado aspectos gerais da educação infantil na 

contemporaneidade, além dos elementos referentes a formação dos coordenadores 

pedagógicos, suas perspectivas e desafios na prática pedagógica nos Centros de 

Educação Infantil.  

Na seção da Metodologia, com o título de “percursos metodológicos”, buscou-

se identificar a abordagem metodológica da investigação, foram apresentados os 

objetivos, a caracterização do cenário da pesquisa, assim como os sujeitos, bem como 

os instrumentos utilizados para a coleta e análise dos dados 

A dissertação prossegue com a seção da Análise dos Dados, com o título 

“Resultados e discussões”, onde evidencia-se a participação das coordenadoras por 

meio de suas reflexões mediante ao conjunto de perguntas que exploraram o objeto 

de estudo, ao qual refere-se ao perfil e as atribuições do Coordenador Pedagógico no 

Centro de Educação Infantil.  
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Finalmente, encerra-se o trabalho com as considerações finais trazendo o 

encerramento da pesquisa, onde os principais objetivos são revistos, expondo com 

clareza os resultados almejados pelo pesquisador.  

Pode-se constatar com essa pesquisa a relevância do coordenador 

pedagógico no contexto educacional, pois sua função também reflete na realidade da 

unidade escolar, pois sua intervenção ganha mais relevo quando é focada no aspecto 

pedagógico e disciplinar de seus alunos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2 COORDENADOR PEDAGÓGICO: UM AGENTE DE MEDIAÇÃO, FORMAÇÃO E 
ARTICULAÇÃO NAS ATIVIDADES PEDAGÓGICO-CURRICULARES  
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No decorrer desse tópico é apresentado as características do coordenador 

pedagógico como agente de mediação, e fortalecimento das ações pedagógicas e 

curriculares pautados pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96). O 

intuito também é de trazer uma abordagem crítica sobre a função do coordenador 

escolar suas experiências e princípios como parte integrante no contexto de ensino e 

aprendizagem dos alunos dos Centros de Educação Infantil do município de Fortaleza. 

 

2.1 Legislação no contexto escolar do Coordenador Pedagógico  

 

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/88), movimentos 

sociais mais articulados organizados pela sociedade civil, sindicatos, organizações 

não-governamentais e segmentos representativos das mais variadas camadas sociais 

uniram-se na colaboração com o novo governo democrático para um projeto de 

universalização do ensino no Brasil. Como exemplos pode-se citar as conquistas que 

ocasionaram reformas na estrutura no âmbito das universidades federais com a volta 

da autonomia docente e das escolas públicas, e a consolidação da gestão 

democrática. Neste contexto, a referida Constituição Federal, em relação aos direitos 

fundamentais do cidadão e à educação, assegura que: 

 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o 
pensamento, a arte e o saber; III pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; IV 
- gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; V - valorização 
dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 
carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006) VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. VIII - piso salarial profissional nacional 
para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei federal. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) Parágrafo único. A lei 
disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação 
de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) (BRASIL, 2001, p. 119). 

 
No advento da redemocratização política brasileira e na promulgação da Nova 

Constituição (CF/88), o país passa por processo de “encolhimento de Estado” devido 



18 
 

às reformas na economia e consequente perda do poder aquisitivo de grande parte 

da população. Todos os setores sofrem com estas medidas e na educação acontecem 

mudanças como descentralização da educação e políticas de regulação para a 

educação pública, e, como consequência, o desprestígio do serviço público e a 

desvalorização do professor docente (LIBÂNEO, 2004). O quadro coloca em crise o 

profissional que disponibilizaria mecanismos para trabalhar o fazer pedagógico 

centrado na formação continuada do professor e na perspectiva de proporcionar ao 

aluno um ensino de qualidade voltado à realização na sociedade como profissional e 

principalmente como ser humano. 

Por conseguinte, cabe ao Coordenador Pedagógico, não apenas liderar e 

organizar as principais atividades desenvolvidas pelo grupo, ou simplesmente resolver 

problemas relacionados à administração escolar, como ocorre na maioria das vezes, 

mas sobretudo, sua ação vai muito além e estende-se a um acompanhamento 

permanente e contínuo ao trabalho docente. Assegura Libâneo:  

 

O coordenador pedagógico responde pela viabilização, integração e 
articulação do trabalho pedagógico-didático em ligação direta com os 
professores, em função da qualidade do ensino. A coordenação pedagógica 
tem como principal atribuição a assistência pedagógica didática aos 
professores, (considerando o ideal e o possível), auxiliando-os a conceber, 
construir e administrar situações de aprendizagem adequadas às 
necessidades educacionais dos alunos. (LIBÂNEO, 2004, p. 129).  

 

A tarefa é grande, exige muita responsabilidade, esforço e vontade, mas pode 

ser gratificante, principalmente quando o desejo de realização é alcançado ao final de 

todo o trabalho. O sucesso do trabalho de uma formação depende muito do empenho 

e da construção de saberes por parte de todos os participantes. O coordenador é 

como o maestro que coordena a orquestra, pois é seu papel como líder propor 

atividades estimulantes, provocadoras e ao mesmo tempo viáveis, e acionar todos os 

conhecimentos e habilidades para despertar o interesse de todos transmitindo 

confiança, empatia e perspectiva de sucesso. 

Nesse viés, Ferreira (2014) compreende que alguns conteúdos essenciais à 

formação e ação do Coordenador Pedagógico precisam existir: 

Identidade profissional: o coordenador precisa entender sua função na 
escola, a troca de experiências entre os pares é uma boa opção para isso. 
Concepção de formação: o coordenador deve monitorar constantemente as 
práticas em sala de aulas, não basta somente encaminhar os professores 
para cursos. Relações interpessoais: para ser um bom articulador e formador, 
o coordenador deve relacionar bem com todas as pessoas no âmbito escolar, 
para não parecer um fiscal ao observar aulas. Liderança e condução de 
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grupo: o coordenador tem que ter competência e liderança para conduzir os 
profissionais de sua equipe durante as reuniões pedagógicas e durante as 
atividades rotineiras na instituição. Planejamento: o coordenador deve 
elaborar uma pauta para seus horários, reuniões, orientações aos 
professores e com estratégias para a   melhoria de trabalho (FERREIRA, 
2014, p. 33). 

 

Desta forma, surge a necessidade de se pensar em um profissional que possa 

vislumbrar um fazer pedagógico, pois é uma função que busca orientar as atividades 

educacionais da escola e buscar concretizar a qualidade nos processos educacionais. 

Podemos dizer que o coordenador pedagógico é um educador comprometido com a 

motivação dos docentes, articulador dos compromissos e objetivos além das 

finalidades do trabalho escolar, onde tem que exercer uma liderança, demonstrando 

as competências necessárias para uma gestão, democrática, trabalhando em parceria 

com a escola e comunidade a qual ele está inserido. 

As novas exigências educacionais clamam por um coordenador capaz de 

adequar o trabalho que realiza às novas realidades da sociedade, atendendo 

professor e aluno em suas necessidades. Ferreira (2014), assim, continua 

expressando seu pensamento: 

 

Estratégias de avaliação: o coordenador precisa saber observar os docentes 
em sala de aula, analisando o conhecimento que os professores possuem 
dos conteúdos, a forma como são ensinados e as interações com os alunos. 
Instrumentos metodológicos: o coordenador pode guardar os planejamentos 
dos docentes, onde fala das necessidades do ensino que precisam ser 
supridas, assim como os portfólios, com relatos, fotos, produções, registro de 
notas e avanços. Conhecimentos didáticos: o conhecimento do coordenador 
é crucial para avaliar os métodos utilizados pelos professores em sala de 
aula, assim como conduzi-los nos processos. Tematização da prática: 
consiste na reflexão das teorias de uma boa prática em sala de aula, que 
podem ser gravadas em vídeos, para que o professor aprenda vendo 
modelos. Troca de experiências: o coordenador precisa saber documentar, 
sistematizar e compartilhar experiências, levando aos docentes, por exemplo, 
projetos bem-sucedidos. Isso pode ser feito na escola, ou pela internet, com 
redes colaborativas. (FERREIRA 2014, p. 33). 

 

Mediante esse contexto, surge a figura do verdadeiro Coordenador 

Pedagógico, mesmo que em muitas regiões, ainda recebam a antiga denominação de 

supervisor ou orientador pedagógico. Neste sentido um grande avanço pode ser 

observado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9.394/96) de 

1996, que traz em seu artigo 64, a garantia de um modelo de gestão pedagógica ao 

criar os critérios básicos para a função de coordenador. 
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A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica será 
feita em cursos de graduação de Pedagogia ou em nível de pós-graduação, 
a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 
nacional (LDB, 1996). 
 

A partir desta perspectiva, o Coordenador Pedagógico comprometido com a 

melhoria das condições de trabalho proporciona momentos de reflexão do fazer 

pedagógico na escola e realiza o acompanhamento sistemático no trabalho do 

cotidiano escolar, ressaltando a importância de investir em inovações para buscar 

melhorias na qualidade do ensino e, consequentemente, no aprendizado dos    alunos. 

Por isso, é importante que os educadores estejam atentos às mudanças e inovações 

pedagógicas sempre acompanhando os assuntos relacionados à educação atual. 

Mesmo na correria da tarefa de uma gestão escolar, é possível encontrar meios para 

se informar sobre essas inovações. 

O Coordenador Pedagógico, ao longo do tempo, percebe por meio de análise 

da sua, não encontrar as condições favoráveis, que possam contribuir para o sucesso 

de seu trabalho, no que se refere à perspectiva positiva, sobre suas ações, 

compreendendo este como o principal articulador do Projeto Político Pedagógico 

(PPP) da escola. Na sua prática pedagógica, o Coordenador Pedagógico, algumas 

vezes, apresenta-se como um profissional distante da realidade das atividades de sala 

de aula. Essa situação pode ocorrer pelo excesso de atribuições administrativas 

enfrentadas no ativismo da escola. Para Libâneo (2004, p. 215), sua função é típica 

dos “profissionais que respondem por uma área ou setor da escola tanto no âmbito 

administrativo quanto no âmbito pedagógico." 

Deste modo, cabe ao Coordenador Pedagógico, não apenas liderar e 

organizar atividades a serem desenvolvidas no grupo, ou resolver problemas 

pertinentes à administração escolar, como por vezes vemos acontecer, mas 

principalmente, sua ação estende-se a uma assessoria permanentemente e contínua 

ao trabalho docente.  

O referido profissional lida diretamente com os professores. Ele se ocupa da 

formação docente, da orientação nos planejamentos, da discussão sobre 

encaminhamentos da prática, do acompanhamento das aprendizagens dos 

educandos e várias outras atividades. O trabalho é árduo, mas com as relações de 

amizade, respeito e cumplicidade a tarefa torna-se agradável.  

A partir deste contexto a nova postura de concretizar uma educação de 
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qualidade e compatível como esta nova realidade imperante, especialmente as das 

redes públicas de ensino, não é simplesmente um papel direcionado aos professores 

ou a equipe gestora, mas, sim, é uma tarefa inerente a toda comunidade escolar, 

sempre em consonância ao que é descrito e documentado no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da escola. 

Revela-se, então, a importância do Coordenador Pedagógico na condução 

deste processo de integralização de todos os atores envolvidos no processo 

pedagógico. Hoje, cabe a este profissional, primordialmente o compromisso de 

encontrar práticas educacionais que possam viabilizar uma melhoria na qualidade do 

ensino; que ajude na diminuição da evasão; que seja um agente de mediação entre 

docentes e discentes; que atue na consolidação do Projeto Político Pedagógico (PPP) 

da escola e na sua implantação no dia a dia. 

Esse profissional necessita saber das necessidades de sua equipe de 

trabalho, por meio da construção e acompanhamento do planejamento das atividades, 

as produções dos alunos a partir das aulas dadas pela sua equipe de professores e 

os resultados obtidos. Para isso, o Coordenador Pedagógico pode observar as aulas 

acontecendo em sala e a conduta responsável dos docentes no ambiente escolar. 

Na comunidade escolar, o Coordenador Pedagógico possui uma função 

articuladora, transformadora, ou seja, age como um elemento mediador entre o 

currículo e os professores, e os outros atores da educação. Esse valioso profissional 

deve ter 'pleno conhecimento' dos professores e alunos com quem trabalha, da 

realidade sociocultural em que a escola se encontra e os demais aspectos das 

relações pedagógicas e interpessoais que se desenvolvem na sala de aula e na 

unidade escolar. 

É imprescindível que o aluno frequente a escola e com ela se identifique, e                  

em meio a tanta diversidade, seja capaz de construir sua identidade com autonomia, 

e que nesse ambiente tenha profissionais sensíveis, capazes de ter uma postura de 

escuta (FREIRE, 1996), em que o trabalho pedagógico esteja fundamentado nas 

histórias de vida dos alunos, para que, assim, sejam capazes de vencer seus próprios 

desafios e conduzir sua própria vida. 

O coordenador pedagógico em algumas redes de ensino é também conhecido 

como orientador, supervisor ou, simplesmente, pedagogo. Em outros contextos, esse 

profissional atua como um gestor escolar. Muitas vezes responsável pela formação 

dos professores nas escolas. 
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Segundo as orientações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB 9394/96), espera-se que o Coordenador possua certa autonomia para organizar 

o trabalho pedagógico, procurando garantir no interior da escola uma gestão 

participativa e democrática. Porém, o que se encontra nas instituições educacionais é 

a dificuldade de se implantar essa gestão. 

 

Quando se pensa a respeito das ações do coordenador pedagógico da 
educação infantil, estão se posicionando funções do pedagogo. Nesse 
contexto, o coordenador pedagógico na educação infantil tem o propósito de 
garantir a atuação pedagógica voltada para a infância, dando suporte ao 
professor para que juntos possam desempenhar um bom trabalho. Desse 
modo, uma comunicação sólida e efetiva, com elementos próprios dessa 
etapa da Educação Básica, como os direitos de desenvolvimento e 
aprendizagem da criança na Educação Infantil, permite qualificar a atuação 
pedagógica e inibe o jogo de acusações sem fundamentos diretamente 
relacionados à área da educação. Essa postura valoriza as devidas funções, 
tanto do coordenador pedagógico quanto do professor da Educação Infantil, 
somando vitórias profissionais. (VARGAS, 2018, p. 28-29).  
 

Enfatizando nas ideias do autor o coordenador pedagógico necessita da 

colaboração de todos que estão associados ao desenvolvimento de uma escola 

qualitativa. O foco sempre será o aluno e sua aprendizagem, também é atribuição do 

coordenador promover momentos de debates e reuniões com os profissionais da 

educação no intuito de melhorar as práticas pedagógicas.  

Na concepção de Alonso (1998), cabe ao Coordenador pedagógico ou 

professor coordenador supervisionar, acompanhar, assessorar e avaliar as atividades 

pedagógico-curriculares. Sua atribuição prioritária é prestar assistência 

pedagógica/didática aos professores em suas respectivas disciplinas, no que diz 

respeito ao trabalho interativo com os alunos. Outra atribuição que cabe ao referido 

profissional é o relacionamento com os pais e comunidade, especialmente no que se 

refere ao funcionamento pedagógico-curricular e didático da escola, comunicação e 

interpretação da avaliação dos alunos. 

E ainda, de acordo com as colocações de Alonso (1998): 
 

 

A escola pode ser analisada como um tipo particular de organização cujos 
objetivos gerais são conhecidos de todos; [...] por esse motivo os membros 
dessa organização chegam às mais diversas interpretações ao definirem sua 
atuação específica e respectiva importância no processo global (ALONSO 
1998, p. 122). 

 

Cabe aos professores mudarem suas concepções educacionais, tendo em 
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vista a nova realidade que surge e que sempre está em um processo dinâmico de 

atualização. Em conjunto com o que é preconizado aos professores, torna-se 

necessário também que a equipe gestora das instituições educacionais viabilize os 

caminhos corretos para atender estas novas demandas. Neste sentido, GRINSPUN 

assegura que: 

 

O Orientador Educacional (ou Coordenador Pedagógico) tem como objetivo 
a articulação currículo-sociedade, homem-natureza, homem-sociedade, 
escola-trabalho, escola-vida e como ação fundamental a leitura crítica 
permanente da sociedade e do mundo em que vivemos. (GRINSPUN, 2002, 
p. 46).  

 

Infelizmente o que ora presenciamos foge bastante ao verdadeiro papel do 

Coordenador Pedagógico em uma instituição educacional. Muitos são os fatores que 

interferem na atuação deste profissional, alguns decorrentes de situações 

emergenciais, outros por falta de recursos humanos para suprir algumas 

necessidades burocráticas. Parece já histórico ver em escolas, principalmente na rede 

pública, o Coordenador Pedagógico tornar-se um profissional que faz tudo o que lhe 

é pedido, realizando atividades que não é de sua competência. 

 
2.2 Reflexões sobre a Relevância do Coordenador Pedagógico na Construção 
de uma Gestão Democrática e Participativa 
 

Oficializada na primeira Lei de Diretrizes e Bases (1971), a ideia de 

Supervisão Educacional teve origem no Período Colonial, época dos Jesuítas, nossos 

primeiros educadores, quando foi organizado o primeiro sistema educacional em 

nosso Brasil. Essa atividade, ao longo de toda história educacional brasileira, sofreu 

influências dos aspectos socioeconômicos e políticos brasileiros a primeira concepção 

que se tem de coordenação é a supervisão pedagógica. Esta surgiu a partir do modelo 

empresarial, no qual baseia-se na fiscalização do trabalhador e na busca da qualidade 

do serviço prestado. O supervisor pedagógico, por séculos, manteve a postura 

autoritária que não se preocupava com a missão educativa. Qualquer leigo poderia 

desenvolver esta atividade, pois havia apenas a incumbência de inspecionar, reprimir, 

monitorar e vigiar os procedimentos escolares (LIMA, 2014). 

Ao chegar no Brasil, ao supervisor pedagógico ainda era apresentada a 

missão de vigiar e inspecionar o trabalho nas escolas. As instituições reivindicaram 

por um profissional capaz de organizar o funcionamento das mesmas e desenvolver 
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o trabalho pedagógico, impulsionando os participantes a buscar uma ação que 

superasse a atuação fragmentada e autoritária da supervisão pedagógica. Para Luck 

2009: 

 
A autonomia da gestão escolar evidencia-se como uma necessidade quando 
a sociedade pressiona as instituições para que promovam mudanças 
urgentes e consistentes, em vista do que aqueles responsáveis pelas ações 
devem, do ponto de vista operacional, tomar decisões rápidas para que as 
mudanças ocorram no momento certo e da forma mais efetiva, a fim de não 
se perder o momento de transformação. Também para que se sintam 
comprometidos com a manutenção dos avanços promovidos por essas 
mudanças. (LUCK 2009, p. 62). 
 

Tais mudanças devem acarretar, acima de tudo, uma perspectiva política e 

formadora para que se desenvolva o sentido de cidadania e responsabilidade social 

de todos, pelos destinos das organizações em que atuam e das quais são usuários. 

Deste modo, refletir sobre a autonomia da instituição escolar significa ter um 

profissional que coordena em caráter evolutivo e dinâmico, auxiliando na prática 

educacional e promovendo a autonomia de sua equipe. Archangelo (2003) ressalta 

que: Um dos principais problemas no funcionamento da escola sem o Coordenador 

Pedagógico está na falta de organização dos trabalhos em equipe, execução dos 

planejamentos e o acúmulo de serviços para o diretor. 

A partir dessa ausência do profissional, anos se arrastaram e muitas 

reivindicações ocasionaram finalmente na conquista do cargo de coordenador 

pedagógico. Ao Coordenador Pedagógico cabe a competência de orientar, 

supervisionar, além de estimular o conhecimento de novas estratégias e metodologias 

para contribuir no ensino-aprendizagem e desenvolve as competências, habilidades a 

prática pedagógica como divisores de águas que há muito se constituiu como uma 

ferramenta necessária para exercer com mais fluidez ações que direcionam o ensino 

e as formas de fazê-lo (ARCHANGELO 2003, p. 43). 

A capacidade profissional tem que juntar-se aos saberes e competências 

exigidas para a função exercida como docente. As competências servem para 

aprimorar o desempenho profissional, mas não somente isso. 

O estímulo às habilidades socioemocionais favorece um aprendizado útil para 

a vida e auxilia-nos a lidar com nossos próprios desafios. Assim, o Coordenador 

Pedagógico, dotado de competências, tende a ser guiado para estimular os 

professores a lidar melhor com sua equipe, a gerenciar pequenas crises e a ter 

criatividade de saber fazer a ponte, no caso, entre professor e diretor. “A atuação não 
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se separa da ação, e exige domínio de conhecimento que se constitui num conjunto 

de conhecimentos e atitudes profissionais,” (LIBÂNEO 2008, p. 75). 

Desse modo, acredita-se que investimento nesse âmbito aliado à mesmo 

antes da LDB, a Constituição Federal de 1988 (CF/88) já trazia essa temática 

(formação) quando no Artigo 206 estabelece que o ensino será ministrado com base 

em melhorar e valorizar as condições de trabalho dos profissionais da educação, 

possibilitando um processo educacional qualitativo.  

Muitas vezes a atuação do coordenador gera conflitos e discussões dentro da 

unidade escolar, este profissional é muitas vezes incompreendido, passa por 

dificuldades e resistência ao seu trabalho. 

Destaca-se que diversos entraves podem interferir negativamente na função 

do coordenador pedagógico, o acúmulo de funções principalmente questões 

burocráticas e financeiras, esse fato desvia esse profissional de sua realidade escolar 

(CAMPOS, 2013).  

Complementando o pensamento do autor os coordenadores assumem fora o 

pedagógico, a função de gerenciamento da escola, atende aos alunos, professores, 

pais e também se responsabiliza pelas “emergências” que ocorrem na escola, como 

o “faz tudo”. Ao longo de toda história educacional brasileira, este profissional sofreu 

influências dos aspectos socioeconômicos e políticos brasileiros, com mudanças na 

legislação, no planejamento e com as suas inspeções e orientação educacional para 

a educação básica. 

De acordo com Savianni (2016) para assumir esta função o profissional da 

educação necessita de formação com graduação em pedagogia ou em nível de pós-

graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a Base 

Comum Curricular Nacional (BNCC). A tarefa educacional basear-se, como um valor 

social importante para uma sociedade, não se deixar ser explorada nem dependente 

e não se tornar, de fato, uma arma de controle social dificultam o fazer das atribuições 

deste profissional na condução de uma melhor aprendizagem escolar. É comum 

vermos nas escolas acontecer o chamado “desvio de função”. 

O papel do Coordenador Pedagógico foi tocado com a publicação da Lei de 

Reforma Universitária nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, importantes mudanças 

que chamam atenção no ensino e sua unificação, proveniente desta lógica, foram 

colocadas em prática na criação das habilitações deste profissional. Emergiram com 

essa reforma as especializações: Orientação, Supervisão, Inspeção, e Administração 
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Escolar, e a formação normal continuou como parte do curso. 

Nessa perspectiva a escola torna-se o grande desafio para o coordenador 

pedagógico, neste sentido ele precisa romper com paradigmas educacionais 

relacionados a sua função, para que possa articular, envolver e promover ações na 

comunidade escolar no que diz respeito ao processo democrático e participação de 

todos. Onde ele possa, juntamente com toda equipe escolar, transformar a escola em 

um lugar de novas experiências, de respeito às diversidades, de diálogo. Com isso o 

Coordenador Pedagógico atua de forma a garantir relações horizontais dentro de uma 

gestão democrática e participativa.  

De Rossi (2006), compreende que o coordenador pedagógico se esforça por 

unir, fabricar e desafiar um tecido escolar, comunitário e social, coerente e unido, em 

meios de conflitos, oposições, negociações e acordos. 

Para Almeida (2006), o coordenador pedagógico é um agente de mudanças 

das práticas dos docentes, pois através de convicções, atitudes, de articulações 

internas onde suas ações desencadeiam nos professores, mobilizando suas 

dimensões políticas, sociais e técnicas, que são reveladas em suas práticas. É 

fundamental o coordenador pedagógico ter consciência que terá que enfrentar 

dificuldades, incompreensões, obstáculos e resistências em busca de desenvolver 

seu trabalho.  

Portanto, os Coordenadores Pedagógicos têm a responsabilidade de 

acompanhar os trabalhos realizados pelos professores, que é de analisar os planos 

de aulas, bem como acompanhar o desenvolvimento das referidas aulas. 

 

A promoção de um trabalho pedagógico que ultrapasse as fronteiras do 
conhecimento e das funções/ações rigidamente estabelecidas no âmbito da 
organização e da gestão da escola, por meio de uma gestão participativa, na 
qual os profissionais dos diferentes setores possam efetivamente participar 
da construção do projeto político pedagógico da escola, colaborando na 
discussão, a partir de seu olhar e de sua experiência, propicia a construção 
de uma escola em que as relações e os planejamentos de trabalho se dessem 
de maneira menos compartimentada, mais compartilhada e integrada. A 
aprendizagem mediante a vivência desse saber-fazer na escola viabiliza a 
interdisciplinaridade no âmbito do conhecimento e permitiria o 
questionamento das práticas docentes vigentes, no sentido de transformá-las 
(ORSOLON, 2006, p. 19). 
 

O coordenador pedagógico, assim surge com a missão de atender as 

necessidades de organizar, orientar e harmonizar o grupo de professores e equipe de 

apoio, em escolas públicas e privadas. No contexto escolar, a interação natural      a 
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esse meio acaba por fomentar um sentimento de participação de responsabilidade de 

todos (estudantes, professores, coordenadores, gestores, entre outros) no processo 

de ensino aprendizagem, como também em seus resultados conforme salienta Luck 

(2009). Assim, cada membro compreende sua importância e se sente comprometido 

com as ações educativas da escola. 

De acordo com Veiga, a mesmo descreve: 

 

(...) a realidade na qual desenvolvemos nossa ação; é o desvelamento da 
realidade sociopolítica, econômica, educacional e ocupacional. [...] significa, 
portanto, ir além da percepção imediata. É o momento de desvelar os 
conflitos e as contradições postas pela prática pedagógica; é apreender seu 
movimento interno, de tal forma que se possa configurá-la, fortalecida pela 
reflexão teórico-prática (VEIGA 1998, p.23). 

 

A fundamentação teórica norteia a ação da escola para um melhor 

desenvolvimento nos processos educativos, o Coordenador Pedagógico necessita 

agir diretamente nas demandas, com uma proposta educativa sobre o planejamento, 

metodologia, objetivos, conteúdos e avaliação, muitas vezes alguns profissionais 

reconhecem e apropriam-se dos conteúdo, mas não conseguem se harmonizar com 

a metodologia para ensinar, sendo o coordenador pedagógico o facilitador desse 

processo, procurando junto ao seu grupo estratégias coerentes com a realidade de 

cada segmento escolar, para o constante desenvolvimento da prática pedagógica e 

contínua reflexão e ação sobre esse processo, sabe-se que tem-se muito a avançar  

para alcançar as exigências da atualidade. 

Realizar um trabalho coletivo, integrado com os atores escolares, esse deve    

ser o objetivo tanto do gestor quanto do coordenador, como articuladores desse 

trabalho coletivo, precisam ser capazes de ler, observar e congregar as necessidades 

dos que atuam na escola; e, nesse contexto, introduzir inovações, para que todos se 

comprometam com o proposto. À medida que essas novas ideias, além de conter algo 

novo, forem construídas, discutidas e implementadas pela equipe gestora, pelos 

professores e coordenadores envolvidos, tornar-se-ão possíveis a adesão e o 

compromisso do grupo e, dessa forma, se reduzirão as prováveis resistências 

(ORSOLON, 2006). 

Entende-se como as principais  funções  do coordenador, a assessoria 

permanente e contínua ao trabalho docente, articulação  para  construção  e 

concretização  do   Projeto Político Pedagógico, um dos mais importantes documentos 
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que a escola deve construir, e tê-lo como referência,  durante seu funcionamento, 

pois, ele representa legitimação  das decisões políticas ou decisões legais, assim, a 

gestão democrática mesmo sendo recomendada pelo Poder Público, através da 

Constituição Federal de 1988 e consolidada na Lei 9394/96 Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Brasileira (LDB) desemboca no PPP, para a garantia de uma escola 

democrática de qualidade.  

A LDB determina que cada escola construa coletivamente sua proposta de 

trabalho. Afirma que os estabelecimentos de ensino terão a incumbência de elaborar 

e executar sua proposta pedagógica (art. 12, Inciso I). Em relação a incumbência dos 

docentes na construção do projeto pedagógico, o art. 13 da mesma lei estabelece:  

 

I - Elaborar e executar sua proposta pedagógica; II - Administrar seu pessoal 
e seus recursos materiais e financeiros; III - Assegurar o cumprimento dos 
dias letivos e horas-aula estabelecidas; IV - Velar pelo cumprimento do plano 
de trabalho de cada docente; V - Prover meios para a recuperação dos alunos 
de menor rendimento; VI - Articular-se com as famílias e a comunidade, 
criando processos de integração da sociedade com a escola; VII - Informar 
os pais e responsáveis sobre a frequência e o rendimento dos alunos, bem 
como sobre a execução de sua proposta pedagógica.(Revogado) VII - 
Informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os 
responsáveis legais, sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como 
sobre a execução da proposta pedagógica da escola; (Redação dada pela 
Lei nº 12.013, de 2009); VIII – Notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao 
juiz competente da Comarca e ao respectivo representante do Ministério 
Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinquenta por cento do percentual permitido em lei. (Incluído pela Lei nº 
10.287, de 2001) (Revogado); VIII – Notificar ao Conselho Tutelar do 
Município a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima 
de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei; (Redação dada pela 
Lei nº 13.803, de 2019); IX - Promover medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a 
intimidação sistemática (bullying), no âmbito das escolas; (Incluído pela Lei 
nº 13.663, de 2018); X - Estabelecer ações destinadas a promover a cultura 
de paz nas escolas. (Incluído pela Lei nº 13.663, de 2018); XI - Promover 
ambiente escolar seguro, adotando estratégias de prevenção e 
enfrentamento ao uso ou dependência de drogas. (Incluído pela Lei nº 
13.840, de 2019)(LDB, 1996) 

 

Neste sentido as escolas e os profissionais da educação terão suas 

responsabilidades conforme os cargos que ocupam e obedecendo ao que determina 

a LDB em seus artigos. 14 e 15:  

 

Art.14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática do 
ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios: I. Participação dos profissionais da 
educação na elaboração de projeto pedagógico da escola; II. Participação 
das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes; 
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Art.15. Os sistemas de ensino assegurarão as unidades escolares públicas 
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 
gerais de direito financeiro público. (LDB, 1996).   

 

É comum as escolas, na construção do projeto pedagógico de forma coletiva 

se tornar um trabalho conflitivo, pois, através de uma autonomia decretada, 

necessariamente surgirá uma autonomia construída através do diálogo entre os 

grupos que fazem parte do trabalho pedagógico, o que faz com que a escola encontre 

várias dificuldades burocráticas, pedagógicas e até históricas. 

Assim, o Projeto Político-Pedagógico retrata a organização do trabalho 

pedagógico escolar como um todo, em suas especificidades, etapas e modalidades. 

Ainda, supõe reflexão e discussão crítica sobre os problemas da sociedade e da 

educação para encontrar as possibilidades de intervenção na realidade. Exige e 

articula a participação de todos os sujeitos do processo educativo: professores, 

funcionários, pais, alunos e outros, ou seja, é construído coletivamente, sob a 

coordenação da equipe gestora (diretiva e pedagógica), e aprovado pela Entidade 

Mantenedora, em conformidade com a Constituição Federal Brasileira de 1988, assim 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 9394/1996.  

O Coordenador Pedagógico e o professor e todo o corpo educacional são 

agentes de construção e transformação do desenvolvimento escolar, pois a 

investigação, a análise e a ação didática fazem parte de sua atuação profissional, 

proporcionando o processo de desenvolvimento do aluno. 

A partir das definições acima da ação do coordenador, podemos notar a 

complexidade de sua função, pois envolvem as necessidades de estabelecer 

prioridades e tomar decisões. Desse modo, cabe ao coordenador pedagógico 

negociar os sentidos de suas ações e preencher lacunas do cotidiano escolar. 

Para isso, faz-se necessário problematizar os conflitos existentes, lançando 

desafios que resultem na reflexão-ação de todos os participantes no âmbito escolar, 

evitando assim problemas para as mudanças necessárias. 

Portanto, o papel do coordenador na instituição segundo Archangelo: 

 
[...] Deve ter em conta que as expectativas direcionadas a ele e a sua função, 
estão fundadas em solo nutrido também pelo inconsciente. Isso quer dizer 
que, em parte, as expectativas, independentemente de serem positivas ou 
negativas, são expressão de fantasias, desejos e hostilidades secretos dos 
sujeitos, projetados nessa figura externa. Em virtude disso, tendem a não se 
concretizar. Ao assumir a tarefa de coordenação ou equivalente, o 
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profissional deve estar preparado para não sucumbir à idealização e à 
rejeição iniciais, ou mesmo no transcorrer do trabalho na instituição 
(ARCHANGELO 2003, p. 141). 
 

Na natureza da complexidade percebemos que coordenar é uma atividade 

difícil, mas não impossível. Nesse sentido, ao explorarmos e refletirmos sobre tais 

implicações passamos a desempenhar ações que possibilitam modificações nessas 

ações. No entanto, a contradição entre a unidade e a diversidade está nas próprias 

ações da escola ao negar a cultura, os modos de pensar e de viver das pessoas, 

sustentando a ideia de racionalidade que nega aos alunos, professores a diversidade, 

padronizando e regularizando as individualidades. 

Ao considerar a perspectiva da atuação pedagógica diferenciada do 

coordenador, no sentido de que é necessário conhecer a prática docente, compartilhar 

as ideias de gestão, compreender o espaço da escola de modo sistêmico e buscar 

efetivamente a aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes e dos professores, 

somos levados a reconhecer que há a necessidade de “aprender a ser” Coordenador 

Pedagógico. Aprender a coordenar no sentido de desenvolver modos pessoais de 

compreender, interpretar e intervir no mundo e nas relações que se efetivam na 

escola, para a elaboração de um projeto profissional ser implementado no cotidiano 

da mesma. 

Nesse sentido Garrido (2012), ressalta que: 

 

É preciso investir na formação do professor-coordenador, na medida em que 
ele é o agente estimulador e articulador desse processo. Para tanto, é preciso 
que ele, figura isolada em sua unidade escolar, tenha também um espaço 
coletivo e formador, análogo ao Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo 
(HTPC), no qual possa apresentar as dificuldades inerentes à sua nova 
função, partilhar angústias, refletir sobre sua prática como coordenador, 
trocar experiências... crescer profissionalmente, para poder exercer de forma 
plena sua função formadora e promotora do projeto pedagógico (GARRIDO 
2012, p. 11). 
 
 

No processo pedagógico há uma complexidade de relações estabelecidas na 

prática da coordenação que, muitas vezes, refletem nos resultados da escola, 

avaliações diversas ou situações que evidenciem o rendimento dos estudantes. 

Portanto, isso impõe a esse profissional maior atenção ao processo vivenciado pela 

instituição, aos aspectos que influenciam nas questões pedagógicas, mesmo porque 

constantemente ele está sendo chamado a lidar com as questões de aprendizagem, 

avaliações, sucesso e/ou insucesso escolar. 



31 
 

Sabe-se o quanto os conflitos entre as nossas crianças desestabilizam os 

professores, que, muitas vezes, vêm à sala da Coordenação Pedagógica em busca 

de uma tábua de salvação. Muitos encaminham os alunos aos coordenadores na 

esperança de que os problemas sejam plenamente resolvidos. 

É compreensível que os docentes recorrem a esse expediente, uma vez que 

eles já têm muitas demandas e preocupações em sala de aula. Porém, cabe aqui 

ressaltar que mandar o caso para a coordenação deve ser a última ação. Isso porque 

há meios para que o próprio educador medeie os conflitos que surjam durante a aula. 

E o papel, do Coordenador, não é o de resolver esses desentendimentos, mas de dar 

apoio ao professor para que ele se sinta preparado   e fortalecido para lidar com 

problemas desta ordem. 

Por isso, precisamos abordar a mediação de conflitos em encontros de 

formação, conscientizando a equipe acerca do processo de construção da autonomia 

moral e do próprio conceito de conflito, algo que precisa ser visto como parte do 

desenvolvimento das crianças. Os professores precisam compreender que momentos 

de embate são inevitáveis, o essencial é que as crianças participem da resolução 

destes. 

Após um incidente na sala de aula, é comum que algumas famílias procurem 

a escola para que os pais dos envolvidos, junto com a coordenação e direção da 

escola, resolvam o problema em uma reunião de adultos. Mas a reflexão que 

deixamos aqui é a seguinte: o que ensinamos às crianças quando os conflitos que 

geram são sempre resolvidos por terceiros? Não podemos tirar das crianças o direito 

ao aprendizado da boa convivência. Neste sentido, é papel da escola mediar os 

conflitos com clareza, ética e profissionalismo, responsabilizando os pequenos e 

envolvendo-os na busca de soluções. 

 
2.3 O coordenador pedagógico como agente participativo na ação docente 

 

As características básicas da função do Coordenador Pedagógico bem 

explícitas podem proporcionar uma mudança na visão dos professores, pois são eles 

que vão trabalhar com as pessoas ativas, com disposição e mentalidade para 

repensar a postura do professor do Século XXI e uma forma mais engajada com foco 

no aprendizado. Pergunta-se: o que o Coordenador pode fazer para subsidiar os 

professores nesse processo de aprendizado? Ele pode atuar na organização, no 
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desenvolvimento e no fortalecimento da participação de todos os segmentos 

escolares no processo de tomada de decisões, garantindo uma escolarização 

democrática? 

Verifica-se que é necessário construir um espaço de planejamento conjunto, 

compartilhado em que se possa colocar os desafios e buscar soluções para os 

problemas da escola, da sua organização, que estimule a contribuição de todos.  

Sem dúvida, as profundas transformações sociais, a nova era do 

conhecimento, altamente tecnológica e globalizada e a nova geração de alunos 

exigem um novo modelo de escola e de gestores, que sejam capazes de articular   os 

diferentes segmentos da escola e da comunidade em um projeto de educação de 

qualidade, que contribua para a formação integral de seus alunos. Analisar a gestão 

da educação, seja ela dos sistemas educacionais ou das escolas, significa refletir 

sobre as políticas de educação, pois "a gestão transforma metas e objetivos 

educacionais em ações, dando concretude às direções traçadas pelas políticas" 

(FRIGOTTO, 2000, p. 26).  

Dentro desta perspectiva, Oliveira, Dourado e Moraes (2022) compreendem 

que: a gestão democrática é entendida como a participação efetiva dos vários setores 

da comunidade escolar na organização, na construção e na avaliação dos projetos 

pedagógicos, na administração dos recursos da unidade escolar, enfim, nos 

processos decisórios da escola. 

Outra questão a ser trabalhada pela Coordenação Pedagógica e que dificulta 

o trabalho nas escolas se refere ao diálogo entre o setor administrativo e o 

pedagógico. Atualmente, em muitas escolas, essas duas esferas se encontram 

dissociadas e isoladas uma da outra. Isso pode ser considerado um equívoco, pois 

ambas devem estar interligadas e se complementando pelo mesmo propósito, que é 

a educação de qualidade no ambiente escolar e pelo princípio de democratização da 

educação, expressa Cury (2002, p. 172), “a gestão democrática é um princípio do 

Estado nas políticas educacionais”.  

Então essa posição de coordenador, será de líder, de facilitador. Uma pessoa 

que vai criar esses espaços de aprendizagem, irá conseguir trazer e extrair o melhor 

de cada um da sua equipe, seja professores, funcionários do magistério em geral. O 

coordenador desempenha o papel de mediador que faz a ponte entre os alunos, os 

professores e a gestão.  

Utiliza desse papel de mediador para trazer o melhor de cada pessoa para 
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sua equipe, para então poder desenvolver projetos inovadores, metodologias ativas, 

realizar uma educação ativa e conectada com os desafios cotidianos educacionais 

existentes do século XXI com as demandas dos nossos estudantes e da nossa 

sociedade. 

Na área escolar as transformações aconteceram, e o que se evidencia é uma 

composição distinta, onde o coordenador escolar potencializa e coordena suas ações 

individuais e coletivas, em torno da realização das metas empreendendo atitudes que 

promovam criar uma conjectura pedagógica no qual promova eficiência ao processo 

de ensino-aprendizagem de alunos da educação infantil.  

Tornar a escola espaço democrático, não é fácil principalmente dentro de uma 

sociedade onde os traços do autoritarismo são evidentes, dessa forma avançar nessa 

concepção de uma gestão escolar democrática e participativa é quebrar os laços que 

há tempos fez parte do sistema educacional.  

Os aspectos educacionais contemporâneos demandam dos profissionais da 

educação um posicionamento crítico e transformador. 

Como afirma Alarcão:  

 

O grande desafio do coordenador é ajudar desenvolver nos professores, a 
capacidade de trabalho autônomo e colaborativo, mas também, o espírito 
crítico. O desenvolvimento do espírito crítico se faz no diálogo, no confronto 
de ideias e de práticas, na capacidade de ouvir o outro, mas também ouvir a 
si próprio e de autocritica. E isto só é possível num ambiente humano de 
compreensiva aceitação. (ALARCÃO (2008, p. 32).  
 
 

Se a escola, como instituição, não quiser estagnar, deverá interagir com as 

transformações ocorridas, é preciso antes desvelar os fatos que ocorreram no 

contexto educacional, que até na atualidade se visualizam no mundo e no ambiente 

que a rodeia.  

Visto como fiscalizador das práticas docentes e não mediador desse processo 

este deve entrar na dinâmica atual marcada pela abertura, pela interação e pela 

flexibilidade. As instituições, à semelhança das pessoas, são sistemas abertos e 

devem estar em permanente interação com o ambiente que as cerca, assim, sua 

relação com os docentes não era considerada boa, tendo em vista que ele era “os 

olhos” da instituição, e qualquer coisa que fugisse ao seu controle, ele logo apontaria 

as possíveis falhas para a gestão escolar. 

As organizações precisam cada vez mais de profissionais responsáveis, 
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dinâmicos e inteligentes, com habilidades para resolver problemas e tomar decisões. 

 
 
A formação continuada de professores justifica-se para que se criem 
condições geradoras de competências e inovações para intervenções 
propositivas nas situações que estão ocorrendo. É uma concepção de 
formação que faz das práticas profissionais dos professores contextos de 
“requalificação do coletivo de trabalho” o mesmo designa por reflexão na ação 
e reflexão sobre a ação e sobre a reflexão na ação principalmente ao que 
dizia respeito às aprendizagens, passando a atuar em parceria com o 
professor, acompanhando o desempenho escolar dos estudantes.  Os 
professores devem ser agentes ativos de seu próprio conhecimento e o 
contexto de trabalho deve propiciar espaços de requalificação da 
competência profissional (NÓVOA 1992, p. 32). 

 

A informação e o conhecimento são compartilhados de maneira muito rápida 

de certa forma quase instantânea, de modo que se manter atualizado é requisito 

indispensável para qualquer profissional, a formação continuada visa incentivar a 

postura de sujeitos críticos, reflexivos e transformadores, capazes de refletir sobre 

suas ações, com vistas a produzir saberes que lhes permitam avançar em práticas 

pedagógicas mais significativas e relevantes para atender as demandas da sociedade, 

cabe à escola possibilitar a construção do conhecimento dos alunos, já que os livros 

e a internet, por exemplo, disponibilizam, sobretudo, apenas informações.  

Durante a desenvoltura profissional da Coordenação Pedagógica, 

percebemos que a escola promove o conhecimento teórico, pois para acompanhar o 

trabalho pedagógico e estimular os professores é necessário percepção e 

sensibilidade para identificar as necessidades dos alunos e professores, tendo que se 

manter sempre atualizado, buscando fontes de informações e refletindo sobre sua 

prática como nos fala Nóvoa:  

 

 

A experiência não é nem formadora nem produtora. É a reflexão sobre a 
experiência que pode provocar a produção do saber e a formação. 
Destacando que o trabalho deve acontecer com a colaboração de todos, 
assim o coordenador deve estar preparado para mudanças e sempre pronto 
para motivar a sua equipe. O trabalho em equipe é fonte inesgotável de 
superação e valorização do profissional. (NÓVOA 1992, p. 36). 

 

A atribuição essencial do Coordenador Pedagógico está associada ao 

processo de formação em serviço dos professores. Processo denominado de 

Educação Continuada, tanto nos textos oficiais de secretarias municipais e estaduais 

de educação, como na literatura recente sobre formação em serviço. 
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 A formação continuada tem muito a oferecer nesse processo, porque ajuda o 

professor a melhorar cada vez mais suas práticas pedagógicas e com isso apoiar os 

alunos na construção de conhecimentos, e não apenas no acúmulo de informações. 

A Educação Continuada se faz necessária pela própria natureza do saber e do fazer 

humano, como práticas que se transformam constantemente. 

Imbernóm (2009) discute a importância da formação continuada centrado nos 

professores e nas situações problemáticas de seu trabalho, destacando também a 

importância de outros fatores que contribuem para o desenvolvimento profissional do 

professor como: salário, nível de participação e decisão, carreira, clima de trabalho 

entre outros.  

Vasconcelos (2009) aborda uma visão diferenciada do supervisor, não mais 

aquele fiscalizador, controlador do professor, mas, um supervisor coordenador, 

articulador do trabalho pedagógico na escola, que trabalha junto aos professores, 

discutindo com eles os problemas e as possíveis soluções para a melhoria do 

processo ensino/aprendizagem. 

 

Entendemos que a importância da formação continuada se dá pela reflexão 
da prática, visando o aprimoramento contínuo com reflexões críticas sobre 
sua prática, desenvolvendo não só o profissional, mas, o pessoal e o social, 
possibilitando, dessa forma, a aproximação entre teoria/pesquisas na sala de 
aula e a superação de visões simplistas existentes no ensino-aprendizagem. 
Essas razões são apontadas como necessidades, em praticamente todos os 
níveis de profissionais na nossa sociedade, especialmente na educação. 
(DUARTE, 2013, p. 25).  
 

 
Não há como falar de formação de professores sem levar em conta a 

formação inicial e principalmente a empatia pela profissão e competência da 

desenvoltura que tem sido entendida hoje como um processo permanente e constante 

de aperfeiçoamento dos saberes necessários à atividade dos educadores. Ela é 

realizada após a formação inicial e tem como objetivo assegurar um ensino de 

qualidade cada vez maior aos alunos, cujo papel é fornecer as bases para a 

construção de um pensamento pedagógico especializado. 

 Parece ser consenso entre os estudiosos do assunto que a formação inicial 

representa o começo da socialização profissional e a inserção nos âmbitos cultural, 

contextual, científico e pessoal que vão permear a prática pedagógica. Assim, espera-

se que a formação continuada tenha muito a contribuir nesse processo, uma vez que 

permite que o educador agregue conhecimento capaz de gerar transformação e 
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impacto nos contextos profissional e escolar. Portanto, a formação continuada 

fomenta processos reflexivos sobre a teoria e a realidade social em que os futuros 

professores irão atuar (SANTOS, 2008). 

 

 

A Formação Continuada, por nós defendida, não tem o caráter de compensar 
ou corrigir desvios de uma formação inicial insuficiente, ruim ou aligeirada. 
Acreditamos que ela se dá no embate da prática com o pensamento teórico, 
no confronto das ideias. Assim as constantes e rápidas evoluções dos 
conhecimentos, nas diferentes áreas do saber, colocam a formação do 
professor em uma posição de contínuo, através de estudos e reflexões 
constantes. Esse tipo de formação tem por objetivo auxiliar o professor a 
vencer e ultrapassar as dificuldades oriundas das transformações culturais e 
sociais, na busca de melhoria do trabalho docente. (DUARTE, 2013, p. 23).  
 

 
Portanto, é preciso pensar a formação docente (inicial e continuada) como 

momentos de um processo contínuo de construção de uma prática docente qualificada 

e de afirmação da identidade do professor, o educador deve se manter atualizado e 

bem-informado não apenas em relação aos fatos e acontecimentos, mas, 

principalmente, em relação à evolução das práticas pedagógicas e às novas 

tendências educacionais. 

Garrido (2008) ressalta que o trabalho do professor coordenador é 

essencialmente a formação continuada em serviço, ao promover a reflexão dos 

professores sobre suas práticas docentes, favorecendo a tomada de consciência dos 

professores.  

A autora destaca a importância de um espaço coletivo e formador para o 

coordenador, no qual ele possa refletir sobre sua prática, trocar experiência e crescer 

profissionalmente. Contudo, outros autores contribuíram de forma significativa com 

este estudo, como Alarcão (2008), Almeida (2006), Christov (2006), Lima (2014), 

Pimenta (1999), Santos (2008). 

Os avanços educacionais mudaram o ambiente escolar, o qual deve ser 

compreendido como um lugar de desenvolvimento social e educacional, sobre esse 

contexto a unidade escolar apresenta-se como uma nova característica mais atuante 

de profissionais da educação ativos e com novas didáticas de ensino que buscam 

suprir as necessidades dos alunos da educação infantil.  

Essa concepção é reforçada no próximo capítulo que aborda as políticas 

públicas educacionais voltadas para as práticas pedagógicas da Educação Infantil e 
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suas implicações na construção de uma educação de qualidade e ressignificante. A 

materialização do poder público não pode ficar nas entrelinhas das normativas 

escolares, deve ser posto em prática causando um significado positivo nas escolas 

brasileiras.  

 

3 PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DA EDUCAÇÃO INFANTIL: AVANÇOS E 
RETROCESSOS NA MATERIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

 Essa seção apresenta os avanços nas concepções de aprendizagem 

currículo, infância, cultura e sociedade presentes nas práticas pedagógicas dos 

profissionais que trabalham com a primeiríssima infância, como também as 

dificuldades para a concretização do projeto de universalização da educação infantil 

de qualidade para todos.  

Também é evidenciando, refere-se à formação pedagógica dos profissionais 

da educação infantil prevalecendo à competência, capacitação e a formação 

continuada como prioridade nesse segmento educacional. Essas questões devem ser 

priorizadas para que haja suficiência necessária frente aos novos desafios que podem 

surgir no contexto escolar. 

Outro fator mencionado nessa seção imprescindível é a promoção de políticas 

públicas que fortalecem o processo educacional que majoritariamente deve ser 

iniciado na educação infantil, de modo que investir na educação é promover caminhos 

que levam a uma sociedade livre, justa e mais solidária contribuindo para a diminuição 

das desigualdades sociais.  

 

3.1 A Educação Infantil na contemporaneidade: potencializando as 
aprendizagens e o desenvolvimento docente  
 

A qualificação do corpo docente é um dos fatores a ser considerado quando 

se fala em qualidade na educação, e analisar as políticas públicas de formação inicial 

e continuada dos professores da educação infantil, discutindo-as no contexto 

contemporâneo da educação brasileira, é uma necessidade urgente, já que a 

formação do professor se encontra diretamente relacionada às questões sociais, 

políticas e econômicas.  

A formação do educador infantil recebe olhares atentos, sobretudo, a partir da 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases, Lei no 9.394/96 que, à luz da Constituição 
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de 1988, reconheceu este segmento educacional como dever do Poder Público, sob 

a responsabilidade dos Municípios (Artigo 11, V), incluindo, de forma inédita na 

história do Brasil, a educação para a infância como primeira etapa da educação 

básica. 

As políticas educacionais e as alternativas de formação inicial e continuada 

na educação infantil vêm ocupando cada vez mais espaço nos debates educacionais, 

embora nada de muito concreto tenha se efetivado e muitas incertezas ainda 

perdurem. A LDB/1996, entre outras coisas, trata da “capacitação em serviço” para 

professores em exercício e institui a Década da Educação (1997-2007). Prevê, ainda, 

que a formação mínima exigida para atuar neste segmento educacional é a de nível 

médio na modalidade normal (Art. 62).  

Para realizar o disposto na legislação vigente, políticas públicas para a 

formação, inclusive do educador infantil, são sistematizadas e implementadas em 

nível nacional.  Isso tem refletido nas políticas públicas de formação de professores 

municipais e estaduais que, com maior ou menor ênfase, têm investido na educação 

infantil como nunca antes no Brasil. As ações voltadas para a formação de professores 

estão inseridas nas políticas educacionais, este é um conceito amplo e engloba tudo 

aquilo que um governo faz ou deixa de fazer em e para a educação. Considerando a 

educação como algo vasto, que acontece em diferentes espaços (família, igreja, 

comunidade, dentre outros), cabe destacar que as políticas educacionais abrangem 

também (e não só) a educação escolar que se procura oferecer para uma população 

de modo geral. 

A educação infantil passou por profundas mudanças nos últimos anos, e 

essas mudanças estiveram atreladas às transformações sociais, políticas e 

econômicas vivenciadas pelo país como consequência de uma proposta política de 

cunho neoliberal. Ancorados na ideia de que a formação do educador infantil é apenas 

um passo na caminhada, rumo à construção de um tempo de cidadania para a infância 

brasileira, argumentamos que não basta sistematizar/implementar políticas públicas 

para a formação do educador infantil. 

Portanto, inicialmente se faz necessário situar a educação infantil no contexto 

político nacional para, em seguida, apresentar alguns desafios presentes neste campo 

nas últimas décadas, além disso, elas devem trazer consigo o compromisso maior 

com a qualidade da formação do educador infantil levando em conta sua participação, 

aliada às contribuições daqueles que também atuam na luta para que relevantes 
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conquistas a favor da infância se efetivem, a exemplo da universalização do acesso à 

educação por parte das crianças pequenas. 

Com o surgimento dos Indicadores de Qualidade para Educação Infantil, que 

são compostos por sete dimensões: 1) Planejamento institucional, multiplicidade de 

experiências e linguagens; 2) Interações (espaço coletivo de convivência e respeito); 

3) Promoção da saúde 4) Espaços, materiais e mobiliários; 5) Formação e condições 

de trabalho das professoras e demais profissionais; 6) Cooperação e troca com as 

famílias; 7) Participação na rede de proteção social; considerando que estes 

indicadores visam, de acordo com Miranda (2010) auxiliar as unidades escolares de 

educação infantil, em relação a  encontrarem seu próprio caminho melhorando suas 

práticas educativas focando no  respeito aos direitos imprescindíveis das crianças e 

ajudem a promover uma sociedade mais democrática e igualitária, tais ações, por 

conseguinte, implicam em melhoria da qualidade da educação para a infância, 

entendida como um direito da criança a ser concretizado.  

Por isso, defende-se a ideia de que o Poder Público deve aliar políticas de 

formação a políticas efetivas de valorização do educador. Dentre os vários fatores que 

o documento considera relevantes para a qualidade da educação infantil, nos 

limitamos à análise dos professores e demais profissionais que atuam nas instituições 

de educação infantil.  

A ideia basilar que preside este contexto é a de que a qualidade na educação 

infantil passa, fundamentalmente, embora não exclusivamente, pela formação do 

educador. Essa argumentação ganha vida, sobretudo, quando observamos relevantes 

determinantes históricos que atravessam a educação infantil, com ênfase nas suas 

limitações, dicotomias, mas, também, nos avanços, conquanto tímidos, porém dignos 

de serem reconhecidos como conquistas.  

A entrada em vigor das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica colocou a reformulação dos 

cursos de Pedagogia e Licenciatura na ordem do dia das instituições de ensino 

superior de todo o Brasil.  

Uma resolução do Conselho Nacional de Educação (CNE), publicada em 

dezembro de 2019, apresentou instruções e normas para a atualização dos cursos e 

ainda instituiu a Base Nacional Comum para a Formação dos Professores da 

Educação Infantil no contexto da Educação Básica que diz nas últimas décadas, vem 

se consolidando, na Educação Infantil. 
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De acordo com a (BNCC, p. 34) a concepção que vincula educar e cuidar, 

entendendo o cuidado como algo indissociável do processo educativo. Nesse 

contexto, as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os conhecimentos 

construídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de sua comunidade, 

e articulá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de ampliar o universo 

de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crianças, diversificando e 

consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira complementar à educação 

familiar  especialmente quando se trata da educação dos bebês e das crianças bem 

pequenas, que envolve aprendizagens muito próximas aos dois contextos (familiar e 

escolar), como a socialização, a autonomia e a comunicação.  

Além desse fator, a revisitação dos currículos também vem sendo motivada 

pela necessidade de desenvolver competências digitais nos futuros docentes. Estas 

competências já eram consideradas fundamentais para o exercício da profissão 

docente no século XXI e se tornaram ainda mais importantes no cenário pós-

pandemia.  

De acordo com a resolução CNE/CP Nº 2, DE 20 DE DEZEMBRO de 2019 

diz em seu Art. 4º: 

As competências específicas se referem a três dimensões fundamentais, as 
quais, de modo interdependente e sem hierarquia, se integram e se 
complementam na ação docente. São elas: I - conhecimento profissional; II - 
prática profissional; e III - engajamento profissional. § 1º As competências 
específicas da dimensão do conhecimento profissional são as seguintes: I - 
dominar os objetos de conhecimento e saber como ensiná-los; II - demonstrar 
conhecimento sobre os estudantes e como eles aprendem; III - reconhecer 
os contextos de vida dos estudantes; e IV - conhecer a estrutura e a 
governança dos sistemas educacionais. § 2º As competências específicas da 
dimensão da prática profissional compõem-se pelas seguintes ações: I - 
planejar as ações de ensino que resultem em efetivas aprendizagens; II - criar 
e saber gerir os ambientes de aprendizagem; III - avaliar o desenvolvimento 
do educando, a aprendizagem e o ensino; e IV - conduzir as práticas 
pedagógicas dos objetos do conhecimento, as competências e as 
habilidades. § 3º As competências específicas da dimensão do engajamento 
profissional podem ser assim discriminadas: I - comprometer-se com o 
próprio desenvolvimento profissional; II - comprometer-se com a 
aprendizagem dos estudantes e colocar em prática o princípio de que todos 
são capazes de aprender; III - participar do Projeto Pedagógico da escola e 
da construção de valores democráticos; e IV – Se engajar profissionalmente, 
com as famílias e com a comunidade, visando melhorar o ambiente escolar 
(BRASIL, 2019). 

 

Nessa direção, e para potencializar as aprendizagens e o desenvolvimento 

das crianças, a prática do diálogo e o compartilhamento de responsabilidades entre a 

instituição de Educação Infantil e a família são essenciais. Além disso, a instituição 
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precisa conhecer e trabalhar com as culturas plurais, dialogando com a 

riqueza/diversidade cultural das famílias e da comunidade. 

 
3.2 As políticas públicas educacionais no âmbito da Educação Infantil: 
delimitando fronteiras na identidade profissional do Coordenador Pedagógico  
 

O Coordenador Pedagógico e o professor de Educação Infantil devem ser 

parceiros no desenvolvimento das crianças. O papel do Coordenador é apoiar, sugerir 

atividades adequadas às dificuldades de cada criança e acompanhar todo o processo 

educacional da turma. A universidade, espaço de produção e de legitimação dos 

saberes, precisa compreender aspectos centrais do trabalho dos profissionais que 

pretende formar. Cabe pontuar que se a concepção do coordenador pedagógico, já 

no processo formativo, encontra-se fragmentada e dispersa, isso terá consequência 

no desenvolvimento de seu trabalho na escola.  

A identidade profissional dos coordenadores pedagógicos vai ao encontro da 

própria história da educação brasileira, pois, é certo que a representação 

do coordenador pedagógico está arraigada na concepção de supervisão, no qual 

atuava apenas na fiscalização do ensino e perpetuava uma ideia de confronto na 

atuação,  motiva também o processo de se compreender como profissional, tendo a 

finalidade de elucidar o que os Coordenadores Pedagógicos estão construindo na sua 

identidade profissional, dentro do  contexto histórico-social marcado pela transição e 

mudanças alavancadas pelas políticas públicas em Educação Infantil. O 

reconhecimento do saber específico do profissional manifesta-se no processo de 

formação inicial.  

Com isso, o pertencimento a um grupo profissional requer a apropriação de 

um conhecimento sistematizado, que se realiza na formação do profissional nos 

espaços universitários. Desse modo, o trabalho que o coordenador pedagógico exerce 

na escola está atrelado à formação inicial. 

Na observância das Diretrizes, a proposta pedagógica das instituições de 

Educação Infantil deve garantir que elas cumpram plenamente sua função 

sociopolítica e pedagógica: 

 
Oferecendo condições e recursos para que as crianças usufruam seus 
direitos civis, humanos e sociais;  Assumindo a responsabilidade de 
compartilhar e complementar a educação e cuidado das crianças com as 
famílias;  Possibilitando tanto a convivência entre crianças e entre adultos e 
crianças quanto à ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes 
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naturezas;  Promovendo a igualdade de oportunidades educacionais entre as 
crianças de diferentes classes sociais no que se refere ao acesso a bens 
culturais e às possibilidades de vivência da infância; 9 Construindo novas 
formas de sociabilidade e de subjetividade comprometidas com a ludicidade, 
a democracia, a sustentabilidade do planeta e com o rompimento de relações 
de dominação etária, socioeconômica, étnico-racial, de gênero, regional, 
linguística e religiosa  (BRASIL, 2010).  

 

A LDB nº 9394/96, em seu art. 62, estabelece como regra que a formação dos 

docentes para a educação básica far-se-á em nível superior. No entanto admite-se 

como formação mínima para as séries iniciais e para a educação infantil, a oferecida 

em nível médio, na modalidade Normal. Entendido como centro do processo 

educativo, o trabalho docente, entre outras coisas, deve ser sedimentado em práticas 

sistematizadas de articulação entre teoria e prática, no caso específico da educação 

infantil, entre cuidar e educar. Diante dessa afirmação, realizar uma discussão acerca 

da formação inicial e continuada de professores da educação infantil e analisá-la no 

atual contexto brasileiro, no qual a formação por competência ocupa um espaço cada 

vez maior no âmbito escolar, é de total relevância.  

O curso de licenciatura em Pedagogia, ao mesmo tempo em que forma 

professores, prepara pessoas capazes de compreender e colaborar para a melhoria 

da qualidade em que se desenvolve a educação na realidade brasileira, envolvidos e 

compromissados com uma formação da ideia de transformação social. 

A práxis docente é essencial e, é por ela que ocorre o processo de educação 

e aprendizagem. O projeto neoconservador e neoliberal ao qual as políticas públicas 

educacionais vêm correspondendo, privilegia o ensino escolar como propulsor de 

competências e habilidades. Estas habilidades estão respaldadas em atender às 

demandas do capitalismo. Para Giroux (1997, p. 158).: 

 

[...] é imperativo examinar as forças ideológicas e materiais que têm 
contribuído para o que desejo chamar de proletarização do trabalho docente, 
isto é, a tendência de reduzir os professores ao status de técnicos 
especializados dentro da burocracia escolar, cuja função, então, torna-se 
administrar e implementar programas curriculares, mais do que desenvolver 
ou apropriar-se criticamente de currículos que satisfaçam objetivos 
pedagógicos específicos (GIROUX 1997, p. 158). 
 
 

O debate sobre a formação do educador infantil tem sido marcado por 

embates teóricos importantes e a formulação de políticas públicas específicas para 

atender esta necessidade tem se mostrado, muitas das vezes, incongruentes. A 

formação de professores deveria não apenas ocupar um lugar de destaque nos 
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discursos e nas políticas públicas voltadas à educação, mas também ser afastada de 

ideologias neoliberais, uma vez que os professores devem pensar e trabalhar com a 

diversidade cultural no contexto da escola, o que contribuiria para o desenvolvimento 

de uma educação de qualidade. 

A LDB/96, afirma no inciso I do artigo 61 que a formação dos profissionais da 

educação estará fundamentada na “[...] associação entre teorias e práticas, inclusive 

mediante a capacitação em serviço” (BRASIL, 1999). Ao tempo em que este 

documento reforça a necessidade de articular teoria e prática, o faz de forma 

contraditória, na medida em que realça a consecução deste objetivo mediante um 

dispositivo que não garante tal articulação: a capacitação em serviço.  

Nesse sentido corrobora-se com Saviani: 

 

Esse avanço quantitativo representou praticamente a universalização do 
acesso ao Ensino Fundamental, que corresponde à escolaridade obrigatória 
de 8 anos, recentemente elevada à de 9 anos com a incorporação das 
crianças de 6 anos de idade. Com isso, vieram à tona os problemas relativos 
à qualidades atestadas pelas avaliações, tanto nacionais como 
internacionais, que reiterativamente evidenciam o insuficiente desempenho 
assim como a dificuldade de universalização da conclusão do ensino 
obrigatório. Conforme a “Síntese de Indicadores Sociais”, divulgada pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) em 9 de outubro de 2009, 
metade (50,2%) dos brasileiros não concluiu o Ensino Fundamental. Nessa 
discussão sobre o problema da qualidade do ensino, a formação de 
professores se converteu, atualmente, numa das questões mais controvertida 
e de maior visibilidade, uma vez que os professores e as instituições 
formadoras tendem a ser apontados como vilões pelas autoridades 
educacionais assim como por diversas modalidades de intelectuais influentes 
na mídia (SAVIANI, 2011, p. 8). 

 
 

Ora, a articulação entre teoria e prática exige um esforço de sistematização 

de práticas educativas que precisam ser consolidadas mediante a formação 

continuada dos profissionais da educação infantil.  

De forma dúbia, a LDB fala de “capacitação em serviço” (Artigo 61), de 

“aperfeiçoamento profissional continuado” (Artigo 67, II) e “treinamento em serviço” 

(Artigo 87 § 4º), como se tais termos fossem sinônimos (BRASIL, 1999). Em 

contrapartida, o Plano Nacional de Educação, (BRASIL, 2014) usa a expressão 

“formação continuada”, logo, a formação de profissionais da educação infantil é um 

desafio que exige a ação conjunta dos entes municipais, estaduais e federal. 

 Esse desafio tem muitas facetas, necessidades, possibilidades de atuação, 

tanto na formação continuada, quanto na formação inicial. Considerando os 

Parâmetros de Qualidade para a Educação Infantil (2008, p.13), “é fundamental que o 
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poder público, nos níveis da administração federal, estadual e municipal, atue em 

regime de colaboração recíproca”, ainda, “é necessário delimitar as fronteiras de 

atuação e as formas de articulação entre os vários níveis e órgãos responsáveis para 

que não haja duplicidade ou ausência”. 

Defende-se aqui a ideia de que não se constituem idênticos a capacitação em 

serviço/treinamento em serviço e a formação continuada. Gentili (2001) nos ajuda a 

entender que o treinamento em serviço é um dos pontos do Método Deming de 

Administração na gestão de instituições escolares que respalda a proposta de 

qualidade total cuja perspectiva é reduzir a educação a um bem de consumo, uma 

mercadoria e a escola aos ditames que regem uma empresa.  

Freitas (2002), nos chama à atenção para o fato de que a educação e a 

formação de educadores ganham na denominada “Década da Educação”, importância 

estratégica para a realização das reformas educativas sob a égide dos pressupostos 

neoliberais. Para Saviani (2011, p. 10), “o que se revela permanente é a precariedade 

das políticas formativas, cujas sucessivas mudanças não lograram estabelecer um 

padrão minimamente consistente de preparação docente para fazer face aos 

problemas enfrentados pela educação escolar em nosso país”. 

Nesta direção, Kramer (2002, p.119) enfatiza que o termo capacitação “[...] 

traz a ideia de dar algo para aqueles que, do contrário, seriam incapazes [...]”. Sob 

esta ótica, políticas públicas em nível nacional para a capacitação em serviço ou 

treinamento em serviço, inclusive do educador infantil, são sistematizadas pelo 

Ministério da Educação (MEC) e chegam aos municípios com vestes de formação 

continuada, apenas para serem executadas. A formação de professores configura-se 

como prática social de reflexão contínua e coerente com a prática que se pretende 

implementar.  

Nessa perspectiva, os municípios não são convidados a planejar/sistematizar 

tais políticas, apenas a executá-las. Exemplo disso é o Programa Parâmetros em 

Ação. Cursos esporádicos e emergenciais não resultam em mudanças significativas, 

nem do ponto de vista pedagógico, nem do ponto de vista da carreira. No entanto, 

influenciada pelos interesses internacionais, a formação de professores, em especial 

a educação infantil, passa por uma política de aligeiramento.  

Esse aspecto visa contribuir para uma compreensão crítica das políticas 

públicas de formação de professores da educação infantil, cujas conquistas e avanços 
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são alcançados por meio de lutas frente aos interesses do sistema capitalista e 

neoliberal. 

Dessa forma, a resolução de nº 5, de 17 de dezembro de 2009, expressa que 

a primeira etapa da educação básica, oferecida em creches e pré-escolas, às quais se 

caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem 

estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de 

crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, 

regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos 

a controle social.  

Ademais, faz-se necessário esclarecer que programas do tipo Parâmetros em 

Ação, esse módulo compõe e destina-se mais especificamente aos alfabetizadores – 

professores que alfabetizam, tanto na Educação Infantil como no Ensino Fundamental, 

crianças e adultos. A necessidade de aprofundar a discussão sobre propostas 

didáticas de alfabetização por meio de textos, tantas vezes manifestada por 

formadores e professores, e o fato de, até o momento, não haver publicações do 

Ministério da Educação elaboradas especificamente para o trabalho de formação de 

alfabetizadores determinaram a opção pelo formato desse módulo, que é composto 

de: Sequências de atividades – oito sequências, com tempo previsto para 

aproximadamente quatro horas cada uma, totalizando trinta e duas horas de trabalho 

com os professores. 

Anexos com diferentes tipos de subsídios aos coordenadores de grupo e 

professores: Orientações para o uso dos programas de vídeo pelo coordenador; 

Textos para os professores; Bibliografia básica comentada; Atividades de 

alfabetização (compilado de atividades, descritas e analisadas); Material de leitura e 

pesquisa para uso com os alunos; Sugestões de livros de literatura para o acervo da 

escola; Amostra da evolução da escrita de alunos, são oferecidos aos professores em 

horários distintos daqueles dedicados à sala de aula, como uma tarefa a mais, dentro 

dos inúmeros afazeres docentes, desconsiderando a realidade do educador brasileiro 

que, por ser mal remunerado, é obrigado a se desdobrar entre várias instituições 

diferentes, com carga horária muito superior à desejada para o bom exercício da 

docência.  

Acerca do Programa Parâmetros em Ação, Freitas (2002, p.150) assevera 

que ele “[...] retoma a ideia já superada na década de 1970, dos ‘multiplicadores’, 

professores que passavam por processos de formação e se transformavam em 
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formadores de professores, e assim sucessivamente, em uma ‘cadeia’ de formação”. 

A concepção de formação contínua, conforme destaca esta autora, reduzida a 

programas como Parâmetros em Ação, reforça a concepção pragmatista e conteudista 

da formação. 

Considerando a importância de se promover a formação coletiva e em 

contexto desses profissionais, partimos do pressuposto teórico de que “[...] há saberes 

plurais e diferentes modos de pensar a realidade” (KRAMER, 2002, p.225), portanto 

há que se considerar os saberes que os profissionais mobilizam para o desempenho 

da função e os valores que permeiam sua prática.  

Nesse sentido, uma proposta de formação com grandes possibilidades de 

êxito, deve partir do horizonte social, etnia e história de vida dos envolvidos. A seguir, 

destacamos as principais metas da formação do coordenador pedagógico tendo em 

vista as peculiaridades do trabalho pedagógico na Educação Infantil, adentrando em 

seguida nas reflexões acerca dos desafios em coordenar na primeira etapa da 

Educação Básica ao passo em que se constrói sua identidade profissional. 

 

3.3 Principais metas da formação para coordenadores pedagógicos da 
educação infantil  
 
 A capacitação profissional é essencial para desempenhar suas funções com 

qualidade, sobre esses aspectos menciona Bonachini (2013),  ofertar aos profissionais 

da educação subsídios teóricos e práticos que contribuam para o aprimoramento e 

enriquecimento de seus saberes e que possam vir a auxiliá-los em seu trabalho 

cotidiano;  promover discussões e partilhas de ideias inovadoras para o 

desenvolvimento do trabalho pedagógico;  refletir à luz das teorias sobre as 

possibilidades de intervenção do coordenador na realidade em que atua;  discutir a 

função do coordenador pedagógico como estimulador e organizador das mudanças 

no contexto escolar, com vistas à promoção de um ensino de qualidade;  refletir sobre 

a importância das reuniões pedagógicas: Horas de Trabalho Pedagógico Coletivo 

(HTPC), Horas de Trabalho no desenvolvimento de Projetos e Pesquisas (HTPP), 

Reunião Coletiva e Reunião de Pais/Mestres, previstas na Lei Complementar 

204/2009, para o fortalecimento da equipe escolar;  Elaborar individualmente um plano 

de formação, contendo dez atividades que auxilie na formação para coordenadores 

pedagógicos (PCP) nas coordenadas das reuniões pedagógicas. 

Dentre estes citados acima, tem-se ainda como objetivos, garantir 
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a formação continuada dos docentes; verificar a conexão entre teoria e prática; 

incentivar o trabalho em equipe; ouvir e guiar os professores; garantir a boa 

comunicação; inserir novas formas de pensar às práticas escolares e Ser líder. 

Entende-se que o coordenador pedagógico como parte integrante do corpo 

de professores, que realiza seu trabalho na coordenação e na organização do trabalho 

pedagógico. Esse profissional dedica-se especialmente à formação continuada dos 

professores, à construção e à elaboração coletiva do Projeto Político Pedagógico 

(PPP), entre outras ações que favorecem a aprendizagem dos alunos. Nessa 

perspectiva, compreende-se que o coordenador pedagógico necessariamente deve 

dominar sistematicamente e intencionalmente os aspectos de organização do 

processo de formação cultural que se dá no interior das escolas (SAVIANI, 2011).  

A literatura educacional tem colocado em evidência a formação continuada 

como importante ferramenta para melhoria das práticas pedagógicas nas escolas, 

além disso, tem destacado a necessidade de mudanças de paradigmas e conceitos 

no que se refere ao trabalho com a criança pequena. Pinto (2006) destaca que o 

coordenador pedagógico contribui fundamentalmente em torno do trabalho docente e 

discente. Ou seja, o coordenador é o principal responsável a oferecer suporte 

pedagógico para que os professores realizem o processo de aprendizagem dos 

alunos. 

Além de haver pouca oferta logística de materiais pedagógicos o que existe 

deixa a desejar. Qualquer atuação que esse profissional desenvolva no espaço 

escolar precisa estar pautada por finalidades educativas. É comum as Secretarias 

convocarem os coordenadores para as mesmas palestras e oficinas destinadas aos 

professores o que às vezes é necessário, mas está longe de ser o suficiente.  

Para tanto, faz-se necessário que a formação inicial desse profissional tenha 

uma sólida fundamentação teórica e prática que o torne consciente que sua atuação 

é mediar os processos de ensino-aprendizagem dos alunos. A formação continuada 

do coordenador tem de prever uma orientação constante no local de trabalho, nos 

moldes de uma tutoria, e permitir a troca de experiência entre os pares 

Em relação à formação continuada, Imbérnon (2002), conceitua que o 

profissional de educação é construtor de conhecimento pedagógico de forma 

individual e coletiva. Embora haja o reconhecimento do coordenador pedagógico 

como responsável no direcionamento e na organização do trabalho pedagógico, não 

há consenso das atribuições desse profissional. Conforme Domingues (2014), falta 
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uma unidade que revele aspectos conceituais e políticos do trabalho do coordenador 

pedagógico. 

Nessa perspectiva, o eixo fundamental do currículo de formação deve ser o 

desenvolvimento de instrumentos intelectuais para facilitar as capacidades reflexivas 

sobre a própria prática e cuja meta principal é aprender a interpretar, compreender e 

refletir sobre a educação e a realidade social de forma comunitária. O trabalho do 

coordenador pedagógico é desenvolvido em meio a contradições, que envolvem 

vários aspectos, entre eles os formativos e os políticos. 

 Assim, as funções apresentadas na legislação e no processo formativo desse 

profissional não estão em consonância com o trabalho que se realiza, tendo em vista 

que, no cotidiano da escola, suas ações estão direcionadas a funções imediatas que 

o distanciam das suas reais atribuições pedagógicas.   

A formação assume uma função  além da aprendizagem que pretende uma  

atualização científica, pedagógica e didática e se transforma na possibilidade de criar 

espaços de participação, reflexão e formação para que as pessoas aprendam e se 

adaptem para poder conviver com transformações e imprecisões (SOUZA; WAGNER, 

2017). 

No que se refere à necessidade de mudanças, Santos (2005), ressalta que os 

avanços dos estudos na educação infantil, na legislação educacional, nas 

determinações sócio-históricas e as características das próprias crianças, têm exigido 

uma nova postura na maneira de lidar com elas e educá-las. Para Pabis (2014), o 

coordenador pedagógico é chamado a desenvolver atividades no cotidiano da escola 

que não são inerentes a sua profissão.  

Nesse sentido, suas funções deixam de obter caráter pedagógico e 

aproximam-se das ações de um multi tarefeiro ou, até mesmo, de um guardião das 

políticas à serem implementadas no espaço escolar, sendo seu trabalho condicionado 

por elas. 

É preciso que os profissionais que trabalham com a criança pequena, passem 

por uma metamorfose que pode ocorrer ou não dependendo das condições materiais, 

sociais e históricas que lhes são oferecidas. Nas palavras da autora:  

 

As propostas de formação contínua em serviço sistematizadas em programas 
com diferentes níveis de abrangência (a instituição, as redes, as secretarias) 
podem promover oportunidades de construção de novas práticas e mudanças 
em concepções. As profissionais de educação infantil inseridas em 
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programas de formação contínua em serviço elaborados a partir de 
necessidades apresentadas no cotidiano podem ser impulsionadas a 
metamorfosear e deixar de repor a identidade, construindo réplicas de si 
mesmas. O contexto e sua dinâmica podem ser ricos o suficiente para 
promover a problematização das concepções subjacentes às práticas na 
educação infantil. A responsabilidade por tal enriquecimento é individual e 
coletiva e recai, principalmente, sobre aqueles que assumem papéis 
relacionados à gestão, à definição de políticas e à formação inicial e contínua 
das profissionais (SANTOS, 2005, p. 100). 

 

De acordo com Bruno Abreu Monção (2010), o coordenador pedagógico tem 

a importante tarefa no contexto das unidades de educação infantil, de formador da 

equipe institucional no sentido de contribuir com a melhora e qualificação da educação 

oferecida às crianças de 0 a 5 anos. Atreladas a essa situação, as atribuições de 

controle e de fiscalização realizadas historicamente pelo coordenador pedagógico 

dificultam o quadro de estabelecer relações dialógicas e democráticas no trabalho 

desse profissional. 

Os autores apontam como um dos principais desafios do coordenador 

pedagógico de educação infantil: contribuir para o crescimento intelectual, afetivo, 

ético e relacional tanto das crianças como dos educadores diretamente envolvidos 

com elas.  

Nesse sentido destacam: 

 

É neste cenário profundamente marcado por relações nas quais as 
instituições de educação infantil, criança e família compartilham um triplo 
protagonismo que integra afetos, sentimentos, competências e 
disponibilidade para o ato de apresentar a criança ao mundo e o mundo a ela 
que surge então a figura do coordenador pedagógico, que, em sua atuação 
no segmento da educação infantil, tem como uma de suas tarefas primordiais 
garantir que nas ações dos educadores estejam entrelaçados os princípios 
fundamentais dos atos de cuidar e educar de forma a contemplar a 
multiplicidade de dimensões da pessoa humana, privilegiar a escuta e 
favorecer a reflexão permanente sobre o que as crianças nos dizem. 
(BRUNO; ABREU; MONÇÃO, 2010, p. 84). 
 

A estrutura organizacional da formação inicial de professores, incluindo a 

obrigatoriedade do nível superior para atuação de professores na Educação Básica, 

foi uma das modificações apresentadas pela LDB 9394/96 (BRASIL,1996). Houve 

poucas mudanças em relação às funções atribuídas ao coordenador pedagógico.  

A articulação entre as teorias que evidenciam o papel do coordenador 

pedagógico como principal agente de formação da equipe escolar e as práticas 

pedagógicas vivenciadas no contexto de trabalho, tendo como ponto de partida a 

problematização, as análises de situações cotidianas e a reflexão em conjunto na 
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busca de alternativas pedagógicas que respondam satisfatoriamente aos desafios do 

trabalho pedagógico na escola. Somente com essa combinação, é possível identificar 

as necessidades da função e trabalhar os conteúdos indispensáveis a todos que estão 

no cargo.  

O Art. 64 da LDB 9394/96 (BRASIL, 1996) aponta para uma formação ainda 

vinculada à racionalidade técnica, pautada nas habilitações de inspeção e de 

administração. O reducionismo das funções atribuídas ao coordenador pedagógico 

pondera-se no distanciamento das atividades vinculadas à docência, contribuindo 

para a dicotomia entre teoria e prática com uma formação voltada aos conhecimentos 

teóricos e à aproximação das habilitações postuladas nos anos de 1960 e 1970. 

Repensar sobre o cenário da formação torna-se mais agravante quando consideramos o 

crescimento das instituições escolares na década de 1990.  

O aumento ocorreu tanto na criação de novas instituições de licenciaturas como 

também na procura dos alunos pelos cursos de formação de professores. Entretanto, o aumento 

não se deu no lócus das universidades, mas sim no âmbito dos institutos, nos setores privados 

e nas faculdades isoladas, cuja maioria, de acordo com Gatti (2009), funcionam em condições 

precárias, com pessoal de qualificação discutível. Em outras palavras, não houve na criação das 

instituições uma real preocupação acerca da qualidade na oferta dos cursos de licenciaturas, 

tanto no que envolve a permanência dos alunos no âmbito da pesquisa e da extensão, como 

também na valorização do professor. 

 

3.4 Perspectivas e desafios na prática pedagógica da educação infantil 

 

Cristalizado por ideias e práticas mais voltadas ao especialista, ao fiscalizador 

e ao técnico, pouco se consegue enxergar o coordenador como parte integrante da 

equipe docente e organizador do trabalho pedagógico. Esse perfil passou a estar 

intimamente ligado às atribuições administrativas que já se caracterizam como marcas 

profundas na representação do coordenador pedagógico e na formação desse 

profissional. 

No entanto, compreende-se que a participação no grupo de estudos 

constituiu-se como um espaço de discussões coletivas, aprimoramento profissional e 

busca de soluções para o enfrentamento dos problemas cotidianos. Nesse sentido, 

Alarcão (2007) ressalta que a formação em contexto com base na própria prática, 

constitui-se uma estratégia de um grande valor formativo: 
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Se a capacidade reflexiva é inata no ser humano, ela necessita de contextos 
que favoreçam o seu desenvolvimento, contextos de liberdade e 
responsabilidade. [...] Nestes contextos formativos com base na experiência, 
a expressão e o diálogo assumem um papel de enorme relevância. Um triplo 
diálogo, poderei afirmar. Um diálogo consigo próprio, um diálogo com os 
outros incluindo os que antes de nós construíram conhecimentos que são 
referência e o diálogo com a própria situação, situação que nos fala, como 
Shön nos refere na sua linguagem metafórica (ALARCÃO, 2007, p. 45-46). 

 
 

Nessa perspectiva formativa, a reflexão sobre a própria prática com a 

finalidade de criar estratégias de intervenção, revelou algumas dificuldades e desafios 

para a atuação desses profissionais. Com base em Gauthier (1998), os saberes não 

se apoiam somente na experiência pessoal, ou se reduzem à cientificidade de forma 

dissociada do espaço real. Essa compreensão contribui para desprofissionalizar o 

trabalho dos profissionais do ensino. O autor afirma que o repertório de saberes é um 

elemento essencial para toda a profissão. Identificar e validar um conjunto de saberes 

específicos torna-se um alicerce para definir o status profissional.  

No que se refere às atribuições dos Coordenadores Pedagógicos, Carneiro e 

Maciel (2006) apontam sobre a necessidade de o coordenador estar vinculado aos 

saberes teóricos e práticos, articulando-os de acordo com a realidade da escola. É 

preciso ampliar os saberes das competências, das habilidades sem distanciá-los dos 

conhecimentos práticos. 

Christov (2006) esclarece que teoria e prática andam juntas e que toda ação 

humana é marcada por uma intenção, seja ela consciente ou inconsciente. Nas 

palavras da autora: 

 

Com o esforço intelectual e o método necessários à explicitação das teorias 
presentes em certa prática, na verdade, estaremos tentando construir uma 
teoria nossa para favorecer o diálogo entre nossa experiência e os autores. 
Construímos nossa teoria ao aprendermos a ler nossa experiência 
propriamente dita e experiências em geral. Construímos nossa teoria quando 
fazemos perguntas às experiências, aos autores; quando não nos 
satisfazemos com as primeiras respostas e com as aparências e começamos 
a nos perguntar sobre as relações, os motivos, as consequências, as dúvidas, 
os problemas de cada ação ou de cada contribuição teórica. A construção de 
nossa teoria exige que coloquemos perguntas à nossa prática. Quanto maior 
for nossa habilidade para ler nossa experiência, maior será nossa habilidade 
para compreender autores. Assim, conhecimento e experiência auxiliam 
nossa compreensão sobre nossa própria prática. (CHRISTOV, 2006, p. 39). 

 
 

A escola possui papel essencial no desenvolvimento pleno do ser humano. É 
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por meio de suas interações, intervenções e propostas de ensino que se dá a 

construção de identidade. Entretanto cabe às instituições educativas utilizar-se do 

contexto social atual para promover o ensino, de modo a torná-lo significativo ao 

aluno, uma vez que, de acordo com as novas propostas pedagógicas, é mais fácil a 

assimilação do conhecimento através de elementos que sejam do convívio do 

educando. 

Para garantir que as escolas garantam esta proximidade com o universo do 

aluno, um dos mecanismos criados pela legislação educacional foi a gestão 

democrática. Desde 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 

definiu, através de seu artigo 14, que os sistemas de ensino devem se pautar na 

perspectiva da gestão democrática. 

No contexto da gestão democrática a função dos coordenadores pedagógicos 

ganha novos contornos. Entender o quanto é necessário e importante o papel do 

coordenador pedagógico no ambiente escolar, nos remete a compreender que 

durante muitos anos o coordenador foi visto como disciplinador, ou até mesmo, como 

vigia nas escolas, aquela pessoa que fiscaliza os professores. Essa cultura se 

desenvolveu ao longo dos anos e até hoje traz resquícios de negatividade a esta área 

da Educação. 

Tardif (2002) corrobora que é a articulação entre prática e os saberes que 

fazem dos profissionais um grupo social, cuja existência depende, em grande parte, 

de sua capacidade de dominar, integrar e mobilizar tais saberes. Dentro de todo um 

contexto histórico, em que se misturavam os papéis do coordenador pedagógico com 

o do supervisor, o papel do coordenador vem sendo ressignificado e sua função cada 

vez mais associada à formação dos professores.   

Ressalta-se a importância de uma formação que ofereça uma bagagem sólida 

de saberes específicos do trabalho do coordenador pedagógico, que, para tanto, volte 

seu olhar aos processos educacionais, sem distanciar do âmbito escolar e dos 

saberes que norteiam a prática pedagógica. 

 Após a criação do cargo de Coordenador Pedagógico o mesmo vem 

buscando construir sua identidade profissional, atuando na Coordenação Pedagógica, 

como uma dimensão da gestão, em parceria com o diretor na instituição de Educação 

Infantil, contribuindo na construção do currículo, assumindo responsabilidade direta 

na sua articulação, no acompanhamento e avaliação dos processos de ensino e 

aprendizagem, nas relações interpessoais, relacionamento com a comunidade, 
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recursos didáticos, entre outros. 

Assim, pontua-se que o curso de Pedagogia se constitui em espaço 

privilegiado para essa formação, o qual possibilita condições de problematizar a 

prática pedagógica e de constatar/discutir a lógica ideológica e político pedagógica 

que marca o trabalho na sociedade capitalista (PABIS, 2014).  

O papel do coordenador pedagógico não é neutro, considerando que há 

sempre um posicionamento presente na prática pedagógica que pode realizar tanto a 

transformação como a confirmação do status quo.  

Ao refletir sobre o trabalho do coordenador pedagógico no cotidiano da 

escola, Pabis (2014) aponta que os desafios encontrados são de desempenhar seu 

próprio trabalho, com base no repertório de saberes adquiridos ao longo de seu 

processo formativo.  

Seu foco principal deve ser o trabalho de formação, contribuindo para o 

aperfeiçoamento profissional de cada um dos professores, com interface no 

desenvolvimento educativo das crianças, portanto deve ser possuidor dos saberes 

docentes, adquiridos na formação acadêmica, além de saberes adquiridos através da 

sua experiência, fazendo uma relação dos saberes pedagógicos com os saberes 

específicos, necessários ao exercício da função (QUIRINO, 2015). 

Tendo em vista que as questões emergentes da dinâmica da escola se tornam 

preponderantes ao trabalho do coordenador pedagógico, que, na busca de soluções 

para os problemas momentâneos, realiza uma atuação desordenada e imediatista.  

 

A gestão democrática, comprometida com a gestão de política pública e os 
papéis e funções de cada um privilegiam a participação do coletivo nas 
decisões, com fidelidade aos princípios éticos, pedagógicos, administrativos 
e legais. Ela se concretiza, entre outros fatores, na consolidação da PPP, na 
organização dos tempos, espaços e materiais, na parceria com as famílias e 
crianças, na formação continuada dos professores e educadores (BRASIL, 
2014, p. 21). 

 

O papel do coordenador é de suma importância na escola para o 

desenvolvimento desse processo ensino aprendizagem e sob uma perspectiva da 

gestão democrática a fim de envolver toda comunidade escolar, valorizando a 

contribuição de todos. 

Entende-se, pois, que a função principal do coordenador com base no 

princípio da gestão democrática, vai além de apenas gerir e sim de ser um mediador 

com repercussões diretas no processo de ensino aprendizagem. Assim, a velha 
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máxima “apagando incêndios” torna-se uma referência para o trabalho do 

coordenador pedagógico, o qual desconsidera as intencionalidades e os propósitos 

que envolvem sua atuação no espaço escolar em detrimento de uma atuação que 

pouco contribui para transformar.  

Percebe-se que este profissional deve visar uma educação de qualidade e 

que não se submete ao cargo de fiscal que culturalmente foi estabelecido pela história 

da Educação, pois sua essência foi modificada ao longo dos anos e hoje, sua função 

é promover em sua equipe de trabalho uma sinergia que é a boa relação/convivência 

entre as pessoas, para se obter um trabalho de qualidade.  

 

 

 

4 PERCURSO METODOLÓGICO  
 

 Nesse tópico foi abordado os aspectos metodológicos que promoveram 

sustentação e embasamento significativo para se conhecer a problemática em 

questão através dos elementos analisados com o trabalho de pesquisa.  Para 

Severino (2009), o trabalho de pesquisa deve conter aspectos essenciais a um 

desenvolvimento do raciocínio demonstrativo, recorrendo assim a um volume de 

fontes suficientes para cumprir essa tarefa, seja ela referente ao levantamento de 

informações empíricas, com ideias presentes nos textos ou com deduções e reflexões 

do próprio pesquisador.   

 

Entendemos por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida 
na abordagem da realidade. Ou seja, a metodologia inclui simultaneamente 
a teoria da abordagem (o método), os instrumentos de operacionalização do 
conhecimento (as técnicas) e a criatividade do pesquisador (sua experiência, 
sua capacidade pessoal e sua sensibilidade). (MINAYO, 2007, p. 14).  
 

 

Se faz necessário a escolha correta do método de pesquisa para que ocorra 

de forma coerente a coleta de dados e eventualmente o entendimento da realidade e 

seus fenômenos que acercam. Portanto, Cervian, Bervian e Da Silva (2007), afirmam 

que o método é apenas um conjunto ordenado de técnicas e procedimentos que se 

apresentam eficiente e na busca do saber, os resultados obtidos serviram para guiar 

os processos de investigação da pesquisa.   
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A ação de pesquisar é um aspecto no âmbito científico, onde se descobre o 

que realmente está acontecendo e quais fatores são responsáveis por suas 

ocorrências. Partindo dos pressupostos condizentes aos fatos reais que precisam ser 

analisados, para a construção de um embasamento teórico consistente e atual 

versando abranger os fatos a serem debatidos no contexto do tema proposto.  

 

4.1 Níveis metodológicos 
 

Em relação à natureza dos dados a pesquisa tem sua tipologia como básica, 

pois é útil a evolução da ciência gerando novos conhecimentos envolvendo interesses 

e verdades universais imprescindíveis na construção de achados referentes a 

diversas pesquisas.   

Sobre a abordagem dos dados a pesquisa é qualitativa, nessa circunstância 

não faz uso de dados estáticos. A pesquisa qualitativa ocupa um reconhecido lugar 

entre as várias possibilidades de se estudar os fenômenos que envolvem os seres 

humanos e suas intricadas relações sociais, estabelecidas em diversos ambientes. 

(TEXEIRA, 2003, p. 186). Neste sentido, Pereira e Ortigão (2016, p. 69), 

compreendem que “pesquisas qualitativas são indicadas para responder a 

questionamentos que passam por conhecer o grau e a abrangência de determinados 

traços em uma população, esta também é uma forma de estar sensível aos problemas 

sociais”.   

Deste modo, embasada na abordagem da pesquisa qualitativa e buscando 

responder os objetivos aqui propostos, optou-se também pela pesquisa exploratória, 

no qual se tem a possibilidade de buscar mais informações em relação a um 

determinado assunto. Para Oliveira e Barbosa (2006, p. 05), “as pesquisas 

exploratórias focam na maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explícito ou a construir hipóteses. Essas pesquisas têm como principal objetivo o 

aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições, novas ideias”.  

Na primeira parte dessa pesquisa aconteceu o levantamento bibliográfico 

norteado por produções científicas, livros, dissertações, teses, artigos e materiais 

publicados na internet, que contenham mesma consonância com a temática 

abordada. Para Gil (2008) a pesquisa bibliográfica é realizada por meio de conteúdo 

já elaborado, desenvolvido essencialmente de livros e artigos científicos. Embora em 
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quase todos os estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há 

pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas.  

 No segundo momento foi aplicado uma pesquisa de campo em 6 Centros 

Educacionais Infantis localizados na Regional IV no município de Fortaleza – Ceará. 

Destaca-se que o pesquisador para conhecer melhor a problemática em questão 

necessariamente precisa conhecer o local onde ocorre os entraves.  

 

Pela sua importância, o trabalho de campo deve ser realizado a partir de 
referenciais teóricos e também de aspectos operacionais. Isto é, não se pode 
pensar num trabalho de campo neutro. A forma de realizá-lo revela as 
preocupações científicas dos pesquisadores que selecionam tanto os fatos a 
serem observados, coletados e compreendidos como o modo como vai 
recolhê-los. Esse cuidado é necessário porque o campo da pesquisa social 
não é transparente e tanto o pesquisador como os seus interlocutores e 
observados interferem no conhecimento da realidade. Essa interferência faz 
parte da própria natureza da pesquisa social que nunca é neutra. (MINAYO, 
2007, p. 63).  

 

O pesquisador além de trazer em sua bagagem conhecimentos referendados 

por estudiosos da temática investigada, dialogando com os autores convidados para 

a pesquisa também necessita se aprofundar e conhecer a realidade concreta a ser 

estudada, observando os aspectos que se mostram mais relevantes para conseguir 

compreender e analisar o fenômeno em questão, neste momento o pesquisador sai 

da teoria e entra na prática.  

 

4.2 Problematização: aspectos relevantes da pesquisa 
 

A luz dos elementos apresentados nesse estudo foi observada o fazer 

pedagógico do gestor escolar e sua contribuição para a educação pública, atualmente, 

dessa maneira o objeto de estudo pressupõe uma análise fidedigna sobre a 

característica e formação do coordenador pedagógico, além de reflexionar sobre o 

domínio e sua competência pedagógica nos Centros de Educação Infantil do 

município de Fortaleza.  

Dessa forma, o coordenador escolar tem função essencial, e por isso vai 

influenciar os outros funcionários do ambiente escolar e assim, serve de reflexo, e 

deve-se buscar nos centros de educação infantil um atendimento escolar igualitário e 

qualitativo com o objetivo de desenvolver o processo de ensino-aprendizagem.   
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A efetivação do gestor pedagógico se caracteriza desse modo, como prática 

transformadora, isto é, estruturante e estruturadora no âmbito da comunidade escolar 

auxiliando o diretor escolar e, mais especificamente, os professores no contexto da 

educação infantil.   

É interessante destacar que o coordenador pedagógico antes de possuir essa 

função deve-se lembrar de que também, por essência e formação inicial, é um 

educador e por isso priorizar o ambiente escolar, destinando sua prática pedagógica 

na perspectiva de criar na escola uma educação emancipatória, inclusiva baseada no 

diálogo e no respeito.  

Outro aspecto relevante pautado na pesquisa refere-se que o coordenador 

pedagógico deve ter ações voltadas a políticas públicas educacionais e que as 

mesmas sejam fundamentadas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996. A 

principal importância desse profissional é promover o processo de ensino-

aprendizagem. 

Diante  da complexidade do papel do coordenador pedagógico, em  destaque 

aqui  o profissional que atua na gestão da Educação infantil  do Município de Fortaleza 

, surgem algumas indagações sobre  as atribuições desses profissionais, suas 

expectativas em relação a seu papel nessas instituições,  suas dificuldades, e quais 

as implicações dessas questões no desempenho desses profissionais enquanto 

articulador de práticas pedagógicas, que garantem  os direitos de aprendizagem das 

crianças e a formação dos professores que atuam nessa modalidade de ensino.   

 Sobre os fatos relatados e para responder a problemática de um fenômeno 

foi desenvolvido à pergunta norteadora, que nesse estudo pretende-se responder: 

Qual o perfil do coordenador pedagógico e quais suas atribuições no contexto dos 

Centros de Educação Infantil no Município de Fortaleza?    

  O coordenador pedagógico é uma peça importante dos trabalhos executados 

diariamente no ambiente escolar, sendo oportuno sua organização no contexto do 

desenvolvimento integral das crianças nos centros de educação infantil de Fortaleza. 

Suas reflexões acerca do seu profissionalismo precisam ser constantes, pois as 

dificuldades fazem parte do seu ofício.  Outro agravante é o modelo de gestão 

aplicado, a mesma pode refletir diretamente no processo ensino e aprendizagem.   

 

Nesse aspecto, é fundamental que o planejamento das atividades 
desenvolvidas na educação infantil, venham oferecer experiências que 
permitam às crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e compreender 
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as relações com a natureza, com a cultura e com a produção científica, que 
se traduzem nas práticas de cuidados pessoais, nas brincadeiras, nas 
experimentações com materiais variados, na aproximação com a literatura e 
no encontro com as pessoas. (MATOS, 2020, p. 33).  
 
 

Enfatizando a fala do autor, cabe ressaltar a expertise e a boa prática exercida 

pelo coordenador pedagógico, através do acompanhamento da didática usada em 

sala de aula, analisando frequências e o desenvolvimento das crianças. A interação 

entre coordenador e o professor é significativo, principalmente na identificação de 

possíveis dificuldades tanto a aprendizagem, assim como o ensino.  

A comunicação entre esses profissionais da educação gera ajustes e novos 

conhecimentos no campo da escolarização, também caracterizada por uma prática de 

gestão compartilhada, afastando o individualismo e a falta de comunicação entre 

gestor e com isso, evitando a desarticulação dos objetivos traçados contribuitivos na 

evolução da criança em seus primeiros anos de vida escolar.   

A responsabilidade na atuação do coordenador pedagógico mostra-se 

significativa nas boas práticas de gestão no cenário escolar. Seu desempenho 

profissional em prol da qualidade educativa demanda a clareza de suas funções para 

todos os inseridos no processo de escolarização (ROSÁRIO; COSTA, 2021).  

Dialogando com o autor, o coordenador escolar deve reforçar a prática 

transformadora, e estruturar suas ações focando na escolarização de seus alunos, 

contribuindo exponencialmente nos entraves escolares, além de quebrar estigmas das 

velhas práticas de ensino tecnicista.  

 

4.3 Objetivos da pesquisa 

 

Busca-se com a formulação dos objetivos aqui definidos responder ao que é 

pretendido com a pesquisa, que propósitos almejamos alcançar ao término da 

investigação. Neste sentido, é fundamental que estes objetivos sejam possíveis de 

serem atingidos. Geralmente se formula um objetivo geral, de dimensões mais 

amplas, articulando-o aos objetivos específicos (DESLANDES, 2007). Apresenta-se a 

seguir os objetivos para esta investigação. 
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4.3.1 Objetivo geral 

 

- Analisar o perfil do coordenador pedagógico e suas atribuições no contexto dos 
centos de educação infantil no município de Fortaleza – ce.  
 

4.3.2 Objetivos específicos 
 

- Identificar o perfil e a formação do coordenador pedagógico na contemporaneidade.  

- Refletir as atribuições do coordenador pedagógico dentro dos Centros de Educação 

Infantil de Fortaleza – ce. 

- Investigar a expectativa do coordenador pedagógico em relação às suas atividades 

e práticas na escola.  

 

4.4 Características do cenário da pesquisa  

 

A pesquisa ocorreu em 6 Centros de Educação Infantil da regional IV os quais 

oferecem as comunidades dos bairros: Itaperi, Parque dos irmãos, Vila Betânia, 

Serrinha, Parangaba e Dendê serviços educacionais de Educação Infantil, com turmas 

assim distribuídas: Infantil I, Infantil II, Infantil III no horário integral e turmas de infantil 

IV e V, em horário parcial, manhã e tarde. As turmas são ofertadas de acordo com a 

demanda e os critérios de matrículas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 

Educação de Fortaleza (SME).  

Os Centros de Educação Infantil da regional IV funcionam das 07h00min às 

17h00min, com atendimento integral e parcial, manhã 07h00min as 11h00min, e no 

período da tarde13h00min as 17h00min, de segunda-feira a sexta-feira, com jornada 

mínima de sete horas diárias, carga horaria de 200 dias letivos, possibilitando 30 dias 

de férias nos meses de julho e janeiro aos docentes e ao coordenador pedagógico 

tem-se 30 dias de férias em julho, cumprindo o calendário da SME. 

Os Centros de Educação |Infantil pesquisados, apresentam diferentes 

estruturas físicas, onde um construído e inaugurado 2017, outro que funciona em 

prédio cedido a prefeitura de Fortaleza por uma instituição filantrópica por volta de 

1985, seis criados em meados de 2003 e dois que funcionam em residências locadas 

pela prefeitura.  Ressalta-se aqui que estas diferenças estruturais comprometem o 

trabalho pedagógico desenvolvido pelos profissionais.  

CEI 2 – Refeitório   
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Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2022.     Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2022. 
 

 

 

 

 
 

CEI 1 – Cozinha   

Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2023. Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2023. 

CEI 3 – Pátio    CEI 4 – Sala de aula  

CEI 5 – Cozinha 

Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2023. 

CEI 6 – Sala de Ateliê 
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Pode-se trazer como exemplo um Centro de Educação infantil inaugurado no 

dia 12 de outubro de 2017, pelo programa Pro-infância, instituído pela resolução n°6, 

de 24 de abril de 2007, uma das ações do Plano de desenvolvimento da Educação 

(PDE), do Ministério da Educação, visando garantir o acesso de crianças a creches, 

estes CEIs possuem uma melhor infraestrutura, com material pedagógico e espaços 

adequados para as crianças. Por outro lado, tem-se uma grande discrepância desta 

realidade com os Centros de Educação Infantis (Ceis) construídos em meados de 

2003, os quais apresentam sérios problemas de saneamento e manutenção predial, 

em geral esses Ceis apresentam muitas dificuldades em manter uma estrutura física 

adequada as demandas da educação infantil, parquinhos novos, banheiros infantis, 

salas de aula com mobiliários adequados a faixa etária atendida de 1 a 3 anos.    

Os dois Centros de Educação Infantil situados em residências locadas pela 

prefeitura passaram por várias adequações para garantir os direitos de aprendizagem 

das crianças pequenas.  

Atualmente dentro do contexto social, econômica, política e cultural no Brasil 

ocorrem transformações significativas no ponto de vista estrutural da sociedade e nos 

diversos setores sociais percebemos essas modificações ocorrerem diretamente na 

clientela atendida pelos Centros de Educação Infantis.   

No geral, as famílias atendidas nas CEIs apresentam diversas configurações, 

sejam aquelas nucleares de pai, mãe, filho e irmãos, ou de casais homoafetivos, ou 

ainda crianças criadas pelos avós, pelos tios, que têm só o pai ou a mãe como 

referência, dentre outras.  

Também é observado casos de violência familiar, porém, em geral, os 

profissionais da educação infantil enfrentam diversas dificuldades e desafios 

diariamente no chão das escolas. Estes desafios são de natureza distinta desde as 

dificuldades de concentração e de aprendizagem da criança a questões emocionais e 

afetivas até os cuidados básicos, em relação à higiene pessoal, ao tratamento de 

doenças infectuosas, entre outros.   

Sobre o aspecto da violência as famílias atendidas pelos CEIs pesquisados 

lidam com casos de violência urbana, uso de entorpecentes pelos jovens que formam 

essas comunidades, disputas territoriais de facções criminosas, desemprego, entre 

outros. Geralmente essas informações são obtidas durante o processo de matrícula 

Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2023 
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das crianças, ou em relatos das próprias famílias que em alguns momentos desaguam 

suas problemáticas nos profissionais dos CEIs uma escuta afetiva que vai além da 

relação somente de educador. 

Apesar das dificuldades desta realidade, O entorno do CEI conta com 

referências como: Shopping Parangaba, Terminal de ônibus de Parangaba, Metrofor, 

escolas públicas, particulares e de ensino superior, supermercados, além de clínicas 

médicas, hospitais, laboratórios de análises clínicas, posto de saúde, academias 

esportivas e templos religiosos.  

A economia da região se apresenta de forma diversificada: centros 

comerciais, supermercados, oficinas mecânicas, salões de beleza e depósitos de 

material de construção são alguns dos variados tipos de comércio estabelecidos nos 

bairros. Apesar disso, o desemprego é comum entre os pais das crianças atendidas.  

Os moradores economicamente ativos desenvolvem atividades de trabalho, 

tanto formal, com vínculo empregatício, em lojas, em supermercados, em empresa de 

prestação de serviço, quanto informal, como diarista, manicure, pedreiro, pintor, e 

comerciante autônomo. Também é observado como complemento de renda o novo 

programa do governo federal – o Renda Brasil1, substituindo o Bolsa Família, além de 

algumas famílias possuírem a renda de idosos como auxílio na renda familiar.  

  

4.5 Os sujeitos da pesquisa 
 

O critério de inclusão aplicado para participar da pesquisa foi que todos os 

participantes tivessem suas funções voltadas para a coordenação pedagógica, desse 

modo foi identificado uma população de 9 gestoras. Segue abaixo quadro 

descrevendo perfil dos nossos sujeitos. 

No intuito de preservar a identidade dos sujeitos da pesquisa, aplica-se 

codinomes equivalentes a abreviatura de Coordenador Pedagógico (CP), as 

informações constatadas no Quadro 1 foram autorizadas pelos participantes seguindo 

as diretrizes do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

  

Tabela 1 – Caracterização dos participantes da pesquisa 
 

CODINOME 
 

 

IDADE 

 

 
FORMAÇÃO 
ACADÊMICA 

 
FUNÇÃO 
ATUAL 

 

 
1 Criado pelo ministro da economia Paulo Guedes, durante o mandato do Presidente Jair Bolsonaro.  
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EXPERIÊNCIA 
EM GESTÃO 
ESCOLAR 

 

CP - 1 

 

60 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Especialização 

em Gestão 
Escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

 

10 anos 

 

CP - 2 

 

35 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
 

Especialização 
em Gestão 

Escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

9 anos 

 

CP - 3 

 

36 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Especialização 

em Gestão 
escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

12 anos 

 

CP - 4 

 

40 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Especialização 
Coordenação 

e Gestão 
Escolar 

 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

11 anos 

 

CP - 5 

 

59 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Mestranda em 

ciências da 
educação 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

16 anos 

 

CP - 6 

 

50 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Especialização 
em formação 

de professores 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

21 anos 

 

CP - 7 

 

41 anos 
 

Graduação em 
Pedagogia 

 

 
Coordenadora 

Pedagógica 

 
8 anos  

 
 

 

 

CP - 8 

 

55 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Especialização 
em formação 

de professores 

Coordenadora 
Pedagógica 

 

15 anos 
 

 

CP - 9 

 

47 anos 
Graduação em 

Pedagogia 
Especialização 
em formação 

de professores 

  
Coordenadora 

Pedagógica 

 
     12 anos 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2022. 
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Estes dados foram coletados através das entrevistas realizadas com os 

participantes da pesquisa onde foram formuladas perguntas simples, com o objetivo 

de conhecer o perfil das entrevistadas, conforme se pode identificar no Quadro 2 

aspectos como: idade, formação acadêmica, função atual e experiência na prática de 

gestão escolar.  

Diante dos dados coletados observamos que a idade das coordenadoras está 

entre 35 a 60 anos, todas apresentam graduação em Pedagogia, a maioria com 

especialização em formação de professores e educação infantil, a média do período 

de experiência em gestão de Centros de Educação Infantil é de 10 a 16 anos. 

  Portanto, podemos observar que em sua maioria as coordenadoras dos 

centros de Educação Infantil apresentam um perfil de profissionais com experiencia 

na modalidade que atuam e formações relevantes e coerentes com seu papel nas 

instituições de educação infantil. 

 

4.6 Instrumento utilizado para a coleta e análise dos dados 

 

No desenvolvimento da pesquisa de campo, a ferramenta aplicada foi o 

questionário com perguntas abertas, tendo a finalidade de permitir que os 

participantes da pesquisa pudessem apresentar suas ideias e reflexões, promovendo 

um enriquecimento, sobre a temática abordada e mostrando suas subjetividades, 

conforme orienta a pesquisa de abordagem qualitativa. 

 O questionário é uma técnica de investigação que possibilita a realidade dos 

fatos, além de elencá-los, sendo assim cita: Chaer, Dizin e Ribeiro (2011)  

 

a) possibilita atingir grande número de pessoas, mesmo que estejam 
dispersas numa área geográfica muito extensa, já que o questionário pode 
ser enviado pelo correio; b) implica menores gastos com pessoal, posto que 
o questionário não exige o treinamento dos pesquisadores; c) garante o 
anonimato das respostas; d) permite que as pessoas o respondam no 
momento em que julgarem mais conveniente; e) não expõe os pesquisadores 
à influência das opiniões e do aspecto pessoal do entrevistado. (CHAER; 
DINIZ; RIBEIRO,2011, p. 253).  
 
 

Com o intuito de resguardar a identidade dos participantes da pesquisa foi 

criado codinomes utilizando a sigla PC (Coordenador Pedagógico). A participação dos 
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sujeitos ocorreu de forma voluntária enfatizando o sigilo na participação pelo Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  Cita Souza e colaboradores (2013) 

 

Para garantir sua participação voluntária, o sujeito de pesquisa não deverá 
ser pressionado ou coagido. Através do TCLE e de sua assinatura, o sujeito 
de pesquisa reconhece que ele entende e aceita todos os aspectos do 
estudo, incluindo os riscos e possíveis benefícios envolvidos. (SOUZA, et al, 
2013, p. 201).  

 

Com o aumento de casos Covid – 19, em grande parte pela variante Õmicron, 

o questionário foi enviado pelo e-mail, onde o entrevistado teve um período de 05 a 

26 de janeiro para responder o que lhe foi solicitado e previamente acordado. De 

acordo com Minayo (2010, p. 64), “(...) o entrevistado tem a possibilidade de discorrer 

sobre o tema em questão sem se prender à indagação formulada”. 

No desenvolvimento da pesquisa de campo, reitera que o instrumento 

aplicado foi à entrevista mediante o uso do Google formulário, ferramenta tecnológica 

que atualmente, também auxilia no campo acadêmico. A priori ocorreu a dificuldade 

em fazer as perguntas nesse formulário, no entanto sua aplicação facilitou captação 

das respostas.  

Também ocorreu a abertura de possibilidades na troca de mensagens via 

Whatsapp promovendo dinamismo na captação das informações, a interação 

eletrônica é uma forma relevante de comunicação, menciona Nascimento e 

colaboradores (2012, p. 09) “facilitando assim no intercâmbio entre a pesquisa 

acadêmica e a sociedade, como também proporcionando a comunicação entre os 

pesquisadores”. 

 Nessa perspectiva com o surgimento do computador e suas interfaces como 

ferramenta propiciadora da comunicação humana modicou os aspectos sociais e 

acadêmicos. As novas tecnologias da informação e comunicação, enfatizando a 

internet criou possibilidades de enviar e receber mensagens alargando a comunicação 

e o compartilhamento de ideias em tempo real.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

              Nesta seção foi discutido e analisado questões especificas relacionadas aos 

sujeitos da pesquisa, suas reflexões e pressupostos pertinentes aos objetivos de 

estudo reverberando os princípios pedagógicos que são base da promoção da 

atuação do coordenador pedagógico.  

A seção está dividida em duas subseções, na primeira abordara-se, de forma 

sucinta, o perfil dos sujeitos participantes da pesquisa e na segunda discutiremos o 

perfil e as atribuições do Coordenador Pedagógico nos Centros de Educação Infantil 

de Fortaleza, trazendo para a discussão a relevância da formação deste profissional 

e da sua função dentro do contexto de atuação da prática pedagógica docente.  

 

5.1 Contextualizando os sujeitos participantes da investigação 

 

Através da análise do questionário aplicado com os sujeitos ocorreu a 

viabilidade na obtenção de alguns dados específicos do perfil dos sujeitos da pesquisa 

relacionados ao período de magistério, formação acadêmica, atual função na escola 

e idade. Estes aspectos foram abordados na seção da Metodologia, porém neste item 

será retomado como análise para melhor compreender o perfil e as atribuições do 

Coordenador Pedagógico no contexto dos Centros de Educação Infantil de Fortaleza, 

buscando refletir e identificar sua formação e expectativas nesta modalidade de 

ensino da educação básica. 

Conforme exposto na seção de metodologia, para preservar a identidade de 

nossos sujeitos foi utilizado a sigla CP1, CP2, sucessivamente até CP9 para 

representar cada membro que participou desse estudo. O quadro abaixo traz esta 

caracterização. 
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Tabela  2 – Caracterização dos participantes da pesquisa 

CODINOME 
 

IDADE FORMAÇÃO 
ACADÊMICA 

FUNÇÃO 
ATUAL 

EXPERIÊNCIA 
– PRÁTICA 
DOCENTE 

 
CP – 1  

 
60 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 

Especialização 
em Gestão 

Escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
10 anos 

 
CP – 2  

 
35 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 

Especialização 
em Gestão 

Escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
9 anos 

 
CP – 3 

 
36 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 

Especialização 
em Gestão 

escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
12 anos 

 
CP – 4  

 
40 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 

Especialização 
Coordenação 

e Gestão 
Escolar 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
11 anos 

 
CP – 5 

59 anos Graduação em 
pedagogia/ 

Mestranda em 
ciências da 
educação 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
16 anos 

 
CP – 6 

 
50 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 

Especialização 
em formação 

de professores 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
21 anos 

 
CP – 7  

 

 
41 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 

Especialização 
em Gestão 
Pedagógica 

Coordenadora 
Pedagógica 

 
8 anos 

 
CP – 8 

 
55 anos 

Graduação em 
Ciências da 

Religião, 
português e 
Pedagogia 

Supervisora 
pedagógica   

 
 

15 anos 

 
CP – 9 

 
47 anos 

Graduação em 
pedagogia/ 
Mestrado 

Coordenadora 
Pedagógica 

12 anos 

Fonte: Elaborada pela autora, 2022. 
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No quadro 2 – caracterização dos participantes da pesquisa observa-se que 

os sujeitos da pesquisa são experientes na área educacional, todas as profissionais 

da educação exercem a função de gestão ou supervisão, extremamente essenciais 

ao cotidiano escolar.  

Identifica-se, em relação ao aspecto acadêmico que os participantes da 

pesquisa possuem qualificação e titulação necessária em atuar na educação básica. 

A qualificação acadêmica tem a finalidade de potencializar o fazer desse profissional, 

ao qual não pode se limitar diante das dificuldades que possam existir.  

Para Campos (2010), não é exacerbado afirmar que a fundamentação de 

qualquer política de educação perpassa majoritariamente pelos profissionais da 

educação, sujeitos comprometidos e responsáveis com o intuito de desenvolver e 

melhorar o processo de ensino-aprendizagem. Neste sentido, a formação dos 

coordenadores pedagógicos deve ser construída de maneira que contribua com a 

evolução dos escolares, permitindo fazer a diferença e interagindo criticamente, 

democraticamente contextualizando todos os aspectos que precisam ser melhorados, 

em prol da vida do educando.  

 
5.2 Ressignificando o olhar sobre o perfil e as atribuições do Coordenador 
Pedagógico nos Centros de Educação Infantil 
               

 A ressignificação da atuação do coordenador pedagógico é um aspecto em 

discussão, porém dependente de fatores externos, nesse entendimento para que haja 

qualidade e excelência, as políticas públicas educacionais devem prover meios que 

tragam qualidade na atribuição do coordenador nos Centros de Educação Infantil. 

Nessa ótica a primeira pergunta da pesquisa abordou o aspecto profissional, sendo 

assim observa-se a seguinte indagação:  O que te motivou a escolher essa profissão 

de Coordenador Pedagógico? 

Sobre a declaração dos sujeitos da pesquisa iniciamos com o relato da CP – 

1: “curiosidade, busca por novos desafios, fator financeiro”. Analisando a resposta foi 

observado que vários são os motivos que levaram essa profissional a escolha do 

cargo de gestão, a ascensão profissional geralmente promove novos desafios, é 

interessante destacar que a ascensão no ambiente educacional é pautada em 

diversos fatores, porém a formação continuada do profissional de educação gera 

maiores possibilidades de crescimento (CARVALHO, 2017).  
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 Para Leal (2015) é importante a formação continuada, pois a mesma traz 

possibilidades de ascensão profissional e financeira, bem como a possibilidade de 

criar meios para que o profissional possa identificar e solucionar possíveis 

intercorrências na área escolar possibilitando ultrapassar os problemas 

correspondentes a educação contemporânea.  

Sobre essa perspectiva CP - 2, menciona que tem “interesse por novos 

desafios na carreira pedagógica”. A educação é uma área da atividade humana, 

bastante sensível cheio de meandros que dificultam a execução do trabalho 

pedagógico.  

Para Alves (2016) a educação é uma prática que se formaliza no meio 

coletivo, porém respeitando a especificidade de cada um, sendo que sua execução é 

desenvolvida pelo ser social, ao qual é importante nas relações sociais, culturais e 

cognitivas. No entanto, a sua difusão ainda é estabelecida de maneira carente 

trazendo várias barreiras a gestores e educadores.  

A concepção de uma educação infantil qualitativa ainda é alvo de muitos 

debates, em que é composto por vários elementos que vão desde políticas públicas 

aos infanto, as condições de equipamentos, material didático educativo. Sobre essa 

questão observa-se a resposta da CP – 3: “a possibilidade de contribuir para a 

melhoria da qualidade do atendimento as crianças, articular os diversos segmentos 

de funcionários, professores, crianças e famílias na elaboração e efetivação de 

projetos importantes para as crianças e a comunidade”.   

Nesse mesmo entendimento discorre o CP – 4 “poder contribuir com a 

educação infantil de uma outra perspectiva; ter outras experiências profissionais 

dentro da área da educação e a gratificação”.   

O mesmo entendimento possui Nunes e Corsino (2012) para obter bons 

resultados na educação infantil é necessário ambientes adequados, seguros e 

estimulantes, desafiadores, criativos, alegres e divertidos, no qual as atividades 

elevem a autoestima das crianças valorizando-as e propiciando o desenvolvimento de 

experiências e sua estrutura cultural, emocional e intelectual.  

Outros motivos foram observados para a escolha da profissão de coordenador 

pedagógico, dentre eles relata a CP - 6 que a escolha pautou na condição para ser 

nomeada. 
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“A oportunidade e desejo de aprender e contribuir para a condução de um 
trabalho de qualidade ofertado para crianças da educação infantil. Ampliar a 
experiência profissional e a gratificação financeira também interferiram na 
escolha”. (CP - 6). 
 

“A maior motivação foi minha formação acadêmica voltada para a gestão 
escolar, especialmente com o Curso de Especialização em Gestão 
Pedagógica na Escola Básica, pois desejava colocar em prática o 
conhecimento adquirido durante a formação do curso. Outra questão que 
também me motivou foi o exercício da função mesmo antes de ser nomeada 
na rede de ensino de Fortaleza, pois quando no cargo de professora estava 
constantemente orientando e apoiando as companheiras de trabalho na 
elaboração e execução do planejamento pedagógico, bem como na 
realização dos registros dos instrumentos que compõe a documentação 
pedagógica”. (CP – 7). 
 

“Na realidade, coordenação pedagógica é uma função dentro do cargo de 
supervisor educacional, para o qual fiz o concurso público. Sempre tive uma 
relação muito favorável com as demandas pedagógicas, Gosto de trabalhar 
com professores. Creio que essa tenha sido a razão mais forte da minha 
opção pela supervisão/ coordenação pedagógica”. (CP - 8). 
 

“Desafios, vontade de aprender e colaborar”. (CP - 9). 

 

Ao resumir a fala das coordenadoras:  CP - 6, CP - 7, CP - 8 e CP - 9 

consideram-se que a motivação na escolha do cargo de coordenador são aspectos 

direcionados a contribuir com a prática docente, gestão e motivações pessoais. Para 

Gomes (2017, p. 24). “o ofício de coordenador pedagógico é dado a um docente que 

terá a incumbência de analisar, interpretar, compreender e dar respostas à prática nas 

unidades escolares, atuando em todos os setores, inclusive como formador de outros 

professores”. 

A motivação pessoal e a empatia são elementos que contribuem para a 

escolha de qualquer profissão, esse fato influência no ato de gerir, ou mesmo, 

executar sua função de forma qualitativa no ambiente escolar. Linn (2013) 

compreende que o estímulo é um pressuposto importante para a realização de 

diversas atividades. O comprometimento e a participação ativa fazem parte das 

especificidades do gestor escolar.  

Neste sentido, o Coordenador Pedagógico além de ser um dos profissionais 

da educação que de maneira coletiva faz parte da construção educativa, também está 

inserido em outras demandas da escola associado ao diretor, como os aspectos 

burocráticos e administrativos os quais fazem parte da construção pedagógica.  

Todo ser humano tem direito a educação desde o seu nascimento, essa 

afirmativa é um dos pilares da Constituição Brasileira de 1988, sendo fruto de um 
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longo processo histórico de mudanças sociais, avanços e conquistas, sobre essa 

concepção é formulado a seguinte pergunta: Qual a importância da Educação Infantil?  

Observamos uma das respostas dessa indagação:  Base fundamental e 

imprescindível na vida da criança. Um tempo em que   as crianças solidificam valores 

necessários à vida em sociedade; um tempo único de vivenciar a infância, de adquirir 

e ampliar conhecimentos. (CP - 1).  

A educação infantil deve ser considerada como investimento na construção 

cognitiva humana, onde professores, gestores, família devem contribuir, buscando 

proporcionar os meios necessários para a formação do ser, onde cada pessoa se sinta 

parte responsável pela sociedade em que atua.  

Sobre os benefícios da educação infantil tem-se os pessoais que garante os 

direitos da criança, pela possibilidade de ampliação das suas relações com o mundo 

físico, natural e social, pela troca de conhecimentos pela socialização e o atendimento 

às suas necessidades; benefícios educacionais – pelo impacto positivo na 

escolaridade, tanto na transição para os outros níveis quanto no desempenho 

(diminuição da repetência escolar); benefícios econômicos – pela possibilidade de 

inserção das mães  no mercado de trabalho e aumento da renda familiar no momento 

presente e, numa perspectiva de futuro, um maior tempo de permanência na escola, 

que traz uma melhor qualificação e possibilidade de emprego e renda; benefícios 

sociais – pela redução da probabilidade de crime e delinquência e pela equidade entre 

os gêneros, tirando a menina dos afazeres domésticos (CHOI 2004, apud, NUNES; 

CORSINO, 2012).  

Outra abordagem relevante para a análise desta questão vem da 

Coordenadora de cognome CP - 2, “é um direito conquistado. Contempla a criança 

um cidadão e oportuniza a criança desde a primeira infância o desenvolvimento 

integral”. 

 Nesta perspectiva a coordenadora compreende que a educação infantil 

oportuniza a criança o desenvolvimento de suas potencialidades, além de colocá-las 

em prática promovendo a obtenção do conhecimento essencial para vida escolar e 

acadêmica.  

Corrobora com esta perspectiva Barros (2020, p. 56) quando afirma que “a 

educação infantil procura atender o desenvolvimento integral das crianças quando 

esta propõe uma base que contemple o cognitivo, social, motor e afetivo”. Consegue 

extrair na visão do autor que os primeiros anos da educação conseguem estabelecer 
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um desenvolvimento primordial na evolução humana, pois trabalha com diversas 

áreas de construção biológica, psicológica, emocional e cognitiva.  

A construção da criança não se realiza de maneira unilateral, mas em parceria 

com outros sujeitos, e acontece em circunstâncias sociais distintas, no decurso de 

suas experiências no contexto da apresentação cultural, assim como as práticas 

vivenciadas nas unidades escolares.  

Nessa mesma percepção observa-se a declaração da CP - 3: “a educação 

infantil é fundamental para construção do sujeito, pois o foco está na educação da 

primeira infância. Nessa fase a criança está no início do seu desenvolvimento, ainda 

em construção da sua personalidade, das suas funções neurológicas, psicológicas, 

emocionais, motoras, sociais, afetivas. Desta maneira, a educação é fundamental, 

para a formação de uma base sólida que o ser humano irá levar para toda sua vida.  

Através de intervenções ricas, propostas desafiadoras, de acolhimento e afetivas é 

possível favorecer a aprendizagem e o bom desenvolvimento da criança, para que 

cresça com mais autoconfiança, saúde mental, física e emocional”.  

Estabelecendo um comparativo, com Guimarães (2008) menciona que a 

educação atualmente deve ser compreendida como um investimento na expansão da 

criança em suas múltiplas formas. Nessa perspectiva é primordial ofertar uma 

educação infantil de qualidade.  

A seguir observa-se as demais concepções dos interlocutores ao relacionar a 

importância da educação infantil tanto para criança quanto ao desenvolvimento 

humano:  

 
“Vejo como um importante momento da vida do ser humano, pois é na 
infância que começamos a nos constituir como cidadãos, ou seja, portadores 
de direitos e deveres. Assim, a educação infantil tem um papel fundamental 
na construção de uma identidade positiva sobre nós mesmos, sobre nosso 
próximo e sobre nosso papel social, pois, na educação infantil, somos 
ensinados sobre a importância da preservação ambiental, a viver no coletivo, 
respeitando e sendo respeitado em nossas ações cotidianas, dentre outros. 
A todo momento, estamos explorando o mundo, criando e resinificando a 
cultura a nossa volta, é um momento em que a brincadeira e as interações 
devem estar presentes nas vivencias e experiências escolares”. (CP - 4). 
 

“É base para a formação integral da criança que será o sujeito adulto 
cidadão”. (CP - 5). 
 

Período fundamental para a criança, a educação infantil se constitui como 
etapa de grandes aprendizados se assim forem oportunizadas as 
experiências.  Momento de construções que a criança levará por toda vida. 
(CP - 6).  
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A Educação Infantil é de suma importância para o desenvolvimento integral 
da criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, de modo 
a complementar a ação da família e da comunidade. É na Educação Infantil 
que a criança amplia o seu convívio social para além do núcleo familiar e 
recebe todo o atendimento prestado a essa etapa de ensino. (CP - 7). 
 

A Educação Infantil é indiscutivelmente a base de tudo. O alicerce da 
formação do ser. Essa etapa de ensino é articuladora por excelência das 
experiências identitárias, afetivas, socioculturais e históricas das crianças. É 
na Educação Infantil que o cuidar e o educar fundem-se numa perspectiva de 
integralidade, de emancipação do cotidiano sem compromisso com a 
essência da infância. (CP - 8).  
 
É o alicerce de todas as etapas da educação. Pois atende crianças de 01 um 
a 05 (três) anos, promovendo seu desenvolvimento integral, focalizando os 
aspectos afetivos, psicomotores, cognitivos, culturais, sociais, linguísticos 
para o exercício da cidadania. (CP - 9).  
 

Destaca-se que todos os participantes da pesquisa têm suas funções 

direcionadas a gestão ou supervisão escolar, esses profissionais dinamizam a 

realidade dos centros de educação infantil, as questões burocráticas e pedagógicas 

são administradas por esses profissionais, sendo assim são componentes dentre os 

fatores que propiciam a qualidade da educação infantil no município de Fortaleza.   

Sobre essa questão é fundamental entender que o entendimento qualitativo 

está implicitamente relacionado ao gestor. Identifica-se que por meio das normativas 

o quanto é imprescindível que esse profissional da educação possa direcionar suas 

ações as práticas pedagógicas no dia a dia escolar (BARROS, 2020).  

São várias as funções do coordenador pedagógico, em muitos momentos 

suas atribuições perpassam os muros da escola.  Á nível de atribuição dentro do plano 

escolar infantil elaborou-se a pergunta: qual o papel do Coordenador Pedagógico 

dentro dos CEIS?  

 Para CP – 1 é: “transformar em prática as propostas pedagógicas; zelar pela 

qualidade das relações interpessoais; provocar junto aos professores e funcionários 

reflexões sobre os fazeres e o vivido no cotidiano com as crianças; buscar estratégias 

formativas; despertar a consciência de que cada um deve contribuir para o 

crescimento de si e do grupo; juntamente com toda a comunidade escolar, oferecer 

segurança, bem-estar e aprendizagens às crianças”.  

 O coordenador pedagógico tem diversas funções no ambiente escolar 

principalmente a de desenvolver ações que priorizem a qualidade nos Centros de 

Educação Infantil. É de responsabilidade desse profissional garantir que os docentes 
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possam promover boas práticas pedagógicas, compartilhamento de ideias, inserir 

novas didáticas de ensino, além de incentivar e nortear os docentes, estes são 

aspectos que causam diferença positiva no processo de ensino aprendizagem.  

 Salienta Domingues e Belletatti (2016) que a imagem do coordenador 

pedagógico vem se apresentando como o pilar na construção de projetos sistemáticos 

na instituição escolar. Ainda é uma ferramenta dentro das políticas educacionais 

públicas.  

 Neste sentido, reforçando a ideia dos autores supracitados, compreende-se 

que o coordenador pedagógico tem a responsabilidade de garantir que todas as 

normativas pedagógicas sejam cumpridas com eficiência e qualidade, além de seus 

componentes curriculares, e as práticas de avaliações. Sobre a relevância pedagógica 

e sua aplicação no ambiente escolar cumpre observar que o profissionalismo leva a 

maior eficiência, essa questão emergirá proporcionando o aumento no rendimento 

escolar, enfatizando a importância do ensino infantil.  

CP – 02 dentro do CEI o coordenador Pedagógico além do acompanhamento 

pedagógico de professores e assistentes, exercemos muitas atividades 

administrativas, a declaração da coordenadora CP - 2 se coaduna com os autores 

Rosário e Costa (2021, p. 45) “a especificidade de atuação da coordenação 

pedagógica vem sendo discutida, justamente por existirem demandas variadas nos 

diferentes contextos escolares. Esse profissional atua com diferentes seguimentos no 

âmbito escolar”. 

 

“O coordenador pedagógico tem o papel de articular toda à comunidade 
educativa, gestores, professores, funcionários, famílias, crianças e a 
comunidade do entorno do CEI. Como também, favorecer momentos de 
avaliação e planejamento das ações educativas, cuidando para que todos 
exponham sua opinião, sendo ouvidos e respeitados, mediando às 
divergências e guiando o grupo para tomar as melhores decisões com base 
no direito das crianças. Promover formações em contexto, com estudos 
dirigidos para as necessidades específicas do grupo e acompanhar o trabalho 
do professor desde o planejamento até a execução com as crianças, 
realizando intervenções necessárias de forma respeitosa, tendo em vista a 
melhoria da prática pedagógica. Cuidar para que haja um bom clima no 
ambiente de trabalho, acolhendo e motivando a equipe”. (CP - 3)  

                           

             Cabe ao coordenador pedagógico o enfretamento de adversidades no 

cotidiano escolar, o saber desse profissional é construído no limite de sua prática e 

teoria, devendo recriar, refazer, ressignificar seus saberes de formação na execução 

de suas atribuições.  
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 Nessa perspectiva o coordenador pedagógico precisa se apropriar dos 

elementos escolares pedagógicos e administrativos formulando estratégias de êxito 

na consecução dos objetivos que se almejam conquistar, além de conduzir com 

habilidade o grupo de professores.  

“O coordenador pedagógico dentro do CEI, é o referencial, é o espelho para 

todos os funcionários, professores e comunidade escolar. Assim, precisa manter a 

calma e ter bastante cautela em suas ações, para manter um bom clima Institucional 

e para que todos na Instituição se relacionem bem. Desempenha função 

administrativa, pedagógica, é intermediador das relações, além de muitas vezes, dar 

apoio emocional a quem estiver precisando. É o responsável por tudo o que acontece 

na Instituição”. (CP - 4). 

“Seria acompanhar o pedagógico, mas atua como sendo um núcleo gestor”. 

(CP - 5).  

Nesse entendimento o coordenador escolar deve pautar suas atribuições nos 

processos escolares como o ensino-aprendizagem que são processados na sala de 

aula, também precisa possuir habilidades de conteúdos direcionados as atividades 

educativas que são desenvolvidas em todo espaço escolar de maneira direta e indireta 

correlacionando as práticas educativas apresentadas pelos docentes e sala de aula.   

Outra atribuição relatada é que teoricamente seria a pessoa responsável 

principalmente pela formação dos profissionais de educação. Na experiência que 

tenho esse papel vai além. É o coordenador que faz a gestão pedagógica, gestão de 

todos os profissionais além dos professores, exerce também a função administrativa, 

a gestão dos conflitos e as relações com a comunidade em geral (CP - 6).  

O principal papel do coordenador pedagógico nos Centros de Educação 

Infantil é acompanhar e mediar todo o processo de ensino e aprendizagem voltado 

para o desenvolvimento integral das crianças. (CP - 7). 

Coaduna-se ao que foi citado pelos participantes da investigação que o papel 

de coordenação pedagógica nas escolas é marcado pela reunião de expressões para 

designar as atividades como supervisão pedagógica, supervisão escolar, educacional, 

assistência pedagógica e orientação pedagógica (PINTO, 2011).   

Porém, existe um grande desafio que se contrapõe na citação do autor 

supracitado, trata-se do conflito, ainda permanente e vivenciado pelos coordenadores 

pedagógicos, em conciliar as demandas burocráticas e auxiliar o corpo docente. Esse 
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fator em determinados momentos causa acúmulo de funções, que podem atrapalhar 

tanto o aspecto pedagógico, bem como o administrativo.  

 Segue outra resposta pertinente as funções do coordenador pedagógico;   

Dentre as tantas atribuições, o papel do coordenador pedagógico, no seu autêntico 

sentido, é suscitar a apropriação de crítica, criativa e significativa dos contextos e 

articular a intencionalidade dos processos educativos a partir das construções e 

reconstruções dos sujeitos, desde as instâncias formativas, até a potencialização de 

um currículo institucional significativo e transformador, que dialogue com processos 

potentes, efetivos e articulados. (CP - 8)  

 A reposta da coordenadora CP – 8, traz uma questão importante no fazer 

referente as atividades do coordenador pedagógico o fato de ressignificar as práticas 

de gestão, bem como pedagógica referente aos centros de educação infantil. Pinto 

(2011) destaca para que o coordenador pedagógico possa exercer suas atividades 

previstas é fundamental que esse profissional tenha conhecimentos apurados que 

envolvam aspectos pedagógicos e administrativos associando esses conhecimentos 

no processo de ensino aprendizagem nos Centros de Educação Infantil.  

 Mesmo entendimento do autor citado, Moura (2015) aprofunda seus 

conhecimentos: evidencia-se que o caráter articulador e mediador inerente à função 

de coordenador pedagógico foram se construindo ao longo dos tempos, e que, 

atualmente, ainda se pode observar tal característica tecnicista, em que há uma 

valorização da racionalização e operacionalização das atividades, em detrimento do 

pensar sobre e o porquê das ações, ainda apoiando as práticas desse profissional da 

educação.  Nessa perspectiva segue a seguinte resposta:  

 A coordenadora CP - 9 apresentou as atribuições formuladas pela Secretaria 

Municipal de Educação referente ao Coordenador pedagógico aos quais;   

 

Conhecer as especificidades do desenvolvimento e da 

aprendizagem da criança; ter ciência de que as práticas 

pedagógicas de educação e de cuidado são indissociáveis 

nessa etapa da educação; Assessorar pedagogicamente os 

professores; Cumprir o calendário escolar; Analisar com os 

segmentos as dificuldades apresentadas pelas crianças e criar 

estratégias de aprendizagens; Formação com professores; 

Divulgar programas de apoio e orientações para as crianças e 
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famílias; Re(elaborar) junto com a comunidade escolar a 

proposta pedagógica e sua implementação; Conhecer as 

políticas públicas  municipais e a legislação específica para a 

área; Promover reuniões; Organizar o encontro pedagógico; 

Acompanhar os registros de frequências de alunos e 

professores; Zelar pelo patrimônio; encaminhar processos 

administrativos ao distrito e SME; Realizar o processo de 

matrícula; Manter e organizar documentos das crianças e 

profissionais; Encaminhar informações ao distrito sobre as 

crianças com deficiência ao Atendimento educacional 

especializado; Registrar e arquivar atividades diárias; 

Acompanhar o processo de alimentação bem como dar atenção 

ao estoque de alimentação e ainda de higiene. (CP – 9) 

 
Entende-se que as ações do coordenador pedagógico são fundamentadas em 

normativas técnicas que influenciam positivamente em toda o cotidiano escolar. Sobre 

os aspectos técnicos educacionais, Moura (2015) assinala que a proposta pedagógica 

é um documento importante para a organização das práticas cotidianas da instituição, 

pois norteia o trabalho pedagógico dos profissionais, com o intuito de garantir a 

qualidade no trabalho desenvolvido na instituição, onde todos tem ciência do objetivo 

proposto, através da ampliação do olhar sobre os processos vivenciados pelas 

crianças. 

 A Secretaria Municipal de Educação tem a finalidade primordial de promover 

o planejamento educacional conduzindo e acompanhando as escolas públicas 

priorizando a participação de todos os segmentos incluídos na unidade escolar; 

professores, funcionários, alunos e pais.  

 Nessa perspectiva elaborou-se a pergunta sobre as atividades do 

coordenador pedagógico, ao qual se pode observar: Você consegue executar seu 

papel como desejaria? Nessa conjectura observa-se a resposta da coordenadora CP 

1: “Não. Principalmente por causa das demandas administrativas”.  

 Para que ocorra qualidade nas demandas do coordenador pedagógico, são 

envolvidos diversos fatores internos e externos que podem distorcer e causar entraves 

no planejamento de suas ações realizado por esse profissional com o objetivo de 

garantir qualidade administrativa, assim como pedagógica.  
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 Sobre esse entendimento Lima (2014) assegura que o coordenador 

pedagógico preserva nas unidades de educação infantil principais atitudes que 

contribuam para a formação dos docentes dentro do próprio espaço escolar, 

possibilitando que as atividades desenvolvidas tenham sucesso e estejam alinhadas 

à proposta pedagógica que a instituição escolar se proponha a realizar, é necessário 

que os incluídos apresentem momentos de auxílio mútuo que enriqueça a construção 

educativa. 

 Outra resposta negativa foi relata pela coordenadora CP - 2, observa-se então 

a resposta: “Não, pois no CEI o coordenador pedagógico além das funções 

pedagógicas, assume também as funções administrativas e burocráticas, que acaba 

levando a sobrecarga de trabalho, impedindo que o trabalho seja realizado 

completamente da forma desejada”.  

Nessa mesma perspectiva considera-se a resposta da CP – 3, “Não. A falta 

de condição de exercer suas atividades de forma integral, causa desmotivação e 

desapontamento”.  

Esses aspectos são percebidos, também com a resposta da coordenadora 

CP - 4: “Não. Causa frustração e sensação de incompetência”. Dentro dessa 

perspectiva do insucesso observa-se essa questão quando se compara com a 

resposta da coordenadora CP – 5: “Não existe suporte para exercer o papel de 

coordenador pedagógico. Ao contrário, devido a grandes demandas administrativas, 

burocráticas e até outras que não cabem à coordenação, a área pedagógica é a que 

menos consigo exercer”.  

Mediante o mencionado pela fala das coordenadoras fica explicito o 

descontentamento na execução de suas atribuições, onde as principais queixas são 

o acúmulo de funções – principalmente na esfera administrativa, onde as 

intercorrências são em larga escala prejudicando em muitas ocasiões o fazer 

pedagógico devido à falta de tempo.  

 A falta de suporte reclamado pelas coordenadoras causa atraso na execução 

pedagógica podendo acarretar déficit na aprendizagem dos alunos, nesse caso rever 

as atribuições desse profissional, assim como promover concursos públicos pode ser 

uma solução viável.  

 O acúmulo de funções associado a falta de auxílio leva ao insucesso podendo 

provocar déficit pedagógico, bem como administrativo, para evitar o baixo rendimento 

nesses aspectos, Souza (2018), expõe que o coordenador pedagógico precisa do 
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coletivo para que suas funções possam expressar qualidade, apoio do poder público, 

bem como a troca de experiências entre os demais profissionais da educação.  

Nas respostas das coordenadoras CP – 6 e CP - 7, mais uma vez se 

conseguem observar que as profissionais não realizam suas funções, sendo estas 

questões contundentes, onde se pode observar:  

 
 
“Nem todas as vezes é possível executar da forma desejada, visto que muitas 
são as demandas de um coordenador pedagógico de CEI, pois vão além do 
seu foco principal de atuação, que é o acompanhamento pedagógico as 
práticas de ensino e execução das ações planejadas para as crianças”. (CP 
- 6). 
 
“Nem sempre é possível. A execução do trabalho qualificado do coordenador 
pedagógico, depende do envolvimento e do compromisso de todos os 
sujeitos envolvidos”. (CP - 7). 

  

Em contrapartida observa-se na fala das coordenadoras CP – 8 e CP - 9, 

mesmo com as dificuldades e os desafios que se avolumam na rotina de trabalho 

desses profissionais, elas afirmam que conseguem executar suas demandas. Vamos 

observar as respostas.  

 

“É uma busca diária, um desafio que requer participação de todos”. (CP - 8).  
 
“Busco atender à todas as demandas diárias, é minha função”. (CP - 9).  
 

Coadunando com os esclarecimentos das coordenadoras CP – 8 e 9, diante 

do que foi relatado esses profissionais devem ser imbuídos de objetividade na 

consecução e elaboração dos conteúdos pedagógicos rotineiros.  Outro fato a ser 

evidenciado é referente ao Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola que reflete e 

defini conteúdos escolares e aos planejamentos estratégicos que fortalecem o 

regimento escolar (CAMPOS, 2010).  

Nesse panorama, é relevante que todos os envolvidos na educação pública 

possam propiciar meios de melhorar a educação infantil, etapa escolar essencial para 

o aluno progredir sua aprendizagem. Sobre essa constatação observa-se a seguinte 

pergunta: o que você acha que é necessário para que a Educação Infantil se 

concretize com qualidade?  

A qualidade da educação infantil precisa ser entendida pelo acesso universal 

ao conhecimento básico educativo, onde possa possibilitar a todos condições de 
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participar e produzir dentro do processo de aprendizagem. Mediante a esse aspecto 

decorrem as respostas e reflexões das coordenadoras CP – 1 e CP – 2: 

 

“Uma soma de fatores: recursos materiais em quantidade suficientes, 
recursos humanos que atenda às necessidades coletivas e individuais, bem 
como que busquem ampliar continuamente seus conhecimentos, dentre 
outros”. (CP - 1) 
 
“Na parte pedagógica, quanto mais estudos maior a ampliação do olhar 
sensível dos profissionais que trabalham diretamente com as crianças. 
Valorização dos profissionais. Sensibilização com as famílias da parte 
governamental investimento não apenas em novas estruturas de CEIS, mas 
também reformas dos CEIs mais antigos e uma manutenção constante dos 
espaços”. (CP – 2).  
 
 

As questões elencadas pelas coordenadoras corroboram ao planejamento do 

ensino que necessariamente requer investimentos tanto no material humano, predial 

e insumos. Essas questões relatadas trazem um diagnóstico que pode permitir as 

dificuldades da unidade escolar, e assim construir uma realidade e trabalhar nela para 

melhorar a educação tanto no presente e futuramente.  

Para Campos (2010), o trabalho e o planejamento pedagógico são 

processuais e a instituição escolar para seu bom funcionamento depende de diversos 

fatores (externos e internos) que majoritariamente reflete nos marcos da 

aprendizagem e concomitantemente no ensino.  

 Nesse entendimento seguem as reflexões das coordenadoras CP – 3, CP – 4 

e CP 9:  

 

De um modo geral, mais recursos para reformas dos prédios antigos, 
manutenção da estrutura e equipamentos, compra de materiais, insumos e 
brinquedos adequados. Como também, uma política para formação 
específica e contínua para todos os profissionais que atuam na instituição, 
uma política de lotação que privilegie as crianças e não somente o interesse 
dos profissionais e da gestão, redução da quantidade das crianças por sala, 
adequação da quantidade de criança por professor, contratação de 
profissionais específicos como secretário escolar, psicólogo, assistente social 
e enfermeiro ou auxiliar de enfermagem.  Articulação entre os diversos 
segmentos sociais e da saúde para melhoria do atendimento integral à 
criança e sua família. (CP – 3).  

 

“Profissionais qualificados e reconhecidos; Boa estrutura física (estrutura); 
Boa relação entre os funcionários; Apoio e parceria com os pais; Insumos 
suficientes” (CP – 4).  
 

“Material específico, ambiente preparado e profissionais capacitados”. (CP – 
9). 
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A manutenção predial, o uso de material pedagógico de qualidade e a 

qualificação dos profissionais da educação são requisitos imprescindíveis e exemplar 

para a consecução pedagógica referente aos Centros de Educação Infantil. Outro fator 

é a experiência e qualificação desses profissionais que devem operar didaticamente 

compartilhando ideias e se nutrindo de informações.  

A qualidade da educação infantil é primordial ao desenvolvimento da criança, 

a cerca disso Pimenta, Sousa e Flores (2021, p. 08) enumeram vários fatores; 

“existência de ambientes físicos adequados, com espaços externos e internos bem 

equipados; Atenção às noções de qualidade educacional dos profissionais das 

instituições”.  

 Seguem os relatos das coordenadoras CP – 5 e CP – 7:  

 

“A valorização da criança como ser potente, capaz, de direitos que se 
expressa e não é escutada e acolhida em suas falas”. (CP – 5).  
 

“Que haja uma maior valorização da Educação Infantil como a primeira etapa 
da Educação Básica; -Que o desenvolvimento integral da criança seja 
alcançado como sua finalidade maior; -Que a Educação Infantil tenha 
professores qualificados e valorizados; -Que as condições de trabalho sejam 
favoráveis ao desenvolvimento integral das crianças, dentre outras”. (CP – 7).  
 

 

 Essa questão abordada pelas coordenadoras é factual, a criança precisa ser 

tratada com evidência e seus direitos majoritariamente garantidos, assim, as práticas 

educacionais podem contemplar sua ampla evolução, ou seja, “desenvolvimento de 

práticas pedagógicas que considerem a criança como sujeito e que levem em conta 

as diretrizes existentes para a Educação Infantil” (PIMENTA; SOUSA; FLORES, 2021, 

p. 08).  

 Viabilizar a evolução e o bem-estar da criança é uma tarefa complexa e 

exigente, que não se iguala com ações e informações apenas intuitivas, importando 

considerar o aprofundamento e com isso, melhorar a prática docente, através de 

recursos e materiais que lhes possibilitem executar sua função qualitativamente 

(AZEVEDO, 2013).  

 Vejamos abaixo mais alguns depoimentos a esse respeito: 

  

“Melhores condições de trabalho para os profissionais, equipamentos físicos 
adequados (prédios e o espaço físico), que os profissionais exerçam nas suas 
práticas o que estudam em formações, maior suporte da secretaria 
pedagógica especialmente no que se refere ao apoio à coordenação dos 
CEIs” (CP – 6) 
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“Apesar dos avanços, apontaria três questões, das quais julgo primordiais: 
maior suporte de apoio (recurso humano) às coordenadoras, a fim de que o 
pedagógico seja prioridade em detrimento do administrativo, maiores 
investimentos das políticas públicas, critérios na seleção de profissionais com 
perfil para esse nível de ensino” (CP – 8).  

 

“Adequação do financiamento da Educação Infantil; Investimento, pelo poder 

público, na ampliação de instituições educacionais da rede direta; Atendimento aos 

critérios de conveniamento, indicados pela legislação” (PIMENTA; SOUSA; FLORES, 

2021, p. 08).  

Ao analisar as respostas dos sujeitos da pesquisa identifica-se que são vários 

os fatores necessários que indicam uma educação infantil de qualidade, alguns 

elementos foram priorizados que apontam um ensino qualitativo, dentre eles: a 

qualificação dos profissionais da educação infantil, materiais didáticos adequados, 

melhor estrutura predial e conservação das salas de aulas foram os mais elencados.  

Embora diversas nações venham a investir de maneira abrangente na 

educação infantil, em virtude de acreditarem no potencial transformador de uma 

sociedade, o Brasil andou na contramão com investimentos retraídos, em relação aos 

países principalmente desenvolvidos (GRANDO, 2014).   

 

No âmbito educacional brasileiro, as políticas públicas foram e continuam 
sendo orientadas e direcionadas pelas condições políticas, econômicas e 
sociais de cada época e momento histórico. É importante destacar que as 
políticas educacionais, assim como as demais, articulam-se ao projeto de 
sociedade que cada governo, especificamente o da esfera federal, pretende 
implantar alicerçado em suas ideologias e compromissos (ou não 
compromissos) com os direitos e garantias fundamentais dos cidadãos das 
diferentes classes sociais. (SALOMÃO, 2021, p. 52).  
 
 

Enfatiza-se que dentro do percurso histórico da educação infantil sofreu 

influências das formas de governo que se constituíram durante a história política 

brasileira, alinhado a isso a educação vem passando por mudanças que viraram rotina 

em sua existência possibilitando maior qualidade, acesso universal e qualificação 

profissional, neste sentido Marques (2015, p. 33) menciona que “com o passar dos 

anos surgiram leis que mudaram essa situação. Atualmente o profissional que deseja 

trabalhar na educação infantil, necessita ter uma formação mínima exigida por lei”. 

A premissa básica na execução profissional é a qualidade, em qualquer 

período do ensino, no entanto está diretamente relacionada com o objetivo da ação 

educacional, e depende das condições da estrutura física, do material humano, da 
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organização da rotina, entre outros aspectos. Não ocorrendo qualidade no ensino em 

uma instituição escolar, seu papel social corre risco, ou mesmo, tornando-se deficitário 

(GRANDO, 2014).   

As convicções e as estratégias na construção do exercício profissional em 

crianças fortalecem o compromisso de fazer uma educação infantil que possa 

ressignificar as propostas pedagógicas que há tempos eram arcaicas e não 

contributivas para a escolarização.  

O processo de ensino-aprendizagem infantil é a sustentação essencial na 

evolução da criança. Nessa etapa educativa se faz necessário uma ação pedagógica 

clara com didáticas adequadas e inovadoras no processo de ensino-aprendizagem 

infantil, contribuindo para o desenvolvimento integral do indivíduo, através de uma 

educação de qualidade para que essas crianças possam se desenvolver de maneira 

satisfatória sendo concebidos com um ser que pensa e que tem aspirações, 

(COUTINHO, 2016). 

Os coordenadores pedagógicos e supervisores escolares possuem 

autonomia para delegar as propostas pedagógicas e garantir evolução na 

aprendizagem, desse modo é essencial capacitação acadêmica colocando em prática 

suas experiências no âmbito educacional.  Com essa perspectiva a pesquisadora teve 

a preocupação em formular uma pergunta direcionado a capacitação acadêmica, 

portanto observa-se a seguinte indagação: Você acredita que sua formação 

acadêmica supriu todas as necessidades encontradas neste trabalho? 

Questionados quanto a formação acadêmica, a qual contribui para a execução 

de suas atividades de gestão escolar, sobre as respostas todos os sujeitos afirmaram 

que não.  Desta forma, os Coordenadores compreendem que a qualificação 

profissional possibilita construir um novo meio de exercer suas funções, abrange os 

horizontes e se distancia daquela velha educação somente tecnicista, porém 

reconhecem que na ação pedagógica está ainda carece de formação contínua numa 

perspectiva reflexiva entre a teoria e a prática. 

Neste sentido, o que se percebe através dos dados colhidos é que a 

capacitação como único meio para desenvolver as atividades de gestão no âmbito 

escolar, não consegue produzir tanta efetividade. Segundo Luck (2021), as 

instituições devem promover mudanças radicais, ainda se constata um grande 

excesso de burocracia que emperra ações contundes na educação e deixam os 

gestores paralisados.  
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As áreas e dimensões da gestão são interligadas, não podendo existir de 

forma fragmentada. Elas se inter-relacionam, sendo interdependentes uma das outras 

em maior ou menor grau, dependendo da situação envolvida. A sua aplicação é um 

processo dinâmico e interativo, não existindo de forma isolada, pois se assim ocorrer 

empobrece as ações do diretor escolar, já que todas são partes do processo global 

de gestão (FRANÇA, 2013).  

 Sobre o entendimento do autor reitera o coletivismo e a não prática unilateral 

de medidas e ações na conjectura escolar. A reconstrução nos moldes de gerir um 

ambiente escolar deve ser executado com técnica, participação, e profissionalismo, 

destituindo aspectos burocráticos que atualmente não são convencionais.  

A construção da experiência dos coordenadores e supervisores é o objeto de 

análise através da seguinte pergunta: Você tem investido em sua formação 

continuada? E a escola tem proporcionado esta formação? A formação continuada é 

necessária para sua aplicação no campo administrativo e pedagógico? 

Compreendendo que estas questões são relevantes para o objetivo desta 

investigação, vejamos o que nossos sujeitos expressaram sobre elas. Assim, segue a 

apreciação dos interlocutores com suas respostas.  

Nessa perspectiva segue a contribuição da coordenadora CP - 1 afirma, 

“procuro ler, buscar fontes de inspiração e de ampliação de saberes.” Já a CP – 2 

relata que não investe em sua capacitação profissional com recursos próprios, porém, 

“sigo as formações sugeridas da SME”.  

Observa-se nos relatos das coordenadoras que a formação continuada 

sempre é importante e investir em sua formação promove aumento de conhecimento 

e contribui para melhorar sua função no aspecto de gerir uma unidade escolar, 

associando-se a prática pedagógica auxiliando os docentes nas melhorias de suas 

questões pedagógicas. Sendo assim, Rodrigues (2013, p. 27) afirma que “o 

coordenador se torna o intermediário entre o saber, o saber fazer, o saber ser e o 

saber agir do professor”. 

 Outro profissional de gestão se posicionou afirmando que, “após a graduação 

fiz duas especializações e vários cursos de aperfeiçoamento, quanto às 

especializações, uma delas foi a Docência na Educação Infantil”. (CP - 3)  

De acordo com Nunes (2012) enaltece a essencialidade da formação 

continuada de gestores, pois desse processo reflete a construção da proposta 

pedagógica e principalmente, o desafio de relacionar as reflexões teóricas com 
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cotidiano escolar da criança. Nesse sentido o processo de formação pode consolidar 

os princípios éticos, políticos e pedagógicos.   

Para Naldony e Garanhani (2008) diante destas especificidades do trabalho 

do gestor, a formação continuada desempenha um papel fundamental na formação 

de um repertório de saberes para a atuação desse profissional na Educação Infantil 

ressignificar deve ser tratada como questão reflexiva em suas atribuições.  

Observando ainda as respostas, 

 

“Sim. Sempre busco conhecimentos na minha área de atuação e participo de 
todas as formações promovidas pela escola”. (CP - 4), 

 

 “Tenho investido sim. A escola tem buscado favorecer as capacidades dos 
seus profissionais implantando e incentivando a formação especializada”. 
(CP - 5)  
 

Ao considerar as falas das coordenadoras é interessante observar que o 

método que norteia a formação de educadores referente a alunos do infantil deve 

compreender a construção do desenvolvimento pedagógico pautado na evolução 

pessoal, social e que necessariamente possam integrar a teoria e prática, onde não 

haja um distanciamento entre ambas, onde pode viabilizar dificuldades do docente 

nas suas persecuções.  

 Qualidade na educação é sinônimo de capacitação profissional, o trabalho de 

gestores escolares deve ocorrer de forma estratégica, pautada numa concessão 

empreendedora bem desenvolvida, capaz de articular positivamente a construção 

educacional (ALVES, 2018).  

 

Deste modo, a formação continuada é um processo que proporciona ao 
profissional construir saberes e formas que lhe possibilitem produzir a própria 
existência na, e a partir da profissão, onde os saberes são componentes da 
profissionalidade ou da identidade profissional (GUIMARÃES, 2004, apud, 
NALDONY; GARANHANI, 2008, p. 11467). 

 

 O investimento no material humano sempre é visto de maneira positiva, na 

educação é priorizar e criar sementes fecundas para aumentar os índices de 

qualidade educacional, focando majoritariamente na consolidação e autonomia 

escolar.  

 Na contramão do que foi apresentado pelos participantes, foi relatado pela 

coordenadora CP - 6 que não possui suporte para participar de cursos de capacitação 
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profissional realizado pela Secretaria Municipal de Educação, motivado pelo acúmulo 

de funções. Observamos sua fala: “não oferece condições de estudos nem nos 

momentos de formação específica para coordenações, proporcionando pela rede. A 

sobrecarga de trabalho impede de participar”.  

 No percurso da história brasileira voltado ao delineamento das políticas 

públicas de atendimento à educação infantil, percebe-se que a evolução educacional 

não ocorreu de maneira uniforme, quando se compara com as regiões brasileiras. 

Nesta perspectiva perguntamos aos nossos sujeitos: Você saberia identificar as 

principais políticas públicas atuais para a educação infantil?  

As políticas públicas no âmbito educacional são ações concomitantes que 

foram criadas para trazer qualidade a todos os níveis da educação, ao qual podemos 

considerar que a Constituição Federal do Brasil de 1988, e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (1996), trouxeram maior avidez e efetividade ao escopo 

escolar.  

Savianni (2016) afirma que a LDB foi a maior lei já criada para a educação 

nacional em termos de abrangência e efetividade, pois delineou e consolidou as 

práticas educativas, assimilando e responsabilizando as esferas públicas no intuito de 

assegurar e garantir educação de qualidade a todos os brasileiros.  

Para Elossais (2020, p. 21) “basicamente, à União coube a elaboração do 

Plano Nacional de Educação, em colaboração com os estados, o Distrito Federal e os 

municípios; a organização, manutenção e desenvolvimento de órgãos e instituições 

oficiais do sistema federal de ensino”.  

As coordenadoras CP - 1 e CP – 6 comentam que: 

 

“Plano Nacional de Educação, com diretrizes, metas e objetivos voltados para 
a qualidade da educação infantil em diversos aspectos, como: oferta de 
creches, formação dos profissionais, padrões de qualidade”. (CP – 1).  
 
 “Plano Nacional de Educação” (CP – 6) 
 

 Os avanços legais e as análises realizadas sobre a infância não se 

transformaram em aspectos pedagógicos homogêneos, como avanço de políticas 

públicas o Plano Nacional de Educação (PNE) vem fortalecendo a existência e 

execução da educação infantil.  

 As políticas públicas devem privilegiar o espaço pedagógico criando meios 

que levem a criança ao seu aprendizado, conhecimento cultural e aos aspectos 
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interpessoais. Torna-se necessário que o poder público pense criticamente nas 

práticas educativas como base ao desenvolvimento humano.  

 Seguindo com os entendimentos sobre políticas públicas, observa-se as 

demais respostas:  

 

“Educação primeira etapa da educação básica, responsabilidade dos 
municípios, sendo obrigatória partir de 4 anos com data de corte até de 30 de 
março”. (CP - 2).  
 

“Plano Nacional de Educação; FUNDEB; Pro infância; Projeto Ateliê; cresça 
com seu Filho; PAIC – eixo Ed. Infantil”.  (CP - 3). 

 
Fica evidente no comentário das coordenadoras a responsabilidade dos 

municípios no contexto das políticas públicas. E aponta algumas políticas de cunho 

nacional e local.  

 

Destaco alguns programas de políticas públicas voltadas para educação 
infantil no município que atuo: Cresça com seu Filho / Criança Feliz; Cartão 
Missão-Infância e Mais Infância; Acolhimentos institucionais; Família 
Acolhedora; Cavaleiro do Futuro; Ponto de Encontro; Comitê “Sim, eu existo”; 
Rede Aquarela. (CP - 7).  
 

Sem dúvida, houve significativos avanços, dentre os quais podemos citar a 
partir da Constituição Federal 1988: a convenção das nações unidas sobre 
os direitos das crianças (ECA e CRC/1990), a LDB com menção à Educação 
Infantil (1996), o RCNEI (1998), polícia Nacional para E.I.(2005), os 
Parâmetros Nacionais de Qualidade e Infraestrutura para E.I.(2006), a lei  do 
Fundeb (2007), as Diretrizes Curriculares Nacionais para E.I. (2009), o Plano 
Nacional de Educação ( 2014/2024), o Marco Legal da Primeira Infância e as 
Orientações Curriculares para E.I (2016), a BNCC e início das ações de 
atualização do documento pelo MEC( 2017), o DCRC2 (2019).  (CP - 8). 
 
 

As políticas públicas de fato trouxeram oxigênio ao ambiente escolar como 

um todo, promovendo ampliação nas redes municipais e qualidade em sua aplicação, 

o que ainda necessariamente precisa ser melhorado, pois a boa administração do 

dinheiro público é essencial na prosperidade do ensino municipal de Fortaleza.   

As mudanças educacionais brasileiras surgiram na década de 1990, ecoando 

termos referente como: descentralização, autonomia, gestão democrática, 

participação, qualidade, qualificação, valorização do magistério, competência, 

equidade, entre outros, começaram a ser aplicadas enfaticamente no discurso dessas 

 
2 É uma documentação pautada no BNCC, ao qual tem o objetivo de possibilitar igualdade e qualidade 
aos estudantes cearenses.  
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reformas e na elaboração das políticas educacionais, almejando aplicar políticas para 

a educação com vistas à eficiência, rumo à qualidade (NIEVOLA, 2011).  

Observa-se ainda a fala de nossos sujeitos sobre esta questão:  

 

Sim. Uma das exigências da seleção para coordenador é conhecer as 

políticas públicas. (CP - 9). 

 

É visível o pouco investimento. Está muito voltado para o assistencialismo e 
propaganda. (CP - 5). 
 

O que fica claro é que todos os coordenadores e supervisores que 

responderam a esse tema relacionado as políticas públicas educacionais, tem 

conhecimento de sua existência e como são importantes para o desenvolvimento de 

todo o processo educacional.  

Na compreensão das normativas que regem a educação existe explicitamente 

a responsabilidade irrefutável em disseminar uma educação em paridade e qualidade 

de direitos a todos objetivando o coletivismo e essencialmente embasado no 

desenvolvimento dos sujeitos de forma a garantir o entendimento, bem como ao 

crescimento do país na esfera educacional. Em relação a esse paradigma à educação 

é atribuída uma importância incontestável, que perpassa as várias facetas da sociedade 

brasileira.  

O aluno se demonstra como um elemento ativo na construção de seu 

conhecimento, porém são necessários atitudes e ações por parte dos profissionais da 

educação no intuito de chegar nas metas alcançadas. Tendo em vista essa afirmação 

buscou-se trazer algumas reflexões acerca das respostas dos pesquisados 

apresentando fatores que são essenciais em relação a educação infantil.  

Nem sempre os modelos de formação dos profissionais que compõem a 

gestão de uma escola respondem imperativamente às exigências necessárias da 

realidade da escola. É preciso procurar melhorar os níveis de formação, e com isso 

possibilitar um aperfeiçoamento profissional dos coordenadores em busca dos seus 

objetivos. Nesse entendimento segue a seguinte pergunta: Qual o objetivo do trabalho 

da coordenação pedagógica de uma instituição de Educação Infantil?  

As coordenadoras CP – 1, CP – 2 e CP – 3, são analisadas em conjunto 

devido à similaridade das respostas, nesse caso observam-se as seguintes reflexões:  

 

“Acompanhar o planejamento das práticas e ações pedagógicas ofertadas às 
crianças; refletir junto com o grupo sobre melhorias necessárias; promover e 
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incentivar formações; estabelecer uma cultura colaborativa no ambiente do 
CEI; colocar em prática o que está escrito na proposta pedagógica”. (CP – 1).  
 
“Acompanhar, sugerir, refletir junto as docentes sobre a prática pedagógica 
oferecidas as crianças”. (CP – 2).  
 
O objetivo geral é garantir os direitos de aprendizagem das crianças, 
fornecendo suporte e apoio aos professores e assistentes de educação 
infantil promovendo a reflexão sobre a prática pedagógica e as adequações 
necessárias para efetivar uma educação infantil de boa qualidade.  (CP – 3).  
 
 

Sobre o que foi mencionado assevera-se a importância do coordenador 

pedagógico nos Centros de Educação Infantil, é imprescindível sua formação técnica, 

domínio de conteúdo específicos, além de saber aplicá-los corretamente.  Esses 

aspectos podem possibilitar qualidade no ensino.  

No trabalho com crianças pequenas é preciso reconhecer as especificidades 

presentes no mundo infantil, ofertar às crianças aquilo que lhe é próprio. Assim, os 

coordenadores pedagógicos devem incorporar em suas práticas pedagógicas aquilo 

que é peculiar da criança e do tempo de viver sua infância (LIMA, 2014).  

É essencial relatar a informação ao evidenciar o papel da coordenação 

pedagógica para a qualidade do atendimento educacional nos Centros de Educação 

Infantil, não se pode desconsiderar as especificidades dos contextos de trabalho, aos 

quais as coordenadoras pedagógicas executam, assim como as condições 

necessárias para o cumprimento de um atendimento de excelência, que não 

necessariamente dependa da capacitação e responsabilidade profissional (PEREIRA, 

2014).  

 Outra questão é o acúmulo de funções que podem problematizar as ações 

pedagógicas e administrativas da coordenadora, sobre esse aspecto observam-se as 

reflexões das coordenadoras CP – 4, CP – 5 e CP – 7:  

 

Na teoria, deveria ser exclusivamente o trabalho pedagógico. (CP – 4).  
 
Proporciona mais qualidade do desenvolvimento e aprendizagem da criança. 
(CP – 5).  
 
O objetivo principal é acompanhar o trabalho pedagógico dos profissionais 
junto as crianças de modo que todas as ações pensadas e executadas 
favoreçam o seu desenvolvimento integral.  (CP- 7).  

 
 

Ao observar as falas das depoentes observa-se que o objetivo do cargo de 

coordenador é propiciar um ambiente educacional que possibilite o desenvolvimento 
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integral da criança, entretanto o fato desse profissional lidar com outras demandas 

fora a pedagógica pode atrapalhar seu objetivo. Através desse entendimento, o 

coordenador pedagógico torna-se um norteador das práticas sociais e pedagógicas 

que se fomentam no ambiente escolar, perpassando o cenário pedagógico e 

admitindo o aspecto burocrático no cenário administrativo. Se faz significativo que 

esse profissional, mesmo com suas capacidades técnicas, possa ter habilidades com 

pessoas – principalmente o seu grupo de professores dentro de uma perspectiva 

democrática (LINS, 2016).  

 Seguindo nessa dimensão de acúmulo de funções e demandas entoa-se a 

resposta da coordenadora CP – 6;  

 
Deveria ser a formação de professores e orientação do trabalho pedagógico, 
mas como mencionei anteriormente é o que menos consigo fazer por conta 
das demandas administrativas e burocráticas (CP – 6).  
 

A questão administrativa ainda é um percalço no cotidiano escolar de um 

coordenador, acredita-se as transformações ocorridas na educação propuseram 

paulatinamente a atuação do coordenador ao contexto pedagógico, na organização 

das atividades escolares, assim como o acompanhamento dos docentes em sua 

função pedagógica são essenciais na construção educativa (DOMINGUES, 2009).  

 

“Desenvolver um trabalho que contemple o respeito à diversidade, a 
qualidade das relações profissionais, interpessoais, o fortalecimento de 
vínculos afetivos entre professor-aluno, o desenvolvimento contínuo de 
momentos formativos na perspectiva de potencializar a qualidade das ações 
educativas”. (CP – 8).  
 

“Manter a organização e sucesso no funcionamento geral”. (CP – 9).  
 

A atribuição da coordenação pedagógica, não é função simples, todavia esse 

profissional da educação é uma das principais peças no contexto da gestão escolar, 

tem a função e o compromisso de auxiliar e articular os aspectos pedagógicos 

apresentados pelos docentes, aplicando novas didáticas de ensino criando com isso, 

campo fértil ao aprendizado (LINS, 2016). 

Sobre a persecução e as atribuições do coordenador pedagógico Pereira 

(2014) aponta:  

Substituir o diretor ou o auxiliar de direção em suas ausências;  acompanhar, 
avaliar e controlar o desenvolvimento da programação curricular;  elaborar 
relatórios de suas atividades e participar da elaboração de relatórios diversos 
da escola;  prestar assistência técnica aos professores, visando assegurar a 
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eficiência do desempenho dos mesmos para a melhoria do padrão de ensino;  
propor e coordenar as atividades de aperfeiçoamento e de atualização de 
professores;  elaborar, coordenar e executar a programação de sua área de 
atuação;  controlar e avaliar o processo educativo; assistir o diretor em sua 
área de atribuição;  recomendar e propor a utilização de materiais didáticos;  
coordenar a elaboração do projeto pedagógico (PEREIRA, 2014, p. 131-132). 
 

 

A partir dessas atribuições citadas pelo autor, o coordenador assume um 

compromisso importante de organizar e manter as demandas pedagógicas com o 

principal objetivo de promover um aprendizado qualitativo nos Centros de Educação 

Infantil.     

Sobre os objetivos do coordenador pedagógico é formulado a próxima 

indagação: Em sua opinião, o que seria necessário para que esse objetivo fosse 

atingido?  

Assim, segue as respostas das coordenadoras CP – 1 e CP - 2: 
 

“Que o grupo comungue das mesmas ideias e objetivos e que haja condições 
propícias (materiais e humanas)”. (CP – 1).  
 

“Maior tempo disponível para que haja estudo com o grupo”. (CP – 2).  
 

O trabalho coletivo e o compartilhamento de ideias produzem ações mais 

assertivas, é importante que o coordenador pedagógico e seus professores possam 

ter esse momento para falar do cotidiano escolar, rendimento dos alunos, ou mesmo 

alguma dificuldade em desenvolver a docência. Para Souza (2013, p. 16) “a 

participação de toda a equipe é de suma importância para o bom andamento da 

instituição, unidos, podem sim construir um ambiente democrático valorizando a 

participação e a contribuição de cada profissional”. 

Destaca-se que a instituição escolar é o ambiente propício ao coletivo e na 

produção de ideias, “a escola organiza seu próprio trabalho pedagógico, contando 

com a cooperação de todos os sujeitos que compõem a instituição e com 

representantes da comunidade local” (RAMOS, 2013, p. 19).   

 Observa-se a seguinte resposta das coordenadoras CP – 3 e CP – 4:  
 

“Ter tempo de qualidade dentro da carga horária de trabalho para estudar, 
pesquisar, observar, registrar, realizar formação em contexto e o 
acompanhamento à prática pedagógica dos professores e assistentes da 
educação infantil, fornecendo-lhes o feedback necessário para realizar as 
mudanças que são pertinentes para garantir o direito de aprendizagem das 
crianças”. (CP – 3).  
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“Além do apoio a gestão um agente administrativo lotado integral na 
Instituição ou um agente por cada turno”. (CP – 4).  
 
 

Nota-se que as coordenadoras supracitadas levantam uma questão 

imprescindível, onde o coordenador necessariamente precisa de tempo para exercer 

suas funções com qualidade, na realidade esse profissional possui uma demanda de 

trabalho muito exaurida, levando-o a possíveis erros. Oliveira e Nunes (2018) 

comentam que as modificações no plano educacional atribuídas pelas políticas 

públicas, promovem maior complexidade no processo de escolarização dos alunos, 

além de acarretar cobranças de todos os profissionais da educação caso haja baixo 

rendimento escolar de maneira pertinente.  

Dentro de uma narrativa pedagógica o coordenador possui total 

responsabilidade, é nesse âmbito que seguem as respostas das coordenadoras CP – 

5 e CP – 7.  

 
“Que o coordenador se ocupasse só com o pedagógico” (CP – 5).  
 

“Que o foco de atuação do trabalho do coordenador seja realmente o 
pedagógico”. (CP – 7).  
 

Promover mudanças na práxis do coordenador trazendo-o como instrumento 

pedagógico pode contribuir consideravelmente ao rendimento escolar e apresentar 

qualidade e eficiência nos Centros de Educação Infantil, nessa perspectiva relatam 

Oliveira e Guimarães (2013, p. 95) “destacamos o coordenador pedagógico como um 

agente articulador, formador e transformador das instituições escolares, capaz de 

contribuir grandemente para o sucesso das entidades de ensino”.  

Nessa perspectiva no âmbito pedagógico o coordenador escolar desponta 

como dinamizador nas ações escolares e formativas no espaço escolar. Este 

profissional é por essência um formador de professores e, como tal, também precisa 

desenvolver habilidades e competências, para colaborar com os docentes. Nesse 

contexto exacerba raciocínio mediante as ações rotineiras na escola, na promoção de 

interferências, no desenvolvimento de projetos escolares que propiciem a 

escolarização das crianças e suprindo suas necessidades (VEIGA 2009, apud 

GIRARDELO; SARTORI, 2018). 

 
“Criação de um núcleo gestor no CEI e não somente a figura do solitário 
coordenador”. (CP – 6).   
 



93 
 

“O compromisso e a responsabilidade de todos os envolvidos”. (CP – 8). 
 

“Um trabalho colaborativo de todos os envolvidos no processo educativo”. 
(CP – 9).  
 

 Nesse sentindo fica explicito que a educação infantil precisa de 

investimentos, esse fato é percebido pelas próprias respostas dos gestores. O que 

também fica evidente é que para haver a qualidade no ensino público requer a 

contemplação de diversos elementos que possam trabalhar concomitantemente.  

As respostas ressaltam ainda o compromisso dos profissionais da educação 

para o desenvolvimento e construção dos projetos escolares, manter a organização 

desse trabalho pedagógico, com isso potencializando as relações interpessoais, 

fortalecendo vínculos afetivos entre alunos, educadores e gestores focando sempre 

no aprendizado do aluno. Cardoso (2015) reitera esta questão quando afirma que: 

 

[..] a qualidade da educação básica, não foi estabelecido um debate 
consistente a favor da qualidade, tendo em vista a existência de muitos 
estudos sobre o assunto, sem, contudo, ter definição clara sobre que 
qualidade estariam falando, deixando de lado os desdobramentos de cunho 
social e estando pautados nas questões de gestão, planejamento estratégico, 
[...].  (CARDOSO, 2015, p. 47).  
 
 

A ideia da autora tem sentido, muito se promete apontando as questões que 

precisam ser melhorados, entretanto não seguem um rito lógico de ações, essas 

lacunas ainda representam um problema para conquistar uma educação qualitativa e 

universal. Acredita-se que o aspecto unilateral, ainda se figura nos moldes 

democráticos da educação.  

A instituição escolar estabelece um aspecto institucional aos escolares, 

contudo, quando a ‘qualidade’ é alocada ao âmbito da Educação Infantil, ela se faz 

enquanto construção social que orquestra os entendimentos relacionados   a própria 

criança, de maneira associativa a educação (LOUVEIRA, 2015).  

 Outro aspecto que não pode ser esquecido é que a qualidade da educação 

também passa pela universalização ao acesso a escola, dessa maneira deve-se 

afastar as desigualdades que dificultam uma sociedade mais justa e igualitária 

(RIBEIRO, 2010).  

 A experiência é gerada devido ao acúmulo de conhecimentos sobre uma 

determinada função, portanto trabalha-se essa afirmação norteado na seguinte 
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pergunta: Quais conhecimentos uma coordenadora pedagógica deve possuir para 

contribuir no processo de ensino-aprendizagem na educação infantil? 

             Sobre essa questão observa-se os relatos pertinentes das coordenadoras CP 

– 1, CP – 2 e CP – 3:  

 
Conhecimento das fases de desenvolvimento das crianças, das suas 
peculiaridades, saber escutar as crianças e os adultos, estudar sempre, estar 
atenta às necessidades das crianças e do grupo, reconhecer as 
necessidades do contexto da instituição e promover transformações 
positivas. (CP - 1).  
 

Olhar sensível para a comunidade escolar, busca constante de assuntos 
pertinentes ao universo da educação infantil, alinhando os pensamentos às 
novas práticas. (CP – 2). 
 

Sobre criança e suas especificidades de aprender e se desenvolver. (CP - 5). 
 

Conhecer seus alunos e suas necessidades, compartilhar informações sobre 

o trabalho pedagógico a ser realizado no ambiente escolar, com professores, pais e 

aos próprios alunos são ações que facilitam a condução do trabalho escolar almejando 

a indissociabilidade do cuidar e o ensinar (FRANÇA; MACHADO, 2019).  

Enfatizando a fala dos autores, o coordenador pedagógico precisa de 

conhecimento sobre as teorias mais atuais de desenvolvimento da criança, com isso 

facilita-se o seu trabalho pedagógico pautando suas ações em questões 

preestabelecidas e que podem auxiliar no ato de ensinar e aprender. Vale reforça que 

o coordenador pedagógico, sobre uma visão ampla, deve desempenhar atitudes que 

promovam confiança, responsabilidade, com humildade consubstanciando 

permanentemente um comportamento de autoanálise, crítico e de reflexão.  

 Outro fator é possuir conhecimento específico sobre os principiais 

documentos que regem a educação brasileira e particularmente a educação infantil, 

normativas como: Base Nacional Comum Curricular, Política Nacional de Educação e 

a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) são essenciais a um excelente trabalho 

de gestão.  

 Partindo desse princípio observam-se os relatos das coordenadoras CP – 3, 

e CP – 4: 

 
Conhecer sobre as teorias do desenvolvimento infantil, a legislação 

educacional geral e principalmente relacionada à educação infantil, as DCNs, 

BNCC, DCRC, Proposta Curricular municipal e a Proposta Pedagógica da 

instituição. Além disso, ter conhecimento sobre relações interpessoais e 

liderança. É importante também, buscar conhecer a si mesmo, promovendo 
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o autoconhecimento, para que assim possa ajudar aos demais profissionais. 

(CP - 3)  

 

Conhecimentos pedagógicos em geral, conhecer os textos oficiais sobre 

Educação Infantil e conhecimentos ligado a gestão e coordenação 

pedagógica. (CP - 4). 

 

 

A possibilidade gerada, por meio do entendimento das legislações e 

normativas que evocam a realidade da educação pública é facilitar a execução de sua 

própria função de coordenador, além de fortalecer o seu autoconhecimento 

(AZEVEDO, 2013). A BNCC é um documento que emite em sua composição a 

universalização do conhecimento e que o mesmo seja integral, nesse contexto, Cury, 

Reis e Zanardi (2018), a BNCC incorpora o sonho iluminista da integralidade de 

direitos que deve ser consubstanciado na geração de conhecimento acumulado e à 

qualidade isonômica desses conhecimentos.  

 

 

Penso que não é uma questão de conhecimento, pois sabemos que o papel 
do coordenador teoricamente é subsidiar a prática pedagógica do grupo. 
Seria mais uma questão de logística da secretária para dar o suporte 
necessário para que esse objetivo fosse alcançado (CP - 6).  
 

Conhecimentos sobre as especificidades do trabalho pedagógico na 
educação infantil; Conhecimento das políticas educacionais voltadas para a 
educação infantil, bem como a legislação educacional para essa etapa; 
Conhecimento nas relações interpessoais, dentre outros. (CP - 7). 
 
 

O trabalho do coordenador pode ser prejudicado caso ocorra acúmulo de 

funções, aos quais podem desestabilizar a estrutura educacional e pedagógica nos 

centros educação infantil, nesse entendimento Rosário e Costa (2021, p. 245), “as 

atividades desenvolvidas por esse profissional estão ligadas ao aspecto pedagógico 

presente na escola, ao desenvolvimento e à aprendizagem do aluno, às condições do 

pensar e ofertar o ensino, entre outras”. 

 O fato é que as concepções de criança e a maneira de atendimento a ela 

aplicada também tiveram transformações significativas, ou seja, muda-se de uma 

concepção o de criança como adulto em miniatura para uma criança como ser 

histórico e social (ARIÈS, 2021).  Sobre essa questão observam-se as declarações 

das coordenadoras CP – 8 e CP 9:  

 

Ser sensível à dialética do cotidiano, cuja abordagem da prática educacional 

seja permeada pela reflexão crítica e coletiva e sobretudo, a perspectiva do 
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real sentido das concepções de criança, infância e de seus direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento. (CP - 8).  

 

Muitos conhecimentos. Temos que conhecer a proposta educacional bem 

como as especificidades da nossa clientela (CP - 9). 

 

 O Coordenador Pedagógico precisa compreender que a infância é um 

momento fundamental na vida do ser humano, nesse sentido conhecer as diretrizes 

estabelecidas pela política educacional pública, e assim valorizar as concepções que 

acercam a educação infantil (AZEVEDO; NOGUEIRA; RODRIGUES, 2013).  

De modo geral, conclui-se pautado nos relatos dos sujeitos da pesquisa que 

são vários os conhecimentos adquiridos de ordem pedagógica, social, afetiva e 

cultural. Não é fácil trabalhar com crianças, sua complexidade merece um 

conhecimento diverso que engloba várias áreas de atuação humana.  

As coordenadoras pesquisadas trouxeram um leque de aspectos que são 

inerentes a proposta pedagógica da educação infantil. Dentre os elementos citados 

podemos perceber os entendimentos relacionados a políticas públicas, 

administrativas, pedagógicas, além de trabalhar com crianças que possuem 

dificuldades de aprendizagem, nesse caso merece destaque o conhecimento 

específico de cada aluno e o que leva ao pouco rendimento escolar.  

O papel do gestor é necessário no ambiente escolar. Nesse espaço tudo 

precisa estar sob o conhecimento desse profissional. Entretanto, ele não pode ser 

visto como absoluto, mas que nele devem se conectar todos os processos 

desenvolvidos na escola, desde questões relacionadas ao contexto administrativo, 

ações pedagógicas, quanto às relações sociais entre as pessoas (SENA, 2014).  

Sabe-se que o papel do gestor como foi elencado nessa pesquisa é 

imprescindível para persecução educacional, contudo levantou-se uma questão pela 

pesquisadora sobre aquilo que não seria irrelevante na prática da gestão escolar, 

portanto segue a seguinte pergunta:  O que você considera irrelevante na sua função? 

Por quê?   

A coordenadora CP - 1 não respondeu, talvez não tenha compreendido a 

pergunta, ou então nada realmente é irrelevante em sua função. A CP – 2 apontou ser 

irrelevante a questão burocrática, bem como o acúmulo de funções, segue sua fala:  

 

“Assumir papel de diretor e secretário. Porque requer um tempo maior. Um 
bom passo, e torço para que haja continuidade para os professores).  Seria 
também muito importante lotar Agentes Administrativos no CEI para que 



97 
 

tenham um contato direto com a secretaria da patrimonial. Maior presença 
dos diretores das patrimoniais nos espaços físicos dos CEIs”. (CP - 2). 

 

Na resposta da coordenadora CP - 6 observa-se uma ressalva importante 

sobre a importância de contratar mais funcionários, e com isso minimizar a quantidade 

de atribuições sobre os gestores. “Não considero nada irrelevante. Apenas faço 

ressalvas quanto ao excesso de demandas que nos são impostas e que poderiam ser 

realizadas com apoio de outra pessoa como a figura de um agente administrativo” (CP 

- 6). 

 Seguindo o mesmo rito de resposta relacionado a questão burocrática como 

um entrave e acúmulo de funções relataram também a CP – 3: “o trabalho 

administrativo, puramente burocrático, porque descaracteriza o trabalho do 

coordenador pedagógico, retirando-o de sua função específica que é gerir o trabalho 

pedagógico”. Para a coordenadora CP – 5 o “serviço burocrático e administrativo 

roubam o tempo destinado ao ensino e aprendizagem”.  

 

“As demandas administrativas. Penso que o ideal seria o coordenador 
pedagógico focar seu trabalho nas demandas pedagógicas da instituição”. 
(CP - 7).  
 

“Os trabalhos técnicos e burocráticos. Creio que o acúmulo de funções, 
especialmente no que se refere ao administrativo, tem empobrecido a 
qualidade do tempo que poderia ser dedicado ao pedagógico, que é a 
essência da ação educativa”. (CP - 8).  

 

Na contramão do que foi relatado pelas gestoras, Soligo e Soligo (2016), 

trazem os estudos de Weber, onde o mesmo defende a burocracia na gestão escolar: 

A educação, considerada como prestação de serviço destinada a um público 

específico, e, portanto, pelas concepções weberianas, as instituições educacionais 

também estariam sujeitas a burocracia.  

A questão burocrática no serviço público escolar ainda gera muitas 

discussões, sobre esse comentário existem teóricos que não defendem é o caso de 

Scalabrin, Sauer e Ghidin (2015). O desenvolvimento burocrático nos ambientes 

escolares, neutraliza o desenvolvimento administrativo e pedagógico, tornando-os 

“engessados” demandando longos períodos para serem executados e causando 

dificuldades de desenvolvimento escolar.  

 Em nossa compreensão a gestão escolar pública, com características 

burocráticas, refere-se e concentra-se em suas próprias necessidades e demandas 
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sem considerar a ineficiência e o baixo rendimento envolvido. É oportuno enfatizar 

que a burocracia é apregoada de formalismo, rigidez e autoritarismo. 

 Em um outro viés de compreensão sobre a questão em análise, a fala das 

coordenadoras transmitem que todas as demandas de sua função são desenvolvidas 

sem intercorrências, observamos os relatos:  

 

“Todas as funções desenvolvidas na coordenação pedagógica são 

relevantes, pois tudo está conectado, assim, para que a equipe esteja bem e 

consiga fazer bem o atendimento as crianças, é necessário o olhar atento e 

ação eficaz e efetiva do coordenador pedagógico em todas as áreas”. (CP - 

4).  

 

“Todas as atribuições são relevantes. Assim devemos prezar por cada uma 
para que, em conjunto, contribua para o sucesso das crianças e da Unidade”. 
(CP - 9).  
 

As demais respostas asseveram que as atividades relacionadas a gestão são 

relevantes, enfatizam o trabalho em equipe, ou seja, havendo a integração de todas 

as áreas que atuam na educação. Desta forma, com o intuito da unidade escolar 

garantir suas metas no sentido de ser um ambiente aberto de desenvolvimento do 

saber é preciso que os profissionais da gestão assumam de perto os elementos que 

envolvem a aprendizagem e se responsabilizem por seus avanços ou retrações 

(SENA, 2014). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

As análises construídas nesta pesquisa evidenciam que, desde a criação da 

função de Coordenação Pedagógica, depositam-se nesse profissional expectativas 

de contribuição para a implementação de uma gestão democrática e participativa, 

colocando-o como mediador entre a família, os educadores, as crianças e a própria 

Secretaria Municipal de Educação, na articulação coletiva do Projeto Político-

Pedagógico das escolas e dos Centros de Educação Infantil.  

Caracterizar o trabalho da Coordenação Pedagógica é relevante para ampliar 

os conhecimentos sobre as rotinas e as condições de trabalho a que está submetida 

a profissional que assume essa função, tendo em vista que essas condições têm 

repercussões no trabalho por ela desenvolvido e, por conseguinte, na prática 

pedagógica dos professores. 

Encerrando a análise do material construído na pesquisa de campo, à luz das 

bases teóricas adotadas, apresentam-se as ideias consideradas mais relevantes para 
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se compreender o objeto desta investigação. É necessário considerar, todavia, a 

provisoriedade dessas ideias, uma vez que sua legitimidade se sustenta no contexto 

social, político, cultural e histórico que edifica a realidade estudada, bem como no 

contexto em que ocorreu a análise, que, assim como o objeto de pesquisa, são 

situados historicamente. 

 Nesse sentido, nessas considerações “finais” congregou-se e contemplou-se 

as ideias construídas a partir dos objetivos da pesquisa com os quais se construíram 

as questões norteadoras dirigidas as Coordenadoras Pedagógicas dos Centros de 

Educação Infantil (CEIs) do Município de Fortaleza. 

Diante das reflexões desenvolvidas na construção da pesquisa a partir das 

falas das coordenadoras, percebemos que o perfil desse profissional é caracterizado 

por indivíduos com grande experiência na área educacional, especialmente dentro da 

Educação Infantil. Observamos que todas têm formação acadêmica de graduação em 

pedagogia e com especializações em Gestão Escolar e Coordenação, Formação de 

Professores, Gestão Pedagógica, Mestrado. Verificando-se assim, a qualificação 

dessas profissionais. 

Contudo, apesar dessas qualificações, é possível perceber que um dos 

grandes desafios apontados pelas coordenadoras, diz respeito às suas atribuições, 

ou melhor dizendo, a complexidade e dificuldade em executá-las. Apesar de elas 

terem conhecimento sobre quais suas funções, a realidade obriga que as mesmas se 

adaptem, muitas vezes assumindo ações que não lhes competem. Porém, demostram 

sensibilidade para lidar com as situações que surgem, já que trabalham com um 

público-alvo bem diferenciado, com necessidades diferentes e níveis de aprendizado 

que merecem atenção especial. Por isso, é tão importante que haja investimento em 

formação continuada, para que esse atendimento sempre seja de excelência. 

Em tese, as coordenadoras explicam que são diversos os conhecimentos 

pedagógicos, sociais, afetivos e culturais essenciais ao trabalhar em um ambiente 

escolar, devido alta complexidade de suas atribuições esse profissional possa estar 

se que possível capacitando-se.  

As profissionais da educação que foram pesquisadas apresentaram uma 

gama de elementos recomendadas nas normativas da educação infantil, nessa 

perspectiva foram mencionadas as políticas públicas no âmbito administrativo, 

pedagógico, bem como em crianças que apresentam necessidades especiais 
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educativas, nesse caso merece destaque o conhecimento específico de cada aluno e 

qual os motivos que o levam ao baixo rendimento escolar.  

Diante do citado a função da coordenadora nos Centros de Educação Infantil 

é importante, onde tanto os elementos pedagógicos e administrativos devem estar 

sobre o conhecimento dessa profissional, porém isso não implica que a mesma, seja 

absoluta na esfera educacional realizando suas atribuições de forma democrática e 

participativa.  

O Coordenador Pedagógico tem sua práxis bem definida e quando o 

profissional assume essa função, busca desenvolver ações que sejam condizentes 

com aquilo que é cobrado, contudo, entre a teoria e prática, expectativa e realidade 

há uma grande diferença. Pois, muitas vezes, os coordenadores se veem compelidos 

a atuarem em outras frentes, levando a exaustão, desmotivação e frustração. Apesar 

de valorizar o que faz, esses profissionais estão sempre sobrecarregados, em muitos 

casos, com atribuições que não são suas. 

 A realidade dentro da CEI apresenta essa complexidade e impasses, porém, 

as coordenadoras buscam meios de prestar uma assistência eficiente, que otimize o 

processo de ensino aprendizagem e de acompanhamento da práxis pedagógica dos 

docentes, incentivando estes a buscarem sempre se qualificarem através da formação 

continuada. 

A construção das identidades profissionais da Coordenação Pedagógica nos 

CEIs do Município de Fortaleza se revela como um processo contraditório, permeado 

por dificuldades, desafios, fragmentação da própria atuação da coordenação, 

multiplicidade de tarefas e indefinição de papéis.  

Nesse processo de construção do papel do coordenador de CEIS,  pode-se 

perceber o conflito desses profissionais que na grande maioria tem consciência da 

importância de seu papel na busca de uma educação de qualidade para as crianças 

pequenas atendidas em suas instituições, bem como de sua atuação no 

acompanhamento e formação aos professores, contudo a quantidade de atribuições 

de ordem administrativas e o pouco aporte das patrimoniais e suas direções, acabam 

por inviabilizarem um trabalho pedagógico de maior eficácia , percebendo-se ainda 

que  existe muito o que avançar para que os direitos de aprendizagem das crianças 

pequenas atendidas nessas instituições sejam vistos como prioridade. Para tanto, 

seria necessário melhores condições de trabalho a esse gestor que que tem como 
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função a coordenação pedagógica, sendo necessário maior legitimidade a sua função 

que recentemente passou a ser cargo para prefeitura de Fortaleza.  

Neste sentido compreende-se que se tem muito o que avançar para que as 

Instituições de Educação Infantil se configurarem como espaços de transformação do 

real e enfrentamento de grandes desafios para nossa sociedade. Para tanto, é 

essencial que sejam criadas as condições concretas para a qualificação desse 

profissional que assume a função de coordenador, bem como se delimitem as 

referências para a sua atuação, tendo em vista assegurar elementos facilitadores de 

um processo coletivo de constituição da identidade profissional. Essa atuação é 

circunscrita aos limites históricos da concepção de educação infantil, de democracia 

e participação de todos os sujeitos envolvidos no processo de construção de uma 

educação infantil de qualidade. 

Coloca-se, portanto, o desafio de instaurar possibilidades emancipatórias para 

esses profissionais, potencializando a construção coletiva da coordenação 

pedagógica dos CEIs do Município de Fortaleza, com o papel fundamental de 

articuladora e mediadora do projeto educativo da coletividade. 

O presente estudo não tem por finalidade apresentar conclusões fechadas ou 

verdades absolutas, porém pretende fomentar debates pertinentes acerca da temática 

abordada. Destaca-se ainda que esta pesquisa pode ser adotada, futuramente, como 

base para novos trabalhos na área. 
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ANEXO – Perguntas Aplicadas na Pesquisa de Campo 

 

01 - O que te motivou a escolher essa profissão de Coordenador Pedagógico? 

02 - Qual a importância da Educação Infantil?  

03 - Qual o papel do coordenador Pedagógico dentro dos CEIS? 

04 - Você consegue executar seu papel como desejaria?  

05 - O que você acha que é necessário para que a Educação Infantil se 

concretize com qualidade?  

06 - Você acredita que sua formação acadêmica supriu todas as necessidades 

encontradas neste trabalho? 

07 - Você tem investido em sua formação continuada? E a escola tem 

proporcionado esta formação?  

08 - Você saberia identificar as principais políticas públicas atuais para a 

educação infantil? 

09 - Quais são os desafios do coordenador pedagógico de Centros de 

Educação Infantil? 

10 - Para você, qual o objetivo do trabalho da coordenação pedagógica de 

uma instituição de Educação Infantil?  

11 - Em sua opinião, o que seria necessário para que esse objetivo fosse 

atingido?  
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12 - Que conhecimentos uma coordenadora pedagógica da Educação Infantil 

precisa ter para contribuir no sentido de que esse objetivo seja atingido? 

13 - O que você considera que são funções específicas de uma coordenadora 

pedagógica na Educação Infantil, principalmente em Centros de Educação 

Infantil? 

14 - Pensando em seu trabalho no CEI em que atua, você considera que tem 

conseguido assumir todas essas funções? Quais as que você considera mais 

relevantes? Por quê? 

15 - O que você considera irrelevante na sua função? Por quê?   

 


